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Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses que-fazeres se encontram um no 

corpo do outro. Enquanto ensino continuo buscando, reprocurando. Ensino porque busco, 

porque indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso para constatar, constatando, 

intervenho, intervindo educo e me educo. Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e 

comunicar ou anunciar a novidade (FREIRE, 1996, p. 16). 



 

RESUMO 

A história do mundo do trabalho ocidental é marcada pela subjugação das mulheres, 

vinculando-as aos papéis domésticos e familiares, visto que, somente após a revolução francesa 

e a revolução industrial do século XVIII, as mulheres começaram a ser incluídas efetivamente 

no mundo do trabalho e a lutar por direitos políticos e sociais. Apesar dessa inclusão e dos 

avanços rumo à equidade, a desigualdade de gênero no mundo do trabalho persiste, 

manifestando-se em salários mais baixos e menos oportunidades para as mulheres. Na esfera 

educacional, essa lógica de subjugação e desigualdade de gênero também se reproduziu. As 

mulheres enfrentaram e ainda enfrentam obstáculos para acessar uma educação de qualidade e 

igualitária, especialmente nas áreas de STEM (Ciências, Tecnologia, Engenharia e 

Matemática). A falta de incentivo e de representatividade nessas áreas reflete também na 

educação básica, que contribui para o menor interesse de meninas que muitas vezes são 

direcionadas para áreas consideradas mais "adequadas" para o gênero feminino. Na Rede 

Estadual de Ensino de Minas Gerais essa situação é agravada pela falta de políticas públicas e 

de dados específicos sobre as alunas do ensino médio, o que evidencia a necessidade de 

compreender melhor como as meninas são percebidas e como percebem sua própria realidade 

social e educacional. Desse modo, a presente pesquisa propõe analisar o interesse e motivação 

das alunas da Educação Básica Estadual de Minas Gerais nas áreas de STEM. Por meio de um 

estudo de caso na Escola Estadual Professor Hilton Rocha, examina-se os fatores que ainda 

reproduzem uma lógica segregadora de gênero e afastam as meninas dessas áreas, bem como 

são identificados os fatores que podem incentivá-las a se interessar por STEM. É explorado os 

impactos de fatores como contexto histórico, cultural e social de desigualdade de gênero, bem 

como a influência da família, das mídias e da escola na escolha das meninas pelas áreas 

referidas. Como resultado, o estudo busca fornecer entendimentos sobre como as meninas são 

influenciadas em suas escolhas educacionais, especialmente em relação às áreas de STEM, 

instigando a criação e o fortalecimento de políticas públicas voltadas à igualdade de gênero na 

Rede Estadual de Educação de Minas Gerais.  

Palavras-chave: Educação básica. Rede Estadual de Educação de Minas Gerais. Gênero. 

STEM.  

 

  



 

ABSTRACT 

The history of the Western world of work is marked by the subjugation of women, linking them 

to domestic and familial roles. Only after the French Revolution and the Industrial Revolution 

of the 18th century did women begin to be effectively included in the world of work and to 

fight for political and social rights. Despite this inclusion and advances toward equity, gender 

inequality in the world of work persists, manifested in lower wages and fewer opportunities for 

women. In the educational sphere, this logic of subjugation and gender inequality has also been 

reproduced. Women have faced and still face obstacles to accessing quality and equal 

education, especially in STEM (Science, Technology, Engineering, and Mathematics) fields. 

The lack of encouragement and representation in these areas also reflects in basic education, 

contributing to the lower interest of girls who are often directed towards fields considered more 

"suitable" for the female gender. In the Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais, this situation 

is exacerbated by the lack of public policies and lack of specific data about female students in 

high school, highlighting the need to better understand how girls are perceived by the education 

system and how the girls perceive their own social and educational reality. Therefore, this 

research aims to analyze the interest and motivation of female students from the Rede Estadual 

de Ensino de Minas Gerais in STEM areas. Through a case study at Escola Estadual Professor 

Hilton Rocha, the factors that still reproduce a gender segregating logic and keep girls away 

from these areas are examined, as well as the factors that can encourage them to develop an 

interest in STEM. The impacts of factors such as historical, cultural, and social context of 

gender inequality are explored, as well as the influence of family, media, and school on girls' 

choices in the mentioned areas. As a result, the study seeks to provide insights into how girls 

are influenced in their educational choices, especially regarding STEM areas, stimulating the 

creation and strengthening of public policies aimed at gender equality in the Rede Estadual de 

Ensino de Minas Gerais. 

Keywords: Basic education. Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais. Gender. STEM. 
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1 INTRODUÇÃO 

A história do mundo do trabalho, entendido como um complexo de relações que 

ocorrem a partir da atividade humana do trabalho e os seus meios (FIGARO, 2008, p. 92), é 

marcada, no ocidente, por uma subjugação de pessoas do gênero feminino em sua origem, 

devido à concepção do estereótipo desse gênero como ‘frágil’ e que o vincula 

compulsoriamente aos papéis domésticos e familiares – já que naturalmente todo "ofício viril" 

lhes são proibidos (BEAUVOIR, 1970, p. 125). Esse estereótipo perpetuou-se através de 

narrativas sociais, culturais e até mesmo religiosas que reforçavam a submissão e a dependência 

das mulheres em relação aos homens, dando origem à uma visão limitada e estereotipada das 

capacidades femininas que se perpetuou ao longo dos séculos, marginalizando mulheres de 

oportunidades laborais e restringindo seu papel na sociedade (BEAUVOIR, 1970, p. 18).  

É somente após a revolução francesa de 1789 – que teve como um dos seus 

desdobramentos a consolidação dos ideais de liberdade, igualdade e fraternidade, abrindo 

caminho para a discussão e reconhecimento dos direitos humanos –, em conjunto com a 

revolução industrial do século XVIII e seu crescimento tecnológico, que se inicia um 

movimento de retirada da mulher do espaço privado (marcado pela família e tarefas domésticas 

e reprodutivas) para incluí-la no espaço público (em especial o mundo do trabalho, as escolas 

e a política) (SIQUEIRA; BUSSINGUER, 2020, p. 149). A partir desse momento histórico há 

maior visibilidade para as reivindicações femininas por direitos políticos e sociais, ocorrendo a 

revolução feminista da década de 1970, parte da segunda onda feminista, que trouxe com uma 

das pautas principais a luta pela conquista da igualdade de direitos no mundo do trabalho, 

questionando a discriminação no ambiente de trabalho, a diferenciação de salários e 

demandando o direito ao controle sobre seus corpos e escolhas reprodutivas (SIQUEIRA; 

BUSSINGUER, 2020, p. 152). Esses eventos foram cruciais para a emancipação e visibilidade 

das mulheres no ambiente de trabalho, alterando gradualmente as percepções sociais 

preexistentes.  

Porém, mesmo com esses avanços após décadas de lutas para garantia de direitos e 

igualdade de gênero, a classe trabalhadora feminina continua ocupando posições básicas de 

trabalho no mercado e vivenciando situações de opressão e subalternidade, bem como tendo 

seus salários diferenciados em relação aos homens, já que, de acordo com os dados da PNAD 

Contínua analisados pelo DIEESE, atualmente as mulheres recebem cerca de 21% à menos em 

suas remunerações se comparado com a média da remuneração masculina para exercer as 

mesmas funções (DIEESE, 2023b). As mulheres negras sofrem ainda mais com essa 

desigualdade, marcada não só pelo machismo, mas também pelo preconceito étnico-racial, 
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havendo uma diferença de 39,2% entre os salários das mulheres negras para os salários de 

homens brancos (DIEESE, 2023a). Esses dados demonstram que a desigualdade de gênero no 

mundo do trabalho persiste, manifestando-se de diversas maneiras, e a luta por igualdade 

salarial e oportunidades continua sendo um desafio enfrentado pelas mulheres inseridas nesse 

cenário. Mesmo com avanços em alguns setores, a desigualdade salarial, de oportunidades e de 

condições de trabalho continuam a ser desafios intrínsecos ao gênero feminino. 

Historicamente ligada a subalternidade do gênero feminino no mundo do trabalho, a 

garantia legal do direito ao ensino formal para as mulheres ocorreu no Brasil somente em 1827, 

quando foi promulgada a Lei Geral de Instrução Pública (Lei de 15 de outubro de 1827) – a 

primeira lei sobre educação que permitiu às mulheres o direito de frequentar escolas 

elementares. Essa legislação, promulgada ainda no Brasil Império por Dom Pedro I, representou 

um marco importante, embora tenha demorado séculos para que as mulheres conquistassem 

plenamente o direito à educação formal em todos os níveis, visto que persistem barreiras sociais 

e culturais profundamente enraizadas, dificultando o acesso pleno das mulheres à educação 

(NARVAZ; SANT’ANNA; TESSELER, 2013, p. 98). No âmbito acadêmico, isso se refletiu 

na realidade de que as mulheres estão pouco presentes nos campos de predominância de exatas, 

como a ciência, a tecnologia, a engenharia e a matemática (SILVA; RIBEIRO, 2014, p. 457) – 

essas áreas do saber fazem parte do termo educacional STEM, acrônimo para sigla de Ciências, 

Tecnologia, Engenharia e Matemática em inglês, criado na década de 1990 pela NSF 

(PUGLIESE, 2020, p. 210). De acordo com o estudo realizado com jovens do estado da Paraíba, 

há entre as mulheres uma escolha em massa por cursos da área humanística, especialmente 

aqueles voltados para a saúde e educação, e uma grande concentração masculina nas áreas do 

STEM (PINTO, 2014, p. 74). Essa tendência não está ligada apenas pela preferência dessas 

mulheres, e sim por fatores sociais, culturais e históricos que as guiam por esse caminho. No 

Brasil essa desigualdade de gênero acadêmica é ainda mais explícita, se comparada a atenção 

dada às áreas de STEM e a presença de mulheres nas iniciativas de outros países (PUGLIESE, 

2020). É percebida uma clara diferenciação entre homens e mulheres cientistas e, ainda que as 

mulheres façam grandes contribuições para o desenvolvimento científico, persiste a 

invisibilidade e a falta de divulgação das pesquisas realizadas por elas.  

Essa marginalização acadêmica das mulheres afeta de forma especial as meninas, ainda 

nos seus momentos iniciais de formação escolar. Em uma perspectiva global, o estudo “The 

ABC of Gender Equality in Education: Aptitude, Behaviour, Confidence” demonstrou que 

menos de 5% das meninas dos 38 países membros da OCDE pensam em seguir carreira nas 

áreas do STEM (OCDE, 2015, p. 14). Notoriamente, as meninas mais afetadas são as 
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integrantes do sistema público de ensino – um sistema que no Brasil atende às camadas mais 

pobres e populosas, que enfrentam dificuldades socioeconômicas que se interseccionam com o 

preconceito de gênero. Pensando nesse aspecto, a Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais 

representa um objeto de estudo vasto, sendo uma das maiores redes de ensino do país, com 1,7 

milhão de alunos matriculados em 2023 (SEE-MG, 2023), mas sem média divulgada de 

meninas matriculadas nos últimos 10 anos e sem nenhuma política de atração e retenção 

voltadas para alunas do gênero feminino do ensino básico.  

Desse modo, a presente pesquisa se propõe a investigar o interesse e motivação para as 

áreas de STEM das alunas da Educação Básica Estadual de Minas Gerais, visto que a falta de 

divulgação de dados e de políticas públicas no âmbito do sistema da REE-MG mostra a 

necessidade de entender como as meninas são vistas dentro da rede estadual mineira e como 

elas veem essa a realidade social que estão inseridas. Para isso, é então realizado um estudo de 

caso com base na Escola Estadual Professor Hilton Rocha – instituição localizada na região 

norte de Belo Horizonte e escolhida para ser foco dessa pesquisa por sua importância no 

município e por ser localizada próximo de grandes comunidades populacionais da cidade. 

Assim, essa dissertação busca em seus cinco capítulos examinar quais fatores estruturais do 

sistema de ensino estadual mineiro ainda reproduzem uma lógica segregadora de gênero que 

provoca o afastamento e a evasão feminina nas áreas de STEM e quais fatores podem ser 

reforçados para incentivar o interesse das meninas por essas áreas.  

1.1 Motivação e justificativa  

A presente pesquisa propõe uma análise da formação e interesse nas áreas de STEM de 

meninas matriculadas no ensino básico, sendo motivado pelo objetivo de diagnosticar os fatores 

que levam à discrepância de gênero nessas áreas ainda no período inicial da formação 

acadêmica. A importância dessa análise vem da própria origem da tendência educacional 

STEM, originada por volta da década de 1990 nos Estados Unidos visando promover uma 

integração de áreas para uma abordagem interdisciplinar nas escolas com conteúdo de diversas 

áreas de forma integrada e contextualizada com o mundo do trabalho (BATISTA et al., 2021). 

Apesar do sucesso da reforma e da expansão global dessa tendência educacional, o ensino dos 

campos do STEM continuou recluso a um grupo predominantemente masculino. No Brasil essa 

situação não é diferente, sendo expressa em números ao observar que no país as mulheres 

ocupam 55% do número de matriculados em cursos de graduação, mas permanecem em maioria 

em cursos direcionados às ciências humanas e à saúde (CAPELATO et al., 2021), ocupando 
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menos de 20% das matrículas nos cursos de graduação em Física, por exemplo (SILVA; 

RIBEIRO, 2014, p. 457).  

Para entender essa discrepância e buscar soluções para um cenário educacional mais 

inclusivo, é necessário entender a formação de mulheres ainda durante a educação básica e os 

fatores que limitam o acesso de meninas à uma educação que permita uma escolha acadêmica 

sem interferências de preconceitos de gênero. O conceito de gênero é tomado aqui como um 

componente analítico para se pensar no acesso desigual das mulheres a essas áreas e buscar 

estratégias para explicitar essa situação (SCOTT, 1995 apud ARAÚJO, 2005, p. 44). É através 

desse componente que se busca um olhar atento ao sistema educacional básico para entender 

exatamente quais são os fatores que afastam as meninas das áreas de STEM e oferecer um 

diagnóstico do cenário público mineiro.  

Ainda há também a motivação pessoal da autora da presente dissertação. Bacharela em 

Engenharia Civil e licenciada em Química, a pesquisadora atua desde 2004 como professora de 

química, matemática e matérias técnicas no ensino básico e tecnológico pela Secretaria de 

Educação de Minas Gerais. A partir de 2013 também atua profissionalmente como professora 

universitária em cursos de Engenharia Civil e Engenharia de Produção, passando por grandes 

organizações educacionais privadas de ensino superior. Sendo uma mulher graduada em duas 

áreas predominantemente masculinas, notou desde cedo as dificuldades que a discriminação de 

gênero impõe na jornada feminina ao mundo acadêmico e do trabalho. Como mestranda do 

Programa de Pós-Graduação em Educação Tecnológica do CEFET-MG, quis utilizar da sua 

noção prática de mundo para se aprofundar teoricamente nos estudos pedagógicos e 

educacionais aliados aos estudos de gênero, propondo uma fusão desses conhecimentos em sua 

dissertação atual.  

Desse modo, a presente pesquisa visa compreender e diagnosticar os fatores que levam 

à atual realidade de discrepância educacional entre meninas e meninos nas áreas do STEM, 

respondendo assim à pergunta “Quais são os fatores que motivam as meninas do ensino médio 

para as áreas de STEM?”. Para tal, será tomado como campo de pesquisa a Escola Estadual 

Professor Hilton Rocha, parte integrante do sistema estadual de ensino público de Minas Gerais, 

tendo como foco alunas matriculadas nos anos iniciais e finais do Ensino Médio e participantes 

dos programas de cursos técnicos e profissionalizantes oferecidos pelo Programa de Ensino 

Médio em Tempo Integral Profissional.  
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1.2 Objetivos da pesquisa 

Tem-se como objetivo geral da pesquisa analisar, a partir das alunas do ensino médio 

da Escola Estadual Professor Hilton Rocha, os fatores de motivação para a escolha de áreas de 

STEM. Ainda há três objetivos específicos, elencados como: 

I. Identificar os conteúdos de ensino e aprendizagem das áreas de STEM no currículo do 

EMTI implementado pela Resolução CNE/CEB nº 006/2012, Resolução CNE/CEB nº 

001/2014 e Decreto Estadual de Minas Gerais nº 47.227/2017;  

II. Identificar os fatores (família, mídias e escola) na escolha das meninas pelas áreas 

referidas; 

III. Verificar o interesse das alunas pelos cursos técnicos e profissionalizantes ofertados 

pela Escola Estadual Professor Hilton Rocha e quais conteúdos motivam o interesse das 

meninas para as áreas de STEM. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

O marco teórico desta pesquisa foi constituído com o objetivo de fornecer uma revisão 

crítica da literatura atual sobre educação, pedagogia, gênero e STEM, com foco específico nas 

barreiras que afetam a participação de meninas nessas áreas. Foram analisados estudos e 

pesquisas consolidadas visando aprofundar os estudos sobre quatro grandes tópicos: o STEM; 

feminismo e a opressão de gênero; desigualdade de gênero no STEM; e a rede pública estadual 

de ensino de Minas Gerais. A divisão em macro tópicos tem como objetivo delimitar o tema e 

o problema da pesquisa, possibilitando que o marco teórico aborde diferentes aspectos da 

relação educação, pedagogia, gênero e STEM e se aprofunde em cada um deles. 

Assim, a partir dessa divisão foi realizado um levantamento inicial da produção 

acadêmica e científica acerca de cada um dos quatro tópicos. O levantamento bibliográfico se 

deu através de bases de dados digitais de artigos científicos, teses e dissertações, incluindo o 

Google Scholar, ResearchGate e Academia.edu, e também através de bibliotecas digitais como 

a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações. Após a seleção e leitura prévia, um 

conjunto significativo de livros, artigos e dissertações foram escolhidos para integrar o marco 

teórico desta pesquisa, proporcionando uma fundamentação robusta para a análise e discussão 

dos resultados obtidos.  

2.1 O STEM  

2.1.1 O conceito de STEM 

O termo STEM, entendido como o acrônimo das palavras Ciência, Tecnologia, 

Engenharia e Matemática em língua inglesa, tem sua origem ligada à instituição norte-

americana NSF. A instituição criou o termo na década de 1990 com o objetivo de proporcionar 

uma reformulação educacional que possibilitasse a expansão da força de trabalho qualificada 

nas áreas da ciência, tecnologia, engenharia e matemática. A justificativa para essa 

reformulação estava relacionada com a visão das áreas da STEM enquanto pontos críticos para 

os Estados Unidos melhorarem sua competitividade na economia global (FREITAS, 2019, p. 

03).  

Granovskiy vai além no contexto histórico da origem da STEM, demonstrando que a 

alfabetização científica e tecnológica em larga escala se iniciou muito antes da formalização do 

termo pela NSF, havendo nos Estados Unidos registros de políticas públicas em prol da 

promoção do conhecimento científico desde o governo de George Washington entre 1790. O 

interesse do governo norte americano em promover uma proficiência nas áreas de STEM 
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através do seu sistema educacional se fortificou ainda mais a partir da década de 1950 com o 

início da Guerra Fria, o que resultou nas décadas seguintes em uma força de trabalho mais 

qualificada e que se beneficiou de avanços sociais, econômicos, de saúde e militares 

(GRANOVSKIY, 2018, p. 05). Tendo em vista essa retomada histórica, o autor vai além do 

conceito fornecido pela NSF e passa pela conceituação adotada no The STEM Education Act of 

2015, lei norte americana que impulsionou a educação em STEM:  

Algumas agências federais, como a National Science Foundation (NSF), geralmente 

usam uma definição mais ampla de STEM que inclui psicologia e ciências sociais (por 

exemplo, ciência política, economia), bem como ciências físicas e biológicas e 

engenharia (por exemplo, física, química, biologia, matemática). Outros, incluindo o 

Departamento de Segurança Interna (DHS) e o U.S. Immigration and Customs 

Enforcement (ICE), usam uma definição mais restrita que geralmente exclui a maioria 

(mas não todas) das ciências sociais e se concentra na matemática, química, física, 

ciências da computação e da informação e engenharia. A Lei de Educação STEM de 

2015 (P.L. 114-59) adicionou expressamente o termo ciência da computação à 

definição de educação STEM usada por certas agências federais de ciências. No 

entanto, alguns analistas argumentam que as definições específicas do campo são 

muito estáticas e que as definições de STEM devem se concentrar em “um conjunto 

de práticas e processos que transcendem as linhas disciplinares e de onde emerge o 

conhecimento e a aprendizagem de um tipo particular”. (GRANOVSKIY, 2018, p. 6, 

Tradução nossa) 

 

Assim, após visitar diversas formas de abordar a terminologia, o autor fornece uma definição 

de STEM como o ensino e aprendizado da pré-escola ao pós-doutorado nas áreas de Ciência, 

Tecnologia, Engenharia e Matemática, mas também sendo uma tendência educacional de 

ensino com atividades acadêmicas formais e atividades para serem desenvolvidas nas salas de 

aula, mas também informais e com programas fora do período escolar (GRANOVSKIY, 2018, 

p. 03). 

Já Pugliese destaca a complexidade do conceito de STEM, ressaltando sua natureza 

instável e a ausência de uma definição universal, uma vez que o termo abarca uma variedade 

de significados para além do simples acrônimo (PUGLIESE, 2017, p. 38). O autor enfatiza que 

o STEM pode ser compreendido em dimensões distintas, as quais, embora diferentes, mantêm 

interconexões significativas. A dimensão metodológica do STEM é uma delas, que envolve 

uma nova forma de ensinar e aprender, integrando as disciplinas de Ciência, Tecnologia, 

Engenharia e Matemática ao mesmo tempo que amplia os currículos da educação tradicional 

para incorporar competências como programação, engenharia e design. Outra dimensão é do 

STEM enquanto política pública, evidenciando a influência das políticas governamentais na 

promoção e implementação de programas educacionais. Por fim, o autor aborda a dimensão 

modelo educacional STEM, que abrange a reestruturação dos sistemas de ensino para atender 

às demandas do século XXI, preparando os estudantes para os desafios globais atuais 

(PUGLIESE, 2017, p. 52).  
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Para além do acrônimo STEM, é necessário conceituar também o STEAM, que surgiu 

com o movimento de educadores e pesquisadores que defendem a ampliação da sigla STEM 

através da inclusão da letra ‘A’ de Artes1. De acordo com Maia, Carvalho e Appelt, o 

componente das Artes foi incluído para representar as Ciências Humanas e Sociais e integrá-

las ao campo do STEM – que por vezes aborda as Ciências Exatas de forma meramente 

instrumental (MAIA; CARVALHO; APPELT, 2021, p. 69). O STEAM tem como objetivo 

reconhecer a criatividade como uma habilidade fundamental a ser desenvolvida, ampliando as 

possibilidades de aprendizagem e estimulando a criatividade dos estudantes de maneira mais 

abrangente para que possam resolver problemas de forma inovadora e expressar-se de maneira 

única (AGUILERA; ORTIZ-REVILLA, 2021, p. 11). Todavia, é necessário ressaltar que ainda 

que sem a presença do componente Artes na sigla, essa característica de integração com outros 

campos do conhecimento continua presente, pois o STEM é naturalmente interdisciplinar, com 

“flexibilidade para, se necessário, ser multidisciplinar e também tem grande potencial para ser 

transdisciplinar. Essa escolha pelo nível de integração dependerá exclusivamente da realidade 

onde o STEM será implementado” (LOPES et al., 2022, p. 03).  

Ainda, para White, o STEM tem diferenças significativas entre suas abordagens no nível 

superior e no ensino fundamental e médio. No nível superior, STEM é frequentemente mais 

focado em campos específicos, com alunos se especializando em disciplinas como biologia, 

química, física, matemática ou engenharia. Eles são preparados para entrar no mercado de 

trabalho como cientistas, engenheiros ou profissionais de tecnologia altamente especializados. 

Por outro lado, no ensino fundamental e médio, STEM é muitas vezes abordado de forma mais 

ampla, visando fornecer aos alunos uma base sólida em ciências, tecnologia, engenharia e 

matemática, além de promover habilidades de resolução de problemas e pensamento crítico. O 

foco está em preparar os alunos para futuros estudos em STEM ou para carreiras em uma 

variedade de campos relacionados. Além disso, no ensino fundamental e médio, há uma ênfase 

crescente na integração de todas as disciplinas de STEM, bem como na colaboração entre 

professores dessas áreas, a fim de proporcionar uma experiência mais holística e integrada de 

STEM para os alunos (WHITE, 2014, p. 07). 

Diante dos conceitos apresentados pelos diversos autores e da evolução histórica do 

STEM, é possível perceber a complexidade e a diversidade de abordagens que envolvem esse 

termo. A interdisciplinaridade e a flexibilidade são características-chave do STEM em todas as 

 
1
 Há também movimentos que defendem a inclusão de outras letras no termo, como a inclusão do ‘H’ de 

Humanidades, mas o STEAM é a sigla que recebeu maior aderência (PUGLIESE, 2022, p. 38). 
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suas dimensões, seja enquanto metodologia de ensino, ampliação curricular, política pública ou 

modelo educacional. Assim, em toda literatura consultada, o termo STEM se consolida como 

uma abordagem educacional abrangente e inovadora, que visa preparar os estudantes não 

apenas com habilidades específicas das áreas de Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática, 

mas também com uma visão integrada do conhecimento, promovendo a criatividade, a 

resolução de problemas e a capacidade de adaptação às demandas da sociedade contemporânea. 

2.1.2 O STEM education 

A partir da terminologia criada pela NSF e da reforma educacional norte-americana, 

surgiu uma tendência educacional de mesmo nome, mas também nomeada por alguns autores 

como STEM education, que visa promover a integração de áreas para uma abordagem 

interdisciplinar nas escolas, oferecendo aos alunos uma forma de trabalhar com conteúdo de 

diversas áreas de forma integrada e contextualizada com a realidade em que está inserido 

(BATISTA et al., 2021, p. 194).  

De acordo com Tan, o STEM education é concebido como um projeto educacional para 

sistemas escolares e centros de pesquisa, destinado a preparar os alunos para os desafios e 

oportunidades de um mundo em constante evolução, especialmente em termos tecnológicos. 

Essa abordagem é frequentemente associada à promessa de revolucionar o ensino das 

disciplinas e cursos em STEM, incorporando o uso de equipamentos avançados para 

proporcionar aos estudantes habilidades e conhecimentos inovadores (TAN, 2018, p. 02). 

Pugliese, interpreta essa tendência educacional como uma proposta de inovação dos currículos 

e das metodologias tradicionais de ensino, buscando conectar o currículo escolar com o mundo 

do trabalho e com as competências do século XXI (PUGLIESE, 2022, p. 39).  

Uma das principais características do STEM education é o destaque às atividades 

práticas, promovendo um ensino centrado no estudante e o inserindo em situações-problema e 

em experimentações (PUGLIESE, 2022, p. 37). Essa valorização de protagonismo do estudante 

faz que essa tendência educacional seja frequentemente associada às metodologias ativas de 

aprendizagem, porém, os autores Maia, Carvalho e Appelt diferenciam o STEM education 

como uma abordagem pedagógica que se vincula a diferentes propostas de aprendizagem ativa, 

não sendo caracterizado como uma metodologia de ensino específica (MAIA; CARVALHO; 

APPELT, 2021, p. 71). 

Por estar diretamente vinculada ao mercado de trabalho, o STEM education tornou-se 

um fator economicamente benéfico para países em desenvolvimento, economias emergentes e 

estabelecidas, como a Europa e os Estados Unidos. Isso se deve à crescente demanda por 
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pesquisadores e técnicos qualificados nas economias modernas, tornando imperativo o 

aprimoramento do ensino e da aprendizagem nessas áreas (KENNEDY; ODELL, 2014, p. 247–

248). Os Estados Unidos, país onde o termo STEM foi criado, têm aumentado 

significativamente seus investimentos em iniciativas federais voltadas para a disseminação da 

educação em STEM desde o início dos anos 2000. O governo Obama foi o que mais se destacou 

na promoção da educação em STEM, destinando em 2011 US$ 3,7 bilhões orçamento federal 

para medidas específicas para enfrentar o baixo desempenho dos estudantes norte-americanos 

em matemática e ciências (BREINER et al., 2012, p. 3).  

Observando essa relação direta do surgimento do STEM com o contexto político e 

econômico dos Estados Unidos, se torna necessário compreender criticamente essa abordagem 

educacional e seu viés mercadológico. Pugliese tem essa compreensão ao observar o STEM 

como um movimento educacional que valoriza o protagonismo do estudante, mas que concebe 

um ambiente escolar voltado para o mundo de trabalho e para a prosperidade econômica das 

nações, sem necessariamente contemplar uma educação voltada para a democracia e para a 

emancipação dos sujeitos:  

Quando falamos em movimento STEM education, referimo-nos a um conjunto 

propositado de ações político-ideológicas nos Estados Unidos inicialmente e com uma 

ênfase expressiva a partir dos anos 2000 [...]. Uma característica desse conjunto de 

ações é o fato de estarem amarradas a uma espécie de globalização que incide sobre 

os sistemas educacionais e constrói novos sentidos para o papel do Estado, da escola 

e do currículo escolar. É também por essa razão que STEM education não nos parece 

ser uma tendência que rompe totalmente com a direção que vinha sendo dada no 

sentido de um projeto de educação neoliberal comandado cada vez mais por atores do 

setor privado e cada vez menos orientado para atender as camadas populares em suas 

necessidades. Ao contrário, potencializa essa direção. (PUGLIESE, 2022, p. 33) 

 

Nesse sentido, é importante considerar que o STEM education, embora tenha 

contribuído para o desenvolvimento de habilidades técnicas e a promoção da inovação, também 

levanta questões sobre a finalidade da educação e os valores que estão sendo transmitidos aos 

estudantes. Ao priorizar a preparação para o mercado de trabalho em detrimento de uma 

formação mais ampla e humanística, corre-se o risco de perpetuar desigualdades sociais e 

econômicas, além de limitar as possibilidades de desenvolvimento integral dos indivíduos 

(PUGLIESE, 2022, p. 33). Assim, ao explorar o campo do STEM, é fundamental adotar uma 

abordagem crítica que questione não apenas os aspectos técnicos e científicos, mas também os 

aspectos éticos, sociais e políticos envolvidos.  

Todavia, Pugliese também entende o STEM education como uma possível ferramenta 

de promoção da justiça social, especialmente através de programas educacionais direcionados 

às minorias sub-representadas em áreas STEM. Isso porque, utilizando as carreiras STEM, é 

possível promover o combate à desigualdade salarial e o preconceito enfrentados por esses 
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grupos, já que essas carreiras são mais bem remuneradas e têm maior prestígio social. Um 

exemplo do uso do STEM education nesse sentindo são os programas MESA e MWM, que 

buscam enfrentar as barreiras de acesso, oportunidades e equidade enfrentadas por mulheres, 

negros, afro-americanos, asiáticos e latinos em carreiras STEM (PUGLIESE, 2017, p. 54). 

Assim, embora haja desafios em conciliar a abordagem tecnicista e profissionalizante do STEM 

com uma educação mais democrática e emancipadora, esses programas demonstram que é 

possível utilizar o STEM education como uma ferramenta eficaz para promover a inclusão e a 

justiça social.  

2.1.3 O STEM no Brasil  

A educação nas áreas de ciência, tecnologia, engenharia e matemática no Brasil enfrenta 

desafios significativos, conforme evidenciado pelos resultados do PISA realizado em 2022. Os 

estudantes do Brasil obtiveram pontuações inferiores à média da OCDE em matemática, leitura 

e ciências. No Brasil, apenas 27% dos alunos atingiram pelo menos o nível 2 de proficiência 

em matemática, significativamente menor do que a média dos países da OCDE, enquanto a 

média da OCDE é de 69%. Isso significa que menos de ⅓ dos estudantes brasileiros conseguem 

interpretar e reconhecer, sem instruções diretas, como uma situação simples pode ser 

representada matematicamente. Ainda, apenas 45% dos estudantes no Brasil alcançaram o nível 

2 ou superior em ciências, enquanto a média da OCDE é 76%, indicando que menos da metade 

dos estudantes brasileiros conseguem reconhecer a explicação correta para fenómenos 

científicos familiares (OCDE, 2023). Esses dados revelam uma profunda necessidade de 

melhorias no sistema educacional brasileiro, especialmente nas áreas abrangidas pelo STEM. 

Os autores Batista, Dezan, Cabral e Silva destacam a necessidade de um novo currículo no país 

que inclua a abordagem pedagógica do STEM education para alavancar o conhecimento nessas 

áreas mais afetadas e em todos os níveis da educação. Especialmente na Educação Profissional, 

os autores reiteram a importância de uma abordagem de ensino que proporcione o exercício da 

criatividade para resolução de problemas, da liderança e do domínio de tecnologias, que são 

cada vez mais imprescindíveis para o mercado de trabalho (BATISTA et al., 2021). 

Apesar do reconhecimento da necessidade de transformações no sistema educacional 

brasileiro, o STEM education ainda é um movimento com pouca aderência no país, se 

comparado com a atenção e a implementação que recebe em outras nações. Entretanto, é 

possível identificar algumas iniciativas do movimento no Brasil, que se manifestam a partir de 

iniciativas governamentais e não governamentais, seja por meio de organizações do terceiro 

setor ou pelo setor privado (PUGLIESE, 2020, p. 217). De acordo com Pugliese, a difusão do 
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STEM education no Brasil está atrelada diretamente ao discurso do STEM enquanto vantagem 

de mercado:  

O formato de desenvolvimento ainda incipiente do STEM education no Brasil não 

significa que a tendência internacional apenas tangenciou o país. Muito pelo contrário, 

há muito significado nessa baixa expressividade de programas STEM education no 

Brasil, quando comparado com outros países. Algumas dessas frentes que têm 

difundido o STEM education no Brasil parecem utilizá-lo mais como uma vantagem 

de mercado, pela adoção de um discurso privilegiado e importado de “países de 

primeiro mundo”. É possível perceber sobretudo justificativas pautadas na 

necessidade de desenvolver competências para o mercado de trabalho do séc. XXI e 

embasadas em um currículo organizado por competências, um discurso que entende a 

escola como aquela que prepara o aluno para a vida profissional (PUGLIESE, 2020, 

p. 217) 

 

No âmbito governamental, o STEM education é referenciado indiretamente no Novo 

Ensino Médio brasileiro, estabelecido pela Lei nº 13.415/2017 que altera a LDB. O Novo 

Ensino Médio incluiu os Itinerários Formativos, que são conjuntos “de disciplinas, projetos, 

oficinas, núcleos de estudo, entre outras situações de trabalho, que os estudantes poderão 

escolher no ensino médio”, flexibilizando a grade curricular prevista na BNCC de acordo com 

escolha do estudantes e a disponibilidade da escola, sendo esses itinerários divididos em: 

Linguagens e suas Tecnologias; Matemática e suas Tecnologias; Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias; e Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (BRASIL, 2018). O STEM education é 

incluído nesse cenário pela interdisciplinaridade e pelo protagonismo do estudante que os 

Itinerários Formativos buscam promover, conforme afirmado por Maia, Carvalho e Appelt que 

destaca que “se tais habilidades ainda eram vistas de forma isoladas em disciplinas escolares, 

sobretudo nas Ciências, a despeito da recomendada interrelação entre elas, agora com a BNCC 

e as características valorizadas da abordagem Educação STEM, a interdisciplinaridade é ainda 

mais endossada” (MAIA; CARVALHO; APPELT, 2021, p. 73). Campos afirma que a principal 

relação entre o STEM e o Novo Ensino Médio é a demanda por novas abordagens no processo 

educacional, havendo uma necessidade por uma metodologia diferenciada de ensino e de 

estímulo à aprendizagem (CAMPOS, 2020, p. 37). Ainda, de acordo com Lima, Sassi, Maciel 

e Casagrande, o STEM education também está presente indiretamente na BNCC, uma vez que 

esta centraliza o currículo da educação básica em competências e habilidades, além da grande 

valorização da relação entre estudo e trabalho (LIMA et al., 2021, p. 03).  

No âmbito privado, Pugliesi destaca que o STEM education é impulsionado por 

programas educacionais desenvolvidos por organizações não-governamentais voltadas para a 

escola pública, por empresas do setor educacional que incorporam atividades STEM em seus 

produtos e por escolas particulares que introduziram atividades STEM em seus currículos 

(PUGLIESI, 2020, p. 217). Iniciativas realizadas por organizações do terceiro setor se destacam 
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por promover uma abordagem social e ética em conciliação com o STEM, como o projeto 

Meninas Velozes da Faculdade de Tecnologia da Universidade de Brasília, que foi proposto no 

ano de 2013 para motivar meninas de escolas públicas para as áreas de Ciências, Tecnologia, 

Engenharia e Matemática (ALVES et al., 2021, p. 41). 

2.2 Feminismos e a opressão de gênero 

2.2.1 O movimento feminista e as ondas feministas 

A história do feminismo é geralmente didaticamente dividida em ‘ondas’, em referência 

ao artigo “A segunda onda feminista” de Martha Weinman Lear, publicado no New York Times 

em 1968, que usou o termo onda como metáfora para o movimento de mulheres pelo direito ao 

voto que ocorreu no final do século XIX e anunciar que um movimento similar estaria em 

formação (ZIRBEL, 2021). Nesse sentido, a maioria dos autores entendem existir de três ondas 

feministas até o momento, sendo a primeira onda iniciada no final do século XIX e início do 

século XX, focada principalmente na luta pelo direito ao voto e por igualdade legal e política; 

a segunda onda iniciada nos anos 1960 e 1970, concentrando-se em questões de igualdade no 

local de trabalho, direitos reprodutivos e combate à violência doméstica; e a terceira onda, 

surgida nos anos 1990, com uma abordagem mais inclusiva, buscando reconhecer a diversidade 

de experiências das mulheres e incluir pautas como raça, classe, sexualidade e identidade de 

gênero. Existe um debate em curso sobre a possibilidade de uma quarta onda feminista, que 

teria começado por volta de 2010. Contudo, não há consenso entre os estudiosos e ativistas 

sobre a caracterização dessa nova onda (SILVA; CARMO; RAMOS, 2021, p. 113).  

Diferentemente das outras ondas, a primeira onda ocorreu de forma pouco linear e 

homogénea, com o movimento feminista começando a ganhar força por volta dos anos 1850 na 

Europa e na América do Norte, mas só conquistando o direito ao sufrágio nessas regiões depois 

da Primeira Guerra Mundial. Assim, LeGates entende que a primeira onda não pode ser 

considerada um movimento único, mas como diversos movimentos e com feminismos diversos, 

sem organização centralizada (LEGATES, 2001, p. 197). Todavia, é característico entre esses 

movimentos que suas participantes eram em grande parte mulheres brancas e de classe média, 

com objetivos de obter maior influência tanto na família como na vida pública (LEGATES, 

2001, p. 198). A primeira onda também diverge por não ter grandes líderes e autoras 

reconhecidas, que ocorreu especialmente pela tradicional exclusão feminina do mundo 

académico (CASAGRANDE, 2018, p. 4).  
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Já a segunda onda do feminismo teve como uma das suas principais influências a autora 

Simone de Beauvoir, que com sua obra "O Segundo Sexo" questionava as construções sociais 

que colocavam as mulheres em uma posição de submissão em relação aos homens. De acordo 

com a autora, a subjugação de pessoas do gênero feminino é resultado de imposições não 

biológicas que são internalizadas ao longo da vida, especialmente durante a infância. Beauvoir 

destaca especialmente que durante a primeira infância, não há diferença entre a atitude das 

meninas e a dos meninos, mas que o tempo, família e a sociedade impõem sobre as meninas 

atitudes voltadas para o cuidado e a delicadeza enquanto persuadem a criança a aceitar uma 

superioridade dos meninos, que exigem mais deles e os encorajam para os caminhos difíceis 

(BEAUVOIR, 1967). Essas imposições são levadas para a vida adulta e interferem nas escolhas 

acadêmicas e sociais, sendo um destino que lhe é imposto por seus educadores e pela sociedade:  

Até os doze anos a menina é tão robusta quanto os irmãos e manifesta as mesmas 

capacidades intelectuais; não há terreno em que lhe seja proibido rivalizar com eles. 

Se, bem antes da puberdade e, às vezes, mesmo desde a primeira infância, ela já se 

apresenta como sexualmente especificada, não é porque misteriosos instintos a 

destinem imediatamente à passividade, ao coquetismo, à maternidade: é porque a 

intervenção de outrem na vida da criança é quase original e desde seus primeiros anos 

sua vocação lhe é imperiosamente insuflada (BEAUVOIR, 1967, p. 09–10).  

 

Como consequência, devido à concepção do estereótipo desse gênero como ‘frágil’, há uma 

vinculação compulsória da mulher aos papéis domésticos e familiares já que naturalmente todo 

"ofício viril" lhes são proibidos (BEAUVOIR, 1970, p. 125). Esse estereótipo perpetuou-se 

através de narrativas sociais, culturais e até mesmo religiosas que reforçavam a submissão e a 

dependência das mulheres em relação aos homens, dando origem à uma visão limitada e 

estereotipada das capacidades femininas que se perpetuou ao longo dos séculos, marginalizando 

mulheres de oportunidades laborais e restringindo seu papel na sociedade (BEAUVOIR, 1970, 

p. 18). Monteiro e Grubba reforçam essa perspectiva histórica, afirmando que a fundamentação 

histórica da separação entre os espaços público (homem) e privado (mulher) levou os trabalhos 

de cuidado a serem historicamente atribuídos às mulheres, sendo realizados no âmbito privado 

e doméstico (MONTEIRO; GRUBBA, 2017, p. 266).  

A partir dessa perspectiva, a segunda onda do feminismo teve como objetivo redefinir 

a posição das mulheres na sociedade, questionando e desafiando as estruturas patriarcais que 

relegam as mulheres ao espaço privado. A Primeira Conferência Mundial sobre as Mulheres, 

organizada pela ONU em 1975, é um marco importante desse movimento, pois foi nesse evento 

que questões como igualdade de gênero, direitos reprodutivos e combate à discriminação foram 

amplamente discutidas em um contexto internacional, enquanto no contexto brasileiro, o 

Movimento Feminino pela Anistia desempenhou um papel significativo, articulando a luta das 
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mulheres por direitos políticos, sociais e civis durante o período da ditadura militar, 

promovendo a conscientização e a mobilização feminista no país (SILVA; CARMO; RAMOS, 

2021, p. 109). 

2.2.2 Convergências entre opressão de gênero e de raça  

A terceira onda do feminismo surge nos anos 1990 como uma resposta às críticas e 

desafios enfrentados pela segunda onda, especialmente pelo movimento feminista da época não 

abordar de forma suficiente a interseccionalidade da opressão de gênero com fatores como raça, 

classe, sexualidade e outras formas de diversidade. De acordo com Boschetti, a segunda onda 

é caracterizada pela ênfase nas lutas das mulheres brancas, negligenciando as experiências das 

mulheres negras e suas experiências sócio-históricas, de modo que somente a partir da década 

de 1980 é que as mulheres negras norte-americanas conquistaram visibilidade para seus 

trabalhos sobre a feminilidade negra no contexto político e epistemológico (BOSCHETTI, 

2021, p. 39). 

É a partir da terceira onda que o movimento Black Feminism ganha força, sendo uma 

vertente importante do feminismo que busca abordar as interseccionalidades especialmente 

entre raça e gênero. Nesse sentido, hooks discute como algumas mulheres negras se sentiram 

excluídas e marginalizadas dentro do movimento feminista tradicional, levando-as a formar o 

Black Feminism como uma reação ao racismo presente em grupos feministas 

predominantemente brancos:  

Ainda que seja verdade o fato de as mulheres brancas terem liderado todos os 

movimentos direcionados à revolução feminista na sociedade estadunidense, a 

dominação delas é menos um sinal de desinteresse das mulheres negras pela luta 

feminista do que um indicativo de que a política da colonização e o imperialismo 

racial fizeram com que fosse historicamente impossível para as mulheres negras, nos 

Estados Unidos, liderarem um movimento de mulheres (HOOKS, 2019, p. 227–228). 

 

Na terceira onda norte-americana, a filósofa Angela Davis desempenhou um papel 

fundamental na promoção da igualdade racial, de gênero e de classe. Em sua obra “Mulheres, 

Raça e Classe”, Davis fornece um embasamento referente conceitos teóricos da filosofia 

feminista contemporânea, utilizando sempre como exemplo os Estados Unidos. A autora narra 

as condições de educação voltadas às mulheres negras, que foram por muitos anos subjugadas 

como propriedades, naturalmente inferiores quando comparadas ao epítome branco da 

humanidade, apesar de não terem diferenças em termos biológicos e sempre terem manifestado 

desejo e capacidade de adquirir conhecimento. Na realidade narrada, Davis demonstra que as 

mulheres negras demonstravam uma impaciência feroz no que se refere à aquisição de 



31 

educação, que alcançou seu auge quando mulheres negras e brancas dos Estados Unidos 

comandaram juntas uma batalha contra o analfabetismo (DAVIS, 1981, p. 116).  

Assim, ao interpretar o trabalho de Davis a partir da vivência educacional brasileira no 

sistema público de ensino, é possível traçar um paralelo com essa centralidade do papel das 

mulheres negras que sofrem ainda mais explorações de gênero, classe e raça. Valentim e Souza, 

em seus trabalhos sobre o contexto social de estudantes negras periféricas no sistema público 

de educação de Minas Gerais, apresentam um aprofundamento na realidade de jovens mulheres 

negras e estudantes de escola pública e seus obstáculos no percurso formativo por casos de 

racismo e dificuldades estruturais, promovendo uma reflexão sobre a necessidade de docentes 

e gestores das instituições elaborarem políticas educacionais voltadas para esse público 

(VALENTIM; SOUZA, 2020). As autoras abordam as experiências de cinco jovens negras de 

camadas populares em relação à discriminação racial e de gênero vivenciadas no ambiente 

escolar e profissional, destacando a recorrência de experiências de discriminação racial, tanto 

direcionadas a elas quanto a colegas, principalmente do sexo feminino. O estudo destaca a 

importância de considerar a interseccionalidade de raça e gênero na análise das experiências 

das jovens negras periféricas, ressaltando a necessidade de compreender como essas categorias 

se entrelaçam e influenciam as vivências individuais e coletivas:  

Uma mulher jovem, como as protagonistas do estudo em tela, sofre certas opressões 

no sistema de gênero, que existe de forma universal, mas se manifesta de modo 

particular em cada cultura/sociedade. Várias jovens protagonistas desse estudo 

revelam que foram discriminadas racialmente ao não serem admitidas em vaga de 

emprego em que sabiam “ser a cara delas”. O embate no sistema capitalista por vaga 

de emprego e inserção no mundo do trabalho não pode estar dissociado das opressões 

que se entrecruzam a partir das categorias raça, gênero, etnia, idade, território urbano 

periférico e marginalizado, onde vivem as jovens que participaram da pesquisa 

(VALENTIM, OLIVEIRA, 2016 apud VALENTIM; SOUZA, 2020, p. 24). 

 

As narrativas das jovens evidenciam a complexidade das opressões enfrentadas e a 

importância de promover discussões que abordem de forma integral as questões raciais e de 

gênero. Esse debate se torna ainda mais fundamental ao se abordar o contexto de Minas Gerais, 

um estado que, apesar de ter uma significativa população negra, ainda tem desigualdades sociais 

e raciais profundamente enraizadas na história e na estrutura da sociedade. Segundo dados da 

Fundação João Pinheiro, atualmente, 61% da população de Minas Gerais se autodeclara negra. 

No entanto, os indicadores do mercado de trabalho analisados mostram que a cor/raça interfere 

nas taxas de ocupação, escolaridade e renda da população do estado. As mulheres negras são 

as mais afetadas pelo desemprego, com 14,2 pontos percentuais na taxa de desemprego, 

enquanto as mulheres brancas estão com 9,5 pontos e os homens brancos com 6,0 pontos. Além 

disso, as mulheres negras têm a segunda menor média de anos de estudo, com 8,64 anos, em 
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comparação com a média de 9,96 anos para as mulheres brancas (FUNDAÇÃO JOÃO 

PINHEIRO, 2020).  

2.3 A Desigualdade de gênero no STEM 

2.3.1 Desigualdade no ensino básico e superior em STEM 

Apesar de avanços significativos na conscientização e promoção da igualdade de gênero 

promovidos pelas três ondas do movimento feminista, ainda é contínua a disparidade de gênero 

no campo da educação. Nas áreas de STEM essa disparidade é ainda mais nítida, havendo uma 

exclusão e evasão de meninas e mulheres dos espaços de ensino que reflete no predomínio 

masculino na pesquisa e trabalho em ciência, tecnologia, engenharia e matemática.  

De acordo com os dados da OCDE, essa disparidade no ensino começa logo no ensino 

básico, que compreende os anos iniciais da educação até o ensino médio. Observa-se que desde 

cedo, meninas e mulheres são expostas a estereótipos de gênero que influenciam suas escolhas 

educacionais e de carreira, direcionando-as para áreas consideradas mais femininas e menos 

relacionadas às disciplinas STEM:  

Um relatório recente do PISA que examinou essa questão em profundidade (OCDE, 

2015a) mostra que as diferenças de gênero no desempenho não são explicadas por 

habilidades inatas; em vez disso, contextos sociais e culturais reforçam atitudes e 

comportamentos estereotipados que, por sua vez, estão associados a diferenças de 

gênero no desempenho dos alunos. Por exemplo, os meninos têm significativamente 

mais chances do que as meninas de se desinteressar pela escola, obter notas mais 

baixas, repetir séries e jogar videogame no tempo livre, enquanto as meninas tendem 

a se comportar melhor em sala de aula, obter notas mais altas, têm menos chances de 

repetir séries, passam mais tempo fazendo lição de casa e leem por prazer, 

especialmente textos complexos, como ficção, no tempo livre. Mas as meninas são 

menos propensas do que os meninos a acreditar que podem realizar com sucesso 

tarefas de matemática e ciências em níveis designados (baixa autoeficácia), são mais 

propensas do que os meninos a sentir ansiedade em relação à matemática, são menos 

propensas do que os meninos a se matricular em programas técnicos e vocacionais e 

também são menos propensas do que os meninos a adquirir experiência prática, por 

meio de estágios ou sombra de trabalho, em carreiras potenciais (OCDE, 2016, p. 67–

68, tradução nossa) 

 

Em uma perspectiva global, o estudo “The ABC of Gender Equality in Education: 

Aptitude, Behaviour, Confidence” demonstrou que menos de 5% das meninas dos 38 países 

membros da OCDE pensam em seguir carreira nas áreas do STEM, o que traz uma triste 

perspectiva de futuro para a igualdade de gênero nesse campo (OCDE, 2015). Para Tonini e 

Araújo, o ingresso feminino nesse campo é cercado de estereótipos que acabam por segregar as 

meninas. As autoras afirmam que a tarefa de motivar vocações não é fácil quando se trata de 

áreas do conhecimento de exatas, ciências e tecnologias, especialmente por haver uma 
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desconstrução do interesse por esses assuntos ainda na infância para as meninas, seja no 

ambiente familiar, na escola ou na vida cotidiana (TONINI; ARAÚJO, 2019, p. 124). 

No ensino médio essa disparidade de gênero pode ser notada através dos dados de 

evasão escolar. Apesar dos meninos apresentarem maiores taxas de reprovação e abandono dos 

estudos nessa fase, o índice de evasão escolar feminino esconde impactos importantes causado 

por fatores como gravidez não planejada, carência econômica, falta de entusiasmo pela 

educação, falta de referências positivas, longas distâncias de deslocamento, sensação de 

desvalorização dentro do ambiente escolar e experiências negativas no contexto educacional 

(SANTOS; CASAGRANDE; MACIEL, 2023, p. 125–126). Ainda, a falta de estrutura 

adequada para lidar com questões relacionadas à menstruação, como acesso a produtos de 

higiene menstrual e espaços adequados que permitam à preservação da privacidade das alunas, 

contribui para tornar a escola em um ambiente desfavorável para elas (Dahal et al, 2019 apud 

SANTOS; CASAGRANDE; MACIEL, 2023, p. 126). Observa-se então que a dimensão de 

gênero no contexto escolar desempenha um papel significativo na trajetória educacional das 

alunas, influenciando suas oportunidades de aprendizado e persistência acadêmica, 

especialmente quando não permite às alunas o equilíbrio entre suas responsabilidades do âmbito 

privado e atividades acadêmicas.  

 Para promover a inclusão das meninas nas áreas de STEM, é essencial superar 

estereótipos de gênero desde cedo e iniciativas como o projeto de extensão ‘Inclusão das 

Mulheres nas Ciências e Tecnologia’ ilustram vividamente a eficácia desse esforço. O projeto 

tem o objetivo de incentivar e apoiar meninas de escolas públicas e particulares, especialmente 

em regiões do interior de Minas Gerais, a seguirem carreiras nas áreas de STEM, sendo “criado 

no sentido de promover ações que visam, não somente fomentar a igualdade de gênero, mas 

também a possibilitar maior aproveitamento da capacidade intelectual mundial, atualmente 

desperdiçada, promover o enriquecimento da produtividade científica e tecnológica” (TORRES 

et al., 2017, p. 144). A metodologia do projeto envolve a realização de discussões, dinâmicas e 

oficinas com temas variados, como Matemática, Física, Química, Astronomia, Neurociências e 

Robótica, com o apoio de profissionais renomados do setor público e privado atuando como 

modelos para as alunas. Assim, o projeto busca combater a falta de interesse das alunas em 

temas e profissões tradicionalmente associadas ao gênero masculino, além de abordar questões 

relacionadas aos direitos das mulheres, maternidade, família e troca de experiências pessoais. 

Os resultados obtidos pelo projeto evidenciaram a influência dos estereótipos de gênero na 

escolha da carreira pelas alunas, destacando a importância de promover a igualdade de gênero 

e a inclusão das mulheres nas áreas de Ciências e Tecnologia (TORRES et al., 2017, p. 154).  
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No ensino superior e técnico, por haver mais dados disponíveis, as disparidades de 

gênero se revelam ainda mais evidentes e preocupantes. No Brasil, de acordo com dados do 

IBGE de 2022, as mulheres representam 60,3% do total de concluintes nos cursos de graduação 

presencial, porém nos cursos das áreas de Ciências, Tecnologias, Engenharias, Matemática as 

mulheres são apenas 22,0% dos concluintes e enquanto nos cursos de Computação e Tecnologia 

da Informação e Comunicação são somente 15,0%. Esse cenário se torna ainda mais 

preocupante por esses dados serem inferiores aos registrados 10 anos antes, quando as mulheres 

representavam, respectivamente, 23,2% e 17,5% dos concluintes desses cursos. Em 

contrapartida, nos cursos considerados mais ‘femininos’, como o curso de Serviço Social, o 

percentual de mulheres concluintes foi de 91,0% (IBGE, 2024, p. 7).  

Em 2018, a distribuição de gênero nos cursos de graduação evidenciou diferenças 

significativas. Entre as mulheres, os cinco cursos com maior número de matrículas foram 

Pedagogia, Direito, Administração, Enfermagem e Ciências Contábeis. Por outro lado, os 

homens se concentraram principalmente em Direito, Administração, Engenharia Civil, Ciências 

Contábeis e Engenharia Mecânica (ARAÚJO; TONINI, 2019, p. 119). Essa tendência também 

se observa no ensino técnico, onde turmas de cursos com predomínio de disciplinas exatas 

apresentam uma proporção de mulheres em torno de 25%, apesar de serem numericamente 

majoritárias na população brasileira. Em um exemplo específico, no Centro Federal de 

Educação Tecnológica de Minas Gerais, no terceiro ano do curso de eletrônica, uma turma de 

aproximadamente 30 alunos contava apenas com 7 mulheres, número ainda mais reduzido em 

cursos como mecânica e mecatrônica (TONINI et al., 2022, p. 220). 

A pesquisa do IBGE ressalta que, mesmo em cursos de graduação com alta 

representação feminina entre os estudantes, a desigualdade no acesso à educação também é 

evidente pelos índices de frequência às aulas do ensino superior:  

Cabe ressaltar que, embora as mulheres apresentem índices superiores aos dos 

homens, o acesso à educação se dá de forma desigual entre as mulheres. Em 2019, 

mulheres pretas ou pardas entre 18 e 24 anos apresentavam uma taxa ajustada de 

frequência líquida ao ensino superior de 22,3%, quase 50% menor do que a registrada 

entre brancas (40,9%) e quase 30% menor do que a taxa verificada entre homens 

brancos (30,5%). (IBGE, 2021, p. 05) 

 

Ainda, apesar do maior acesso ao ensino superior, as mulheres ainda são ligeiramente 

minoritárias entre os docentes desse nível de ensino, de modo que representavam 46,8% dos 

professores de instituições de ensino superior no Brasil (IBGE, 2021, p. 06). Guache, Verdinelli 

e Silveira investigaram a composição das equipes de gestão nas universidades públicas federais 

e estaduais do Brasil, observando que, apesar de pôr vezes terem a menor representatividade no 

meio acadêmico, as posições de liderança das universidades ainda são predominantemente 
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ocupadas por homens, enquanto as mulheres são mantidas nos níveis mais baixos da hierarquia 

organizacional. A preferência pela presença masculina é justificada pela percepção de 

credibilidade associada ao estereótipo masculino e pela crença de que a liderança está 

intrinsecamente ligada ao gênero, em detrimento do conhecimento acadêmico. Isso reflete um 

preconceito que considera as mulheres como não preparadas para assumir cargos 

tradicionalmente associados aos homens, como os de gestão em cargos de alto poder. Além 

disso, a homossociabilidade, onde os gestores tendem a escolher colegas semelhantes, também 

é uma questão relevante na formação das equipes de liderança (GAUCHE; VERDINELLI; 

SILVEIRA, 2013). 

Na pesquisa científica contemporânea, apesar das notáveis contribuições femininas para 

o avanço do conhecimento, persistem desafios significativos relacionados à invisibilidade e à 

subvalorização de seus trabalhos. Um exemplo emblemático é o caso de Grace Hopper, cuja 

pesquisa na marinha americana gerou inovações fundamentais na programação, especialmente 

o desenvolvimento do compilador para linguagens, que serviu de base para a criação da 

linguagem de programação COBOL. Embora Hopper tenha sido reconhecida com a patente do 

compilador e haja registros oficiais da marinha atestando sua autoria, ainda há diversas fontes 

de informação que questionam até hoje a autoria do invento. Outro exemplo citado é o de Joan 

Clarke, que teve um papel significativo no avanço da criptografia ao contribuir para a quebra 

do código da máquina Enigma, usada pelos alemães durante a Segunda Guerra Mundial, mas 

que tem seu legado na ciência amplamente desconhecido e subestimado (TONINI et al., 2022, 

p. 219). Esses casos ilustram uma tendência persistente de subestimação e marginalização das 

contribuições das mulheres para o desenvolvimento científico, mesmo quando suas realizações 

são fundamentais para avanços significativos em suas áreas de atuação. 

Essa invisibilidade acarreta uma consequência preocupante: à medida que a ciência 

avança, observa-se uma tendência histórica de diminuição da presença feminina em cargos de 

destaque, prestígio e altos postos acadêmicos. Este fenômeno, muitas vezes referido como o 

‘teto de vidro’, ilustra como as barreiras invisíveis e os preconceitos sistêmicos dificultam o 

avanço das mulheres em suas carreiras científicas, mesmo quando suas contribuições são 

significativas e de grande relevância para o progresso do conhecimento (OLINTO, 2011, p. 69). 

Isso é particularmente evidente na participação das mulheres em bolsas de produtividade em 

pesquisa do CNPq, reconhecidas como um padrão de excelência pela Academia, as quais 

representaram apenas 36% do total de bolsas concedidas em 2013 (TAVARES; BRAGA; 

LIMA, 2014). Apesar do crescente engajamento das mulheres na área da pesquisa científica 

nos últimos anos, persiste uma notável disparidade entre as taxas de participação feminina e 
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masculina. Essa discrepância revela-se particularmente evidente quando se observa que o 

aumento no número de mulheres na ciência ocorre principalmente em fases posteriores de suas 

carreiras, denotando desafios significativos na conciliação entre maternidade e trajetória 

profissional:  

[...] o ingresso da mulher no sistema de bolsas PQ, de modo geral, é mais tardio. 

Enquanto a maioria de bolsas PQ do sexo masculino é concedida a homens de 45 a 54 

anos, o patamar de maior freqüência de bolsas para as mulheres, nessa mesma 

modalidade, situa-se dos 50 aos 59 anos. Não há representantes do sexo feminino dos 

25 aos 29 anos. Entre os 30 e 34 anos, elas perfazem apenas 19% do total de bolsas 

PQ femininas, passando para 25% na faixa seguinte, de 35 a 39. O ápice de 

participação das mulheres está entre 55 e 59 anos, com 42%. Segundo os critérios 

numéricos utilizados, as mulheres participam mais expressivamente da carreira 

científica na maturidade. As faixas etárias de menor representatividade feminina na 

bolsa PQ coincidem com o período fértil, época em que as pesquisadoras relatam 

dificuldades em conciliar a maternidade com a carreira (TAVARES; BRAGA; LIMA, 

2014). 

 

Todavia, o Brasil contou nos últimos anos com diversas iniciativas para incentivar o 

ingresso e a permanência de mulheres na pesquisa nas áreas STEM, como as iniciativas do 

CNPq ‘Meninas nas Ciências Exatas, Engenharias e Computação’, que busca estimular meninas 

para atuarem na área de ciência, tecnologia e inovação; ‘Pioneiras da Ciência’, que dá 

visibilidade à trajetória de mulheres que se destacaram em suas áreas de atuação; e a Concessão 

de Prorrogação-Parturiente, que permite a extensão do prazo de conclusão de projetos e bolsas 

de pesquisa para que as mulheres não tenham prejuízos em seu percurso académico em função 

da maternidade (CNPq, 2018 apud ARAÚJO; TONINI, 2019, p. 120). Essas e outras iniciativas 

vêm se provando eficientes, visto que “a participação feminina em artigos científicos aumentou 

11% no Brasil nos últimos 20 anos, e as mulheres publicam praticamente a mesma quantidade 

de artigos que os homens (49%)”, no entanto, apesar desses avanços, a ascensão da equidade 

de gênero ainda não é uma realidade nas áreas de STEM, onde mais de 75% dos artigos são 

publicados por homens (ARAÚJO; TONINI, 2019, p. 122).  

 Machado, Souza e Mello-Carpes atribuem essa invisibilidade feminina nos campos 

acadêmicos de STEM a duas razões principais: fatores históricos e biológicos. A motivação 

histórica remonta à ausência de cientistas mulheres ao longo dos milênios, uma vez que, até as 

primeiras décadas do século XX, a ciência era culturalmente considerada uma carreira 

imprópria para mulheres. O fator biológico está relacionado à infância das meninas, que muitas 

vezes são rotuladas, ainda que de forma não explícita, como tendo uma incapacidade cognitiva 

para aprender matemática por causa de seu gênero. No entanto, essa afirmação de incapacidade 

é cientificamente infundada, como evidenciado pelos numerosos exemplos de mulheres que se 

destacaram na área (MACHADO; SOUZA; MELLO-CARPES, 2018, p. 45). 
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Essa realidade se repete também em outros países, em especial nos países parte do Sul 

Global, conforme apontado por Uamusse, Cossa e Kouleshova. Em seu estudo sobre a 

participação das mulheres em cursos de STEM no ensino superior moçambicano, os autores 

analisaram como fatores culturais, sociais e históricos influenciam diretamente as escolhas 

educacionais e profissionais das meninas e mulheres. A baixa participação das meninas é 

percebida desde o ensino fundamental, com números inferiores aos dos meninos. As famílias 

acreditam que as meninas devem ser preparadas desde a infância para serem esposas, e que o 

estudo pode ser um obstáculo para um bom casamento, já que quanto mais tempo dedicado aos 

estudos, mais velhas elas se tornarão para essa questão, que ainda é mais importante em suas 

culturas e religião. Além disso, a falta de representatividade é um fator marcante para a 

permanência e nas escolhas profissionais dessas meninas. Embora novas políticas públicas 

estejam sendo implementadas, a cultura e a família ainda exercem forte influência sobre essas 

meninas nesse país (UAMUSSE; COSSA; KOULESHOVA, 2020, p. 7–8). 

Mesmo nos Estados Unidos, país que cunhou o termo STEM, a questão da desigualdade 

de gênero no nível educacional tem sido um desafio persistente. Apesar dos esforços contínuos 

para promover a representatividade de grupos historicamente sub-representados, o acesso 

equitativo a oportunidades em STEM ainda é uma meta não plenamente alcançada. Destaca-se 

nesse sentido as iniciativas da NSF, que opera 19 programas específicos focados em ampliar a 

participação na ciência, demonstrando um compromisso significativo com a promoção da 

diversidade e inclusão na força de trabalho STEM. Esses programas abrangem uma variedade 

de iniciativas destinadas a atrair e apoiar talentos sub-representados, incluindo minorias étnicas, 

mulheres e outros grupos minoritários, visando aumentar tanto a diversidade quanto o número 

de pessoas talentosas em campos científicos. Através dessas iniciativas, a NSF busca criar 

oportunidades equitativas para indivíduos de diversos contextos e origens, contribuindo para 

um ambiente mais inclusivo e representativo no cenário científico e tecnológico dos Estados 

Unidos. No entanto, apesar desses esforços, minorias étnicas, mulheres brancas e outros grupos 

minoritários continuam a enfrentar barreiras significativas para ingressar e permanecer nas 

áreas acadêmicas de STEM (ALEGRIA; BRANCH, 2015, p. 339) 

2.3.2 Desigualdade no mundo do trabalho em STEM 

A desigualdade de gênero no mundo do trabalho é uma extensão da disparidade 

observada no ambiente acadêmico das áreas STEM, porém com repercussões mais amplas na 

distribuição de oportunidades, remuneração e acesso a cargos de liderança. Essa continuidade 

de desigualdade reflete não apenas a persistência de estereótipos de gênero e barreiras 
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estruturais, mas também revela uma segregação de mulheres em espaços limitados e 

desvalorizados, marginalizando-as em setores específicos e dificultando sua ascensão 

profissional. Tonini e Araújo observam que há dois tipos de segregação feminina, que são 

especialmente visíveis no mundo do trabalho: “a horizontal, que se refere a poucas mulheres 

em áreas específicas, e a vertical, referente à sub-representação de mulheres em postos de 

prestígio e poder, mesmo em carreiras consideradas femininas” (TONINI; ARAÚJO, 2019, p. 

119). Assim, ao analisar a desigualdade no mundo do trabalho, é necessário ter em mente essas 

duas frentes de segregação, pois ambas contribuem para a perpetuação da disparidade de 

gênero. 

A segregação horizontal de mulheres no mundo do trabalho em STEM está diretamente 

ligada aos fatores observados relação ao baixo índice de mulheres concluintes nos cursos de 

graduação em áreas de Ciências, Tecnologias, Engenharias, Matemática, Computação e 

Tecnologia da Informação, que persistem e se agravam quando essas mulheres ingressam no 

mercado de trabalho devido à escassez de oportunidades equitativas de desenvolvimento 

profissional. Essa disparidade também é observada em contextos regionais, conforme 

evidenciado pela pesquisa do Observatório FIESC, que apontou que as mulheres representam 

apenas 24,7% das contratações nas áreas de ciência e tecnologia no estado de Santa Catarina 

(BERNDT et al., 2021). Além disso, as mulheres nessas áreas recebem uma remuneração média 

de R$5.199,36, enquanto os homens recebem em média R$6.668,36. (MICHAEL PAGE, 2021, 

p. 04) 

Os dados coletados pelo IBGE em 2022 destacam que a ocupação com atividades de 

cuidado e de afazeres domésticos é um dos principais fatores que afastam as mulheres do 

mercado de trabalho, já que as mulheres dedicam quase o dobro do tempo a essas atividades do 

que os homens (21,3 horas contra a média de 11,7 horas para os homens):  

A maior dedicação às atividades de cuidados de pessoas e/ou afazeres domésticos 

acaba por restringir uma participação mais ampla das mulheres no mercado de 

trabalho. Em 2022, a taxa de participação das mulheres (CMIG 1.3) com 15 anos ou 

mais de idade no mercado de trabalho (ocupadas ou em busca de trabalho e 

disponíveis para trabalhar) foi de 53,3%, enquanto entre os homens esta medida 

chegou a 73,2%, em média, uma diferença de 19,8 pontos percentuais (p.p.). (IBGE, 

2024, p. 3) 

 

As mulheres pretas e pardas foram identificadas como as mais impactadas nesse aspecto, 

enfrentando uma carga maior de trabalho doméstico não remunerado em comparação com as 

mulheres brancas – em média 1,6 hora de trabalho a mais. Essas horas dedicadas ao trabalho de 

cuidado e doméstico impactam significativamente a jornada das mulheres, que frequentemente 

enfrentam a dupla jornada, equilibrando o trabalho remunerado no mercado e o trabalho não 
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remunerado em casa. Isso se refletiu na carga horária total semanal de trabalho das mulheres 

no Brasil em 2022, que foi de 54,4 horas, enquanto os homens registraram uma média de 52,1 

horas semanais (IBGE, 2024, p. 3). 

Comparativamente, a representatividade feminina nas áreas STEM apresenta desafios 

semelhantes no mundo de trabalho estadunidense. Conforme apresentado por Oliveira, 

Unbehaum e Gava e de acordo com o Departamento de Comércio dos Estados Unidos, as 

mulheres ocupam apenas 25% dos empregos nessas áreas, porém, recebem salários cerca de 

33% mais altos do que as mulheres em outras áreas. Assim, embora a disparidade salarial de 

gênero seja menor nas profissões STEM em comparação com outras carreiras, há uma menor 

proporção de mulheres se formando nessas áreas no ensino superior – especialmente em 

engenharia. Além disso, as mulheres formadas em STEM têm menos probabilidade de trabalhar 

em suas áreas de formação do que os homens, muitas delas, similarmente ao observado no 

Brasil, acabam atuando em áreas como educação ou saúde. Vários fatores são citados pelas 

autoras para explicar esse fenômeno, incluindo estereótipos de gênero, a falta de modelos 

femininos nessas áreas e a presença de empregos com menor flexibilidade, o que limita as 

oportunidades de trabalho das mulheres nas profissões STEM nos Estado Unidos (OLIVEIRA; 

UNBEHAUM; GAVA, 2019, p. 6-7).    

Segundo Quirino et al, essas dificuldades de ingresso e permanência da mulher em 

postos nas áreas de exatas se dão devido aos estereótipos de gênero e aos marcadores de gênero:  

As mulheres brasileiras se destacam no campo das ciências sociais e humanidades em 

geral, e têm uma participação igualitária ou levemente maior na química, 

biotecnologia e ciências da saúde. Já nas ciências exatas e nas chamadas “ciências 

duras”, principalmente nas subáreas da engenharia a participação feminina ainda é 

baixa, constatando que as áreas tecnológicas das engenharias e das ciências exatas 

ainda continuam sendo um reduto masculino (INEP, 2017). Estudos como os de 

Hirata (2002), afirmam que tal desigualdade permanece porque a tecnologia ainda é 

conjugada no masculino. O que ocorre é uma desigual divisão sexual do trabalho nas 

áreas tecnológicas, designando às mulheres funções mais repetitivas e empobrecidas 

tecnologicamente, o que dificulta a sua ascensão profissional nessas áreas (QUIRINO 

et al, 2018, p. 195). 

 

Assim, aprofundar o entendimento sobre essas questões por meio de uma análise detalhada da 

formação profissional e da dinâmica da divisão sexual do trabalho pode lançar luz sobre as 

desigualdades de gênero presentes no contexto científico, influenciando as escolhas 

profissionais das mulheres e desencorajando a participação feminina nas áreas de engenharia e 

ciências tecnológicas. Com esse entendimento, as autoras consideram que, para superar as 

disparidades de gênero na engenharia, é essencial promover estudos que abordem os diversos 

aspectos das relações de gênero e da divisão sexual do trabalho, desde a educação escolar até o 

mercado de trabalho. Isso demanda a formulação de políticas específicas e investimentos em 
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iniciativas que estimulem o interesse e o desempenho das estudantes nessas áreas (QUIRINO 

et al, 2018, p. 198).  

Ainda, é destacado que aumentar a representatividade feminina na engenharia pode 

gerar impactos positivos tanto no âmbito social quanto econômico. O crescente interesse 

manifestado pelos governos dos Estados Unidos e países europeus na implementação de 

programas de incentivo à participação feminina nas carreiras tecnológicas sugere o 

reconhecimento do potencial econômico representado por esse contingente feminino. Um maior 

acesso das mulheres ao conhecimento científico e tecnológico é fundamental para melhorar sua 

atuação em diferentes esferas sociais e profissionais, especialmente considerando a sub-

representação delas em cargos de liderança em empresas, instituições de ensino e pesquisa, e 

órgãos governamentais (QUIRINO et al, 2018, p. 198-199). 

Já a segregação vertical, também conhecida como ‘teto de vidro’, refere-se à limitação 

das oportunidades de ascensão profissional das mulheres dentro das organizações e empresas, 

principalmente em áreas de STEM, onde enfrentam dificuldades diversas para alcançar 

posições de liderança e gestão. Este fenômeno é explorado por Vaz, que investiga como as 

dinâmicas de gênero afetam a vida acadêmica, pessoal e profissional das mulheres, destacando 

a persistência do patriarcado mesmo em ambientes onde o acesso aos cargos é supostamente 

baseado em méritos acadêmicos e competências. O estudo revela que, embora as mulheres 

tenham acesso à educação formal e adquiram titulações acadêmicas e competências relevantes, 

ainda enfrentam barreiras significativas para alcançar posições de liderança e gestão. Essas 

barreiras são multifacetadas e incluem fatores como a divisão sexual do trabalho, que 

sobrecarrega as mulheres com responsabilidades familiares e domésticas, dificultando sua 

dedicação integral ao trabalho e limitando suas oportunidades de avanço na carreira (VAZ, 

2013, p. 788).  

Ainda, as estruturas organizacionais muitas vezes reforçam preferências e escolhas de 

liderança influenciadas por estereótipos de gênero arraigados na cultura, perpetuando a 

segregação hierárquica no mercado de trabalho. Em uma análise, Vaz aponta diversos fatores 

que contribuem para a perpetuação da segregação vertical de gênero nas engenharias:  

a) A vigência de estratégias empresariais que colocam obstáculos à ascensão das 

mulheres. Frequentemente a empresa não privilegia as especialidades e áreas de 

trabalho assumidas pelas mulheres, embora isso pareça não acontecer quando as 

mesmas áreas são ocupadas por homens.  

b) A existência de espaços informais de trocas entre colegas, dos quais as mulheres 

são alijadas, e nos quais, ao lado de assuntos alheios ao trabalho, como esportes, são 

discutidas questões profissionais, realizam-se trocas de favores e indicações de 

colegas para preenchimento de cargos.  

c) A exigência de maior disponibilidade para estender o expediente até mais tarde e 

realizar viagens nos cargos de alto escalão, o que tornaria mais difícil para as mulheres 
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a conciliação entre a vida profissional e a familiar, já que sobre elas recai a maior parte 

das responsabilidades no cuidado dos filhos. [...] 

e) A dificuldade que grupos de engenheiros enfrentam em aceitar serem chefiados por 

mulheres, o que muitas vezes pode conduzir a situações de conflito aberto. Esse 

preconceito exige que, ao longo da ascensão profissional, as engenheiras tenham 

continuamente que provar sua competência perante o grupo, algo que não é requerido 

de colegas homens em situação semelhante. [...] (VAZ, 2013, p. 769). 

 

Essa percepção é reafirmada pelos dados do IBGE, os quais indicam que a ascensão de 

mulheres a posições de liderança no Brasil ainda enfrenta obstáculos no mercado de trabalho, 

evidenciando a persistência de barreiras invisíveis em suas trajetórias profissionais. Segundo 

dados de 2022, a participação das mulheres em cargos de liderança, tanto no setor público (em 

diretorias de órgãos governamentais), quanto no setor privado (em cargos de diretoria ou 

gerência de empresas privadas), era de apenas 39,3%. É interessante observar que as principais 

atividades econômicas em que as mulheres superam os homens em cargos de liderança estão 

relacionadas ao cuidado, como Educação e Saúde Humana e Serviços Sociais, áreas onde elas 

ocupavam, respectivamente, 69,4% e 70,0% dos cargos de direção em 2022 (IBGE, 2024, p. 

13).  

Segundo Loch, Torres e Costa, para que as mulheres assumam papéis de liderança, é 

necessário não enfrentar somente o preconceito que as considera incapazes – apesar de 

possuírem uma maior bagagem acadêmica –, mas superar o desafio que está enraizado em 

questões culturais desde suas infâncias: o desempenho de papéis predominantemente ligados 

aos cuidados da família. Quando uma mulher consegue quebrar todas essas barreiras de 

preconceitos, ainda assim ela carrega para sua vida cotidiana uma desigualdade social que a 

obriga escolher entre: A) deixar de lado questões como maternidade e família; ou 2) se 

sobrecarregar, pois os cuidados familiares infelizmente ainda são designados às mulheres. Ao 

contrário dos homens, que, ao alcançarem cargos de gestão, veem sua qualidade de vida 

cotidiana melhorada devido às suas remunerações, as mulheres que ascendem a essas posições 

enfrentam uma dicotomia complexa (LOCH; TORRES; COSTA, 2021, p. 8).  

A disparidade de gênero se aprofunda ao longo da trajetória profissional da mulher, 

afetando diretamente sua remuneração e aposentadoria devido à sua ascensão profissional mais 

lenta e limitada. Em 2022, as mulheres receberam, em média, 78,9% do rendimento dos 

homens. No entanto, entre os profissionais das ciências e intelectuais, essa disparidade é ainda 

mais significativa, com as mulheres recebendo apenas 63,3% do rendimento dos homens. Nos 

cargos de liderança, direção e gerência, essa diferença persiste, com as mulheres recebendo 

apenas 73,9% do rendimento dos homens, evidenciando uma segregação vertical contínua 

(IBGE, 2024, p. 4). Essa assimetria salarial reflete as características desiguais de inserção no 
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mercado de trabalho entre os gêneros, as quais contribuem significativamente para a 

persistência da subjugação financeira, profissional e acadêmica das mulheres ao longo de suas 

carreiras. 

2.4 O Ensino Médio Público no Brasil e a Rede Pública Estadual de Ensino de Minas Gerais 

2.4.1 O Ensino Médio Público no Brasil 

A história do ensino médio público no Brasil, que se entrelaça com a história da 

educação no país, revela uma trajetória marcada por uma dualidade estrutural que reflete as 

disparidades sociais brasileiras. Conforme apontado por Ciavatta e Ramos, desde os primeiros 

momentos da história do país, a educação no Brasil foi destinada de forma diferenciada para 

diferentes estratos sociais, seguindo a divisão social do trabalho. Enquanto os escravos e, 

posteriormente, os trabalhadores livres eram direcionados para aprendizagem de ofícios 

manuais, os filhos das elites tinham acesso aos estudos superiores e às funções de comando 

(CIAVATTA; RAMOS, 2011, p. 29). Essa diferenciação é reforçada por Nascimento, que 

analisa a desvalorização do trabalho manual por sua associação com a escravidão, enquanto as 

elites tinham acesso à uma educação humanística voltadas para o exercício de atividades 

político-burocráticas e profissões liberais:  

O trabalho manual - considerado uma atividade desprezível, desprovida de qualquer 

valoração social- era atribuído aos escravos e aos membros das camadas mais baixas 

da sociedade colonial. No mesmo sentido, a educação considerada uma atividade 

secundária interessava aos poucos integrantes da elite. A educação para o trabalho 

praticamente inexistente sofria da mesma descriminação atribuída às atividades 

manuais. A educação brasileira durante os períodos colonial e imperial tinha por 

finalidade a formação da elite da sociedade para o exercício das atividades político-

burocráticas e das profissões liberais. Para esta pequena parcela da sociedade 

brasileira predominava o ensino humanístico e elitista (NASCIMENTO, 2007, p. 79).  

 

Essa dualidade informal permaneceu mesmo após o processo de abolição da escravatura e da 

introdução do regime de trabalho assalariado, impulsionada pela necessidade da agro 

exportação e pela crescente urbanização e industrialização. Esse processo consolidou a 

tendência de concentração de renda, prestígio social e poder em determinados estratos sociais 

e regiões do país, ao passo que excluiu historicamente uma grande parcela da população 

nacional da plena participação na ordem econômica, política e social (NASCIMENTO, 2007, 

p. 79).  

Na década de 1930, a dualidade estrutural do ensino no Brasil foi intensificada pelo 

governo, que criou o Ministério da Educação e Saúde Pública em 1930 e promulgou vários 

decretos com o objetivo de reformar o sistema educacional. Essas reformas abrangeram o 
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ensino superior, o ensino secundário e o ensino profissional. No ensino secundário, 

especificamente, foi estabelecida uma organização em duas etapas: fundamental, com duração 

de 5 anos, fornecendo uma formação básica geral; e complementar, com duração de 2 anos, que 

oferecia cursos propedêuticos alinhados com o ensino superior, como pré-jurídico, pré-médico 

e pré-politécnico (NASCIMENTO, 2007, p. 81). Durante o Estado Novo, nos anos 1940, o 

governo de Getúlio Vargas promulgou as Leis Orgânicas do Ensino Industrial e do Ensino 

Secundário, que, juntamente com a criação do SENAI em 1942, formalizou o dualismo do 

ensino no Brasil (CIAVATTA; RAMOS, 2011, p. 29). Essas leis estabeleceram a não 

equivalência entre os cursos propedêuticos e os profissionalizantes, estruturando o ensino 

propedêutico em nível primário e secundário, enquanto o ensino técnico-profissional foi 

organizado nas áreas industrial, comercial, normal e agrícola. Segundo Nascimento, "o 

dualismo entre ensino propedêutico e profissional no ensino secundário foi confirmado na Carta 

De 1937, na qual fica claro que a finalidade do ensino profissional era atender aos menos 

favorecidos, os desvalidos de sorte" (NASCIMENTO, 2007, p. 81).  

Com o avanço da industrialização, houve um aumento na demanda por profissionais 

capacitados para o setor produtivo, o que resultou na predominância da função 

profissionalizante do ensino, mesmo com a persistente tensão em relação à sua função 

propedêutica. Devido a essa popularização e pela pressão de setores populares organizados 

durante a década de 1950, o ensino profissionalizante foi equiparado legalmente ao ensino 

secundário ou médio através da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. A Lei 4024, 

aprovada em 20 de dezembro de 1961, conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, reformulou o ensino secundário, que passou a ser dividido em nível ginasial, com 

duração de 4 anos, e nível colegial, com duração de 3 anos, integrando o ensino profissional ao 

sistema regular de ensino, estabelecendo uma equivalência plena entre os cursos propedêuticos 

do nível colegial (CIAVATTA; RAMOS, 2011, p. 30). No entanto, essa integração não 

eliminou a dualidade estrutural do sistema educacional, uma vez que ainda existiam dois ramos 

distintos de ensino destinados a diferentes grupos sociais, mantendo as disparidades que 

existiam desde os primórdios da educação brasileira (NASCIMENTO, 2007, p. 82). 

Essa dualidade no ensino brasileiro, refletindo as desigualdades sociais e a falta de 

equidade no acesso à educação de qualidade, perpetuou e continua perpetuando um ciclo de 

exclusão e marginalização de determinados grupos sociais, contribuindo para a manutenção da 

estrutura hierárquica e desigual da sociedade. A obra de Paulo Freire, especialmente sua 

abordagem sobre a pedagogia do oprimido, oferece subsídios teóricos importantes para 

compreender e superar essa realidade. Segundo Freire, em sociedades cuja dinâmica estrutural 
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conduz à dominação de consciências, a pedagogia dominante é a pedagogia das classes 

dominantes, governadas pelos interesses de grupos, classes e nações opressoras (FREIRE, 

1968). Os métodos da opressão não podem, contraditoriamente, servir à libertação do oprimido. 

Assim, a educação é utilizada como instrumento de dominação: 

[...] o que pretendem os opressores “é transformar a mentalidade dos oprimidos e não 

a situação que os oprime”, e isto para que, melhor adaptando-os a esta situação, 

melhor os domine. Para isto se servem da concepção e da prática “bancárias” da 

educação, a que juntam toda uma ação social de caráter paternalista, em que os 

oprimidos recebem o nome simpático de “assistidos”. São casos individuais, meros 

"marginalizados”, que discrepam da fisionomia geral da sociedade. [...] Sua solução, 

pois, não está em “integrar-se", em “incorporar-se” a esta estrutura que os oprime, 

mas em transformá-la para que possam fazer-se “seres para si”. Este não pode ser, 

obviamente, o objetivo dos opressores. Daí que a “educação bancária”, que a eles 

serve, jamais possa orientar-se no sentido da conscientização dos educandos 

(FREIRE, 1968, p. 39). 

 

Analisando a obra de Freire, Oliveira e Santos destacam que o dualismo educacional reflete 

uma dinâmica complexa na qual a escola, muitas vezes, perpetua os interesses das classes 

dominantes:  

A escola surge neste novo contexto como “Aparelho Ideológico do Estado”, para 

disciplinar e ensinar as regras de conviver com as desigualdades. A educação escolar 

nasce, então, imersa nessa dualidade de interesses, pois ao tempo que era resultado da 

luta dos trabalhadores para educar seus filhos, também se constituía como instrumento 

da classe dominante com a finalidade de adaptar as classes operárias ao regime de 

exploração do trabalho e da vida como um todo (SANTOS; OLIVEIRA, 2022, p. 

455).  

 

Diversas reformas e mudanças foram implementadas no sistema educacional brasileiro 

buscando superar essas desigualdades proporcionadas pelo dualismo estrutural, especialmente 

após o final do período ditatorial militar e o início da redemocratização vivido no final do século 

XX. Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, culminaram várias reformas 

educacionais, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996 (Lei nº 9.394/96), que 

tornou o Ensino Médio obrigatório e gratuito no território brasileiro (NASCIMENTO, 2007, p. 

84). Ciavatta e Ramos ressaltam o importante papel desempenhado pelo movimento de 

educadores durante a década de 1980 na efetivação dessas reformas, que lutaram pelo direito 

da educação pública, unitária, omnilateral e politécnica, que permitisse a superação das 

desigualdades de classe em todas as suas expressões (CIAVATTA; RAMOS, 2011, p. 30). 

Todavia, é questionado se o dualismo foi de fato eliminado, pois, apesar dos esforços legais, a 

prévia formalização dessa estrutura “apenas expressa a divisão que está posta na sociedade 

brasileira, quando separa trabalhadores intelectuais e trabalhadores manuais e exige que se lhes 

dê distintas formas de educação” (NASCIMENTO, 2007, p. 84).  
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A mais recente reforma no sistema de ensino brasileiro se deu pela Lei nº 13.415/2017, 

que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional com objetivo de modernizar a 

estrutura do ensino médio. Conhecido como Novo Ensino Médio, o novo modelo buscou 

modernizar a educação básica, introduzindo elementos como a flexibilização curricular e a 

implementação das Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral (MACIEL, 2019, p. 02). 

A reforma estabeleceu uma divisão curricular em duas partes: a BNCC, que define os 

conteúdos mínimos que todos os estudantes devem aprender, e a parte diversificada, que 

abrange as áreas de linguagens, matemática, ciências da natureza, ciências humanas e formação 

técnica e profissional. Essa parte flexível do currículo permitiu a criação dos Itinerários 

Formativos, que são caminhos formativos que os estudantes podem escolher de acordo com 

seus interesses e projetos de vida (MOTTA; FRIGOTTO, 2017, p. 362). Já a implementação 

das Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral visa proporcionar uma formação mais 

completa e integrada, sendo para isso ampliada a carga horária anual de 800 para 1.400 horas 

(MACIEL, 2019, p. 02). 

O Novo Ensino Médio, ao incluir os itinerários formativos e a formação em tempo 

integral, inicialmente parece ampliar as possibilidades e caminhos educacionais, 

proporcionando uma abordagem mais flexível e integrada ao currículo, porém, conforme alerta 

Ramos e Heinsfeld, essa percepção se contradiz com o texto da Lei nº 13.415/2017. Essa 

contradição é observada pelas autoras especialmente nos critérios estabelecidos pela lei para 

considerar um aluno ‘integralmente formado’, que sugere que o aluno deve demonstrar domínio 

apenas em determinadas áreas, em detrimento de outras (RAMOS; HEINSFELD, 2017, p. 

18293–18294). Assim, surge a dúvida sobre a real abrangência da formação integral, uma vez 

que a ênfase em áreas específicas pode limitar o desenvolvimento integral dos estudantes e 

reforçar uma visão fragmentada do conhecimento:  

Ao relacionar os parágrafos 7 e 8 do Art. 35-A da lei, observamos a aparente 

contraditoriedade do texto e levantamos um primeiro questionamento: se a formação 

do aluno deve ser integral, por que ao final do ensino médio o aluno deve apenas 

mostrar-se apto em determinadas áreas, em detrimento das demais? A partir desse 

primeiro momento de reflexão, desdobram-se questionamentos mais específicos: por 

que, o aluno deve mostrar domínio em seus princípios científico-tecnológicos e, nas 

linguagens, apenas conhecimento, substantivo bastante abrangente e inespecífico? O 

que se espera do aluno com relação às áreas que não são comportadas pela definição 

dos itinerários formativos científico-tecnológicos ou linguísticos, como a disciplinas 

de geografia e história, que integram o itinerário “ciências humanas e sociais 

aplicadas”? (RAMOS; HEINSFELD, 2017, p. 18294) 

 

Além disso, questões surgem em relação a disciplinas como geografia e história, que 

não se enquadram nos itinerários formativos específicos, como o de ciências humanas e sociais 

aplicadas, e em relação à educação física, arte, sociologia e filosofia, que são abordadas de 
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forma diferente das disciplinas tradicionais como matemática e língua portuguesa. Enquanto as 

disciplinas de matemática e língua portuguesa são descritas na lei como objetos de ensino, as 

disciplinas de educação física, arte, sociologia e filosofia são associadas a ‘estudos’ e ‘práticas’, 

sem orientações claras. Essa distinção sugere que esses conteúdos podem ser estudados e 

praticados, mas não necessariamente ensinados de forma formal (RAMOS; HEINSFELD, 

2017, p. 18295). Essa ambiguidade levanta questões sobre como esses conteúdos serão 

incorporados ao currículo, se serão integrados a outras disciplinas ou se terão um tratamento 

separado. 

Ao promover uma divisão que atribui valores distintos entre áreas do conhecimento, o 

Novo Ensino Médio fomenta uma visão utilitarista do saber, que valoriza habilidades técnicas 

e práticas em detrimento de uma formação mais abrangente e humanística. Essa abordagem 

utilitarista tende a limitar a compreensão dos estudantes sobre a interdisciplinaridade e a 

complexidade real dos problemas contemporâneos. A divisão realizada pela Lei nº 13.415/2017 

parece orientar o currículo do ensino médio para a preparação dos estudantes para o mercado 

de trabalho, privilegiando disciplinas com habilidades técnicas e competências específicas em 

detrimento do desenvolvimento de uma visão crítica, reflexiva e cidadã. Essa ênfase na 

formação voltada para o mercado pode reduzir a capacidade dos estudantes de compreender e 

agir de maneira crítica na sociedade (RAMOS; HEINSFELD, 2017, p. 18296). 

Nesse sentido, para Motta e Frigotto, o Novo Ensino Médio representa uma reforma que 

reintroduz a dualidade educacional, prejudicando os direitos dos professores de adquirir uma 

educação crítica e autônoma, necessária para defender seus próprios direitos e para capacitar os 

alunos para um trabalho complexo. Essa reforma limita as escolhas dos filhos da classe 

trabalhadora, direcionando-os exclusivamente para uma formação voltada para o mercado de 

trabalho – já que a reforma é diretamente moldada pelas novas demandas do mundo do trabalho 

visando o crescimento econômico. A flexibilização proposta pela reforma visa desenvolver 

habilidades e competências que facilitem a entrada dos jovens no mercado de trabalho, seja 

formal ou informal, ou que os capacitem para ocupações que gerem renda. Nesse sentido, a 

reforma do Ensino Médio pode condenar gerações ao trabalho simples, negando-lhes o acesso 

aos fundamentos das ciências que permitem entender e dominar o funcionamento do mundo e 

da sociedade (MOTTA; FRIGOTTO, 2017, p. 357).  

2.4.2 Rede Pública Estadual de Ensino de Minas Gerais 

 A Rede Pública Estadual de Ensino de Minas Gerais é uma das maiores e mais 

importantes redes de ensino do Brasil, contando em 2023 com 2.439 escolas de Ensino Médio 
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na rede estadual e 601.512 matrículas, de acordo com o Censo Escolar (INSTITUTO 

NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2023). 

Essas escolas são geridas pela Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais, que se 

organiza por meio de uma estrutura dividida em uma gestão regionalizada, distribuída em 47 

Superintendências Regionais de Ensino, localizadas em municípios-polo e que tem como 

objetivo exercer ações de supervisão, manutenção, organização do sistema, orientação, 

cooperação, articulação e integração dos estados e municípios. As SREs são responsáveis por 

escolas da Rede Estadual de diferentes municípios que as integram, atuando em conformidade 

com as diretrizes educacionais propostas pela SEE-MG. A estrutura das SREs se divide em 

áreas-fim, que incluem diretorias com função pedagógico-educacional, e áreas de natureza 

administrativo-financeira (BRITO, 2008, p. 117). 

Ao observar a história da educação de nível médio e profissional em Minas Gerais, é 

revelado novamente o dualismo entre o fornecimento de uma educação humanística e o esforço 

contínuo para oferecer formação profissionalizantes às camadas menos favorecidas da 

sociedade, com o objetivo de impulsionar o desenvolvimento econômico e social. A 

implementação do ensino profissionalizante em Minas Gerais remonta a 1892, com a 

promulgação da Lei nº 41 (GONÇALVES; CHAMON, 2012, p. 154), marcando o início de 

uma trajetória que busca integrar a educação técnica e tecnológica às demandas do mercado de 

trabalho.  

Atualmente, o ensino médio em Minas Gerais é norteado pelo Plano Estadual de 

Educação, estabelecido pela Lei Estadual n° 23.197/2018. Esse plano define 18 metas para 

garantir uma educação integral que desenvolva habilidades e competências humanas, 

acadêmicas e técnico-profissionais, preparando os estudantes para o mercado de trabalho e para 

atuarem de forma ética e responsável na sociedade. Além disso, essas metas buscam promover 

o acesso e a permanência dos estudantes, bem como a melhoria da qualidade da educação em 

todas as etapas (MINAS GERAIS, 2018). Por outro lado, o Documento Orientador da educação 

profissional em Minas Gerais enfatiza que a Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

oferecida pela Secretaria de Estado de Educação visa fornecer conhecimentos, habilidades e 

competências necessárias para o exercício de atividades laborais e cidadania. Essa educação é 

fundamentada em princípios científico-tecnológicos, sócio-históricos e culturais, alinhada com 

as diretrizes nacionais da Educação Profissional (MINAS GERAIS, 2022). 

A proposta busca articular os cursos de educação profissional com o Ensino Médio e 

suas modalidades, incluindo a Educação de Jovens e Adultos, com o objetivo de elevar a 

escolaridade, profissionalizar jovens e adultos e atender às demandas locais. A oferta de cursos 
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está em conformidade com o Plano Estadual de Educação, que estabelece metas para ampliar a 

educação profissional técnica de nível médio, triplicando o número de matrículas e garantindo 

a qualidade da oferta, especialmente no setor público. Os cursos técnicos podem ser oferecidos 

nas modalidades concomitante e subsequente, permitindo que os estudantes adquiram 

competências profissionais alinhadas com as exigências atuais do mercado de trabalho (MINAS 

GERAIS, 2022). Atualmente, as escolas estaduais de Minas Gerais oferecem cursos técnicos 

em diversas áreas, como Administração, Cooperativismo, Informática, Logística, Marketing, 

Recursos Humanos, Secretariado, Serviços Públicos, Transações Imobiliárias e Segurança do 

Trabalho. Essa diversidade de cursos visa atender às demandas do mercado e preparar os 

estudantes para uma inserção qualificada no mundo do trabalho (MINAS GERAIS, 2023).  

Em relação ao ensino integral, a Resolução SEE nº 2.197, de 26 de outubro de 2012, 

estabeleceu diretrizes para a Educação em Tempo Integral nas escolas da rede pública estadual, 

com foco em uma formação mais abrangente e integrada. Essa iniciativa foi implementada em 

escolas urbanas, rurais e em unidades socioeducativas, com o envolvimento de professores da 

Educação Básica. Em 2018, o estado ampliou significativamente a oferta de Ensino Médio 

Integral e Integrado, beneficiando mais 36 escolas e expandindo o alcance da Educação Integral 

e Integrada para 80 escolas, 63 municípios e 42 Regionais de Ensino, com um total de 19.000 

estudantes atendidos (SEE-MG, 2017).  

Apesar dos esforços empreendidos, os indicadores relacionados ao Ensino Médio em 

Minas Gerais delineiam um cenário desafiador. Conforme evidenciado pelos resultados do 

IDEB de 2019, o estado tem demonstrado avanços em seus índices de desempenho no Ensino 

Médio, ocupando o 8º lugar entre os estados brasileiros. Contudo, os resultados em relação ao 

rendimento dos estudantes não foram tão favoráveis, colocando o estado em 15º lugar nesse 

quesito. Além disso, uma disparidade significativa entre os municípios é observada, com Casa 

Grande e Pedro Teixeira alcançando os melhores resultados no IDEB (5,6), enquanto Veríssimo 

registrou o menor índice (2,4) (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2023, p. 11). A taxa de evasão 

escolar e atraso na conclusão do Ensino Médio também são preocupantes, já que apenas 68,3% 

dos alunos conseguiram finalizar essa etapa educacional até os 19 anos em 2022, o que impacta 

diretamente na qualidade e eficácia da educação oferecida (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2023, 

p. 17). 
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3 METODOLOGIA  

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa que, de acordo com Deslandes e 

Gomes, trabalha com um universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e 

atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações: 

Diferentemente da arte e da poesia que se concebem na inspiração, a pesquisa é um 

labor artesanal, que se não prescinde da criatividade, se realiza fundamentalmente por 

uma linguagem fundada em conceitos, proposições, métodos e técnicas, linguagem 

esta que se constrói com um ritmo próprio e particular (DESLANDES; GOMES, 

2007, p. 25-26) 

 

Já segundo Brasileiro, a pesquisa qualitativa é aquela que se ocupa da interpretação dos 

fenômenos e da atribuição de significados no decorrer da pesquisa, não se detendo apenas às 

técnicas estatística (BRASILEIRO, 2021, p. 83). Ainda, trata-se de uma pesquisa exploratória, 

que tem como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-

lo mais explícito ou a constituir hipóteses, tendo como objetivo principal o aprimoramento de 

ideias ou a descoberta de intuições. De acordo com Gil, a pesquisa exploratória:  

é bastante flexível, de modo que possibilita a consideração dos mais variados aspectos 

relativos ao fato estudado. Na maioria dos casos, essas pesquisas envolvem: (a) 

levantamento bibliográfico; (b) entrevistas com pessoas que tiveram experiências 

práticas com o problema pesquisado; e (c) análise de exemplos que "estimulem a 

compreensão" (GIL, 2002, p. 41). 

 

Em relação aos procedimentos metodológicos da pesquisa, esses foram divididos em 

duas etapas distintas, com as seguintes técnicas de pesquisa e métodos durante a confecção do 

trabalho: A) pesquisa bibliográfica e documental; B) pesquisa de campo. A pesquisa 

bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas e publicadas 

por meios escritos e eletrônicos como livros, artigos científicos e páginas de web sites. Para 

Lima e Mioto, destacam que a pesquisa bibliográfica tem como objetivo permitir que os 

pesquisadores tenham acesso direto a obras, artigos ou documentos que abordam o tema em 

estudo, proporcionando uma visão abrangente de todo o material já produzido sobre o assunto 

da pesquisa. Os autores observam que essa metodologia é frequentemente utilizada em estudos 

exploratórios ou descritivos, nos quais o objeto de estudo proposto é pouco explorado, 

dificultando a formulação de hipóteses precisas e operacionais. Mesmo nessas circunstâncias, 

a pesquisa bibliográfica é empregada devido à sua capacidade de oferecer um vasto conjunto 

de informações e possibilitar o uso de dados dispersos em várias publicações, permitindo assim 

investigar tópicos menos estudados por meio da aproximação com o objeto de estudo a partir 

de fontes bibliográficas (LIMA; MIOTO, 2007).  

Na presente investigação, a pesquisa bibliográfica foi dada pela da leitura sistemática e 

crítica de livros e artigos científicos que formam o referencial teórico, disponíveis física e 
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virtualmente, com o propósito de compreender para explicar a realidade estudada, sempre 

levando em consideração que “o mais importante para quem faz opção pela pesquisa 

bibliográfica é ter a certeza de que as fontes a serem pesquisadas já são reconhecidamente do 

domínio científico” (OLIVEIRA, 2007, p. 69). Nessa perspectiva, o embasamento teórico foi 

fundamentado em diversas fontes de conhecimento, como artigos, teses, dissertações e revistas 

digitais, sendo que a pesquisadora optou por utilizar o Google Acadêmico e o Portal de 

Periódicos da CAPES. Para selecionar as fontes bibliográficas, foi utilizado como critério a 

busca por termos relacionados aos conceitos de STEM, educação em STEM, STEM education, 

situação do STEM no Brasil, feminismo e opressão de gênero, desigualdade de gênero em 

STEM, desigualdade no mundo de trabalho em STEM, e a Rede Pública Estadual de Ensino de 

Minas Gerais. 

Já a pesquisa documental realizada é caracterizada pela busca de informações em 

documentos que não receberam nenhum tratamento científico, como relatórios, reportagens de 

jornais, revistas, cartas, filmes, gravações, fotografias, entre outras matérias de divulgação. Gil 

destaca que a pesquisa documental se assemelha muito à pesquisa bibliográfica, porém se 

diferencia na natureza das fontes utilizadas:  

Enquanto a pesquisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições dos 

diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa documental vale-se de 

materiais que não recebem ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser 

reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa. O desenvolvimento da pesquisa 

documental segue os mesmos passos da pesquisa bibliográfica. Apenas cabe 

considerar que, enquanto na pesquisa bibliográfica as fontes são constituídas 

sobretudo por material impresso localizado nas bibliotecas, na pesquisa documental, 

as fontes são muito mais diversificadas e dispersas. Há, de um lado, os documentos 

"de primeira mão", que não receberam nenhum tratamento analítico. Nesta categoria 

estão os documentos conservados em arquivos de órgãos públicos e instituições 

privadas, tais como associações científicas, igrejas, sindicatos, partidos políticos etc. 

Incluem-se aqui inúmeros outros documentos como cartas pessoais, diários, 

fotografias, gravações, memorandos, regulamentos, ofícios, boletins etc. (GIL, 2002, 

p. 45-46) 

 

Assim, a pesquisa documental presente neste trabalho foi constituída nesta pesquisa a partir da 

coleta de documentos disponibilizados pela Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais 

e as instituições de ensino investigadas. Serão de suma importância os textos que contém 

informações sobre legislações pertinentes ao tema e os projetos políticos pedagógicos e o plano 

nacional de educação. 

Quanto a fase de pesquisa de campo, esta é conceituada como o tipo de pesquisa que 

pretende buscar a informação diretamente com a população pesquisada, essa se dará no presente 

projeto através de questionários. Segundo Gil, “a construção do questionário consiste 

basicamente em traduzir os objetivos específicos da pesquisa em itens bem redigidos” (GIL, 
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2002, p. 116). A escolha pelo uso do questionário também se baseou nos autores Lüdke e André, 

que destacam a capacidade do questionário de capturar impressões e informações de forma 

direta e contínua, podendo ser aplicado em uma variedade de tópicos e temas (LÜDKE; 

ANDRÉ, 1986). 

Foram desenvolvidos dois roteiros de questionários: um para as alunas matriculadas nos 

cursos de informática e segurança do trabalho e outro para os professores e gestores da Escola 

Estadual Professor Hilton Rocha, na região metropolitana de C. Para o primeiro, a seleção de 

participantes para a pesquisa questionário teve como critério de inclusão as meninas menores 

de 20 anos matriculadas no EMTI da Escola Estadual Professor Hilton Rocha, pertencente à 

Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais, enquanto para o segundo foram incluídos todos os 

professores e gestores ativos na escola, independente do gênero. Esse critério é importante para 

garantir que os resultados obtidos sejam atribuíveis ao grupo de interesse e facilitem a análise 

e interpretação dos dados coletados. Por consequência, os critérios de exclusão envolvem a 

segregação de meninos de qualquer idade e meninas com mais de 20 anos que estejam 

matriculados no mesmo programa e de professores e gestores não atualmente vinculados à 

Escola Estadual Professor Hilton Rocha, com o objetivo de limitar o escopo da pesquisa e 

manter a homogeneidade do grupo de participantes.  

Assim, durante os meses de setembro e outubro de 2023, o questionário foi aplicado 

com questões de múltipla escolha e questões dissertativas, em um grupo de 31 alunas, 17 

professores e 9 gestores, totalizando 57 pesquisados que terão o seu anonimato preservado e 

seus dados utilizados conforme o estabelecido pela Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018). Os participantes da pesquisa contribuíram de maneira 

voluntária, sendo o primeiro contato estabelecido por meio da secretaria da escola, com o intuito 

de realizar um convite abrangente para a participação no estudo. Posteriormente, mediante 

interesse dos potenciais participantes, foram explicados os objetivos da pesquisa e obtidos os 

consentimentos para a participação, por meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

e do Termo de Assentimento Livre e Esclarecido, além de realizada a coleta dos contatos de 

WhatsApp ou e-mail. A participação efetiva dos envolvidos ocorreu por meio do preenchimento 

de um questionário online hospedado na plataforma Google Forms, o qual foi enviado 

previamente aos participantes por meio do WhatsApp ou e-mail fornecidos. 

3.1  Aspectos éticos da pesquisa, riscos e benefícios  

O presente estudo passou por uma análise ética realizada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa do CEFET-MG. Este comitê é o órgão colegiado independente e interdisciplinar, com 
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ligação administrativa à Diretoria de Pesquisa e Pós-Graduação (DPPG), da referida instituição. 

O protocolo do estudo foi aprovado sob o número CAAE 70701323.4.0000.8507, número do 

parecer 6.409.989, aprovado em 06 de outubro de 2023. 

Como esta pesquisa envolveu pessoas, em todas as etapas foram seguidos os aspectos 

éticos indicados nas diretrizes para pesquisa com seres humanos, determinadas pela Resolução 

nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. Todos os participantes tiveram e terão o seu 

anonimato preservado e seus dados utilizados conforme o estabelecido pela Lei Geral de 

Proteção de Dados (Lei Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018).  

Em relação aos riscos, os participantes desta pesquisa ficaram expostos a pequenos 

riscos e desconfortos mínimos, como, por exemplo, um possível cansaço ao longo do 

preenchimento do questionário, estando em seu horário escolar ou de trabalho, já que o 

ambiente de pesquisa se deu na comunidade escolar dos participantes. Outros riscos foram 

avaliados como possíveis, como medo, vergonha, estresse, quebra de sigilo e aborrecimento, 

devido à possibilidade de perda ou roubo dos dados coletados. Para mitigar esses riscos e 

desconfortos, foi possibilitado que o participante conversasse com o pesquisador e pudesse 

solicitar mais esclarecimentos, podendo deixar de responder a qualquer pergunta feita durante 

a entrevista sem a necessidade de explicação ou justificativa, solicitar a exclusão de qualquer 

informação coletada pelo pesquisador e ainda pedir para interromper a pesquisa e cancelar o 

seu consentimento, sem prejuízo ou represália alguma, de qualquer natureza. A pesquisadora 

foi a única a ter acesso aos dados coletados, garantindo o sigilo em relação às suas respostas, 

as quais são tidas como confidenciais e utilizadas para fins científicos. 

Como benefício, os resultados obtidos através da pesquisa poderão promover o 

fortalecimento de políticas públicas voltadas à igualdade de gênero e fomentar novas 

abordagens educacionais a serem inseridas no Projeto Político Pedagógico das escolas da Rede 

Estadual de Educação de Minas Gerais, visando um ensino que estimule as meninas a atuarem 

nas áreas de ciência, tecnologia e inovação. Desse modo, é possível um grande retorno social 

da pesquisa em políticas educacionais aplicadas na Rede Estadual de Educação de Minas 

Gerais.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Neste capítulo, serão apresentados os resultados obtidos a partir da análise dos 

questionários aplicados às alunas, professores e gestores da Escola Estadual Professor Hilton 

Rocha, da SRE Metropolitana C, bem como os resultados da pesquisa documental sobre a 

escola, que inclui dados relevantes sobre sua história, composição e gestão. Esses resultados 

são fundamentais para contextualizar o estudo, fornecendo uma base sólida para a análise das 

motivações das alunas para as áreas de STEM. 

Os dados serão discutidos à luz dos objetivos propostos neste estudo, que visam 

compreender a motivação das alunas do ensino médio para as áreas de STEM, bem como 

analisar a influência de fatores como família, mídia e escola em suas escolhas educacionais e 

profissionais. Além disso, serão exploradas as percepções dos participantes sobre a influência 

do gênero nessas escolhas, assim como as experiências e desafios enfrentados pelas alunas em 

seu percurso acadêmico e profissional. A análise dos dados permitirá uma reflexão crítica sobre 

as práticas educacionais e as políticas públicas relacionadas à equidade de gênero no contexto 

escolar. Espera-se que este estudo contribua para a elaboração de estratégias mais eficazes para 

promover a igualdade de oportunidades no campo das ciências e tecnologias, visando uma 

sociedade mais inclusiva e justa. 

4.1 A Escola Estadual Professor Hilton Rocha 

A Escola Estadual Professor Hilton Rocha, localizada na Avenida Cristiano Machado, 

nº 8200, Bairro 1º de Maio, região norte de Belo Horizonte, foi inaugurada em 18 de agosto de 

1988, através do Decreto nº 28.453 da SEE-MG, publicado em 02 de agosto de 1988 durante a 

gestão do governador Newton Cardoso (ESCOLA ESTADUAL PROFESSOR HILTON 

ROCHA, 2023, p. 5). Inicialmente conhecida como Núcleo de Ensino e Extensão Comunitária, 

a escola passou por uma mudança de denominação em 1994, após a realização de um plebiscito 

para escolha de um novo nome (MINAS GERAIS, 1994). A partir desse momento, a instituição 

passou a ser denominada Escola Estadual Professor Hilton Rocha, em homenagem a Hilton 

Ribeiro da Rocha, médico e professor catedrático da então Faculdade de Medicina da 

Universidade Federal de Minas Gerais (ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO DA 

FACULDADE DE MEDICINA, 2011). Nascido em 1911 e falecido em 1993, Hilton ganhou 

reconhecimento por suas técnicas avançadas e atendimento humanístico aos pacientes. Além 

de Membro Titular da Academia Nacional de Medicina, ele também foi reconhecido como 

escritor, sendo membro da Academia Mineira de Letras, ocupando a cadeira nº 21 

(ACADEMIA NACIONAL DE MEDICINA, 2024).  
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A Escola Estadual Professor Hilton Rocha atende alunos de classe média e média baixa, 

provenientes da comunidade local e de comunidades vizinhas da região norte de Belo 

Horizonte. A ocupação da região norte teve início na década de 1930, em áreas públicas que 

hoje correspondem aos bairros Primeiro de Maio e São Bernardo, pelos operários do Matadouro 

Modelo e seus familiares. O bairro Primeiro de Maio ocupava áreas de antigas fazendas do 

início do século XX, que posteriormente deram origem a outros povoados. Atualmente, a 

regional conta com uma população de 212.055 habitantes, distribuídos em 64.062 domicílios, 

em uma extensão territorial de 32,56 km² e uma densidade demográfica de 6.513 hab./km² 

(BELO HORIZONTE, 2023). Em 2010, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal da 

região norte foi de 0,754, o segundo menor índice entre as regionais de Belo Horizonte, 

indicando um nível relativamente baixo de desenvolvimento humano nessa área em 

comparação com outras regiões da cidade (PNUD BRASIL; IPEA; FJP, 2022). 

Conforme a classificação de vilas, favelas e loteamentos públicos de interesse social 

utilizada pela Prefeitura de Belo Horizonte, próximo à escola estão localizadas as vilas e favelas 

Suzana I e Suzana II, Primeiro de Maio, Minaslândia, São Paulo e São Gabriel, e o loteamento 

Conjunto Providência (BELO HORIZONTE, 2021). Em 2003, a escola integrou-se ao Projeto 

“Escola Viva Comunidade Ativa”, por estar situada em uma área considerada de risco. Sua 

localização conta com diversos espaços de convivência comunitária em seu entorno, como o 

Parque Ecológico do Bairro 1º de Maio, igrejas, campos de futebol e o Centro de Referência de 

Assistência Social do Bairro Providência (ESCOLA ESTADUAL PROFESSOR HILTON 

ROCHA, 2023, p. 7). 

Imagem 1 - Mapa de localização da Escola Estadual Professor Hilton Rocha 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024) 
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A estrutura física da escola é ampla, com uma arquitetura distinta das demais escolas 

estaduais, seguindo o padrão de edifícios escolares institucionalizado pelo governador Newton 

Cardoso que eram construídos em estrutura metálica, com peças robustas e aparentes.  

A área construída da escola é composta por um bloco divididos em 3 andares, contendo no 

térreo a quadra central, biblioteca, secretaria, vestiários, sala dos professores, sala da direção, 

sala da coordenação e supervisão pedagógica, sala multimídia, laboratórios (informática e 

ciências), cantina, auditório, sala de reprografia e arquivo da secretaria. Nos demais andares, 

estão localizadas as salas de aula e banheiros. A escola dispõe ainda de uma área verde de 

aproximadamente 4.000 m², onde se encontram duas quadras poliesportivas, sendo uma coberta 

em estado precário, e outra descoberta. Na entrada da escola, há uma escultura do importante 

artista mineiro Amilcar de Castro, doada pelo próprio artista (ESCOLA ESTADUAL 

PROFESSOR HILTON ROCHA, 2023, p. 7).  

Imagem 2 - Andar Térreo da Escola Estadual Hilton Rocha Durante Evento 

 
Fonte: (PRADO, 2015) 
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Imagem 3 - Fachada da Escola Estadual Professor Hilton Rocha com Escultura de Amilcar de 

Castro 

 
Fonte: (HOJE EM DIA, 2022)  

Atualmente, a Escola Estadual Professor Hilton Rocha oferece o Novo Ensino Médio 

em Tempo Integral Profissionalizante e Novo Ensino Médio Regular e EJA. Na sua fundação, 

a escola ofertava também o Ensino Fundamental e cursos técnicos em Eletrotécnica, Mecânica 

e Desenho de Construção Civil, porém, em 1998, passou a ministrar somente o Ensino Médio 

Geral e o profissionalizante em Eletrotécnica e Desenho de Construção Civil, e em seguida, em 

1999, apenas o Ensino Médio Geral. Somente em 2018 a escola voltou a oferecer o ensino 

profissionalizante com a introdução do Programa Ensino Médio Integral e Integrado, 

oferecendo o curso técnico em Marketing e em Administração. Em 2019, de acordo com 

escolha da comunidade escolar, a escola passou a ofertar também o Curso Técnico em 

Informática. Em 2020 houve nova reformulação da oferta dos cursos de acordo com a demanda 

da região, desde então a escola passou a ofertar somente os cursos de Informática e Segurança 

do Trabalho (ESCOLA ESTADUAL PROFESSOR HILTON ROCHA, 2023, p. 6). 

Em 2022, a Escola Estadual Professor Hilton Rocha contou com um corpo discente de 

379 estudantes, conforme detalhado na Tabela 1. Uma análise dos dados do SIMADE revela 

que a maioria dos alunos da escola provém de famílias com perfil socioeconômico baixo, sendo 

filhos de trabalhadores assalariados residentes em bairros próximos à instituição. Ainda, é 

notável que cerca de 72% dos estudantes realizam atividades remuneradas para além das 

atividades escolares, refletindo a realidade socioeconômica em que estão inseridos. Quanto ao 

nível de escolaridade dos pais, observa-se uma diversidade significativa, com uma pequena 
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parcela de pais analfabetos, enquanto a maioria possui pelo menos o ensino fundamental 

completo (ESCOLA ESTADUAL PROFESSOR HILTON ROCHA, 2023, p. 10). 

Tabela 1 - Distribuição de Alunos na Escola Estadual Professor Hilton Rocha 

Ano do Ensino 

Médio 

Turma  Modalidade Total de 

Estudantes  

Horário 

1º Ano 1 INF I Integral Informática  33  Manhã/Tarde 

1º Ano 1 INF II Integral Informática  34 Manhã/Tarde 

1º Ano 1 INF III Integral Informática  33  Manhã/Tarde 

1º Ano 1 SEG Integral Segurança do Trabalho  32 Manhã/Tarde 

1º Ano 1 REG Regular 23 Noite 

1º Ano 1 EJA EJA  21 Noite 

2º Ano 2 INF I Integral Informática  23 Manhã/Tarde 

2º Ano 2 INF II Integral Informática  22 Manhã/Tarde 

2º Ano 2 SEG Integral Segurança do Trabalho  11 Manhã/Tarde 

2º Ano 2 REG Regular 23 Noite 

2º Ano 2 EJA EJA  23 Noite 

3º Ano 3 INF  Integral Informática  12 Manhã/Tarde 

3º Ano 3 SEG  Integral Segurança do Trabalho  18 Manhã/Tarde 

3º Ano 3 REG  Regular 30 Noite 

3º Ano 3 EJA EJA  41 Noite 

Fonte: (ESCOLA ESTADUAL PROFESSOR HILTON ROCHA, 2023) 

Em 2022, o corpo docente da Escola Estadual Professor Hilton Rocha era composto por 

professores efetivos e designados, sendo que 90% deles possuíam formação em curso superior, 

com licenciatura plena. Embora o projeto político-pedagógico não especificasse o gênero 

desses professores, informações obtidas junto à secretaria da instituição indicam que, em 2023, 

o corpo docente era composto por 45 professores, sendo 30 mulheres e 15 homens. Quanto aos 

demais servidores, pertencentes ao quadro técnico-administrativo, o projeto político-

pedagógico menciona apenas que esses possuem formação adequada ao cargo ou função que 

ocupam, e que o número de servidores é compatível com a capacidade da escola (ESCOLA 

ESTADUAL PROFESSOR HILTON ROCHA, 2023, p. 10-11).  

 

 



58 

Tabela 2 - Distribuição de Servidores na Escola Estadual Professor Hilton Rocha 

Cargo Total Regular  Integral  EJA  

Professores 30 12 24 14 

Especialistas da 

Educação 

04 3 1 0 

Auxiliar de Serviços 

Gerais 

10 - - - 

Professor em uso da 

biblioteca 

03 - - - 

Professor de Apoio 02 - - - 

Professor de sala de 

recurso 

00 - - - 

Professor em 

ajustamento 

funcional 

02 - - - 

Assistente Técnico 

de Educação Básica 

04 - - - 

Secretária 01 - - - 

Fonte: (ESCOLA ESTADUAL PROFESSOR HILTON ROCHA, 2023) 

4.2 Análise dos Questionários das Alunas 

Nesta pesquisa, foram aplicados questionários a 31 alunas atualmente matriculadas nos 

cursos técnicos de Informática e Segurança do Trabalho. O início deste subtópico envolverá a 

construção do perfil das participantes da pesquisa, evidenciando informações como idade, ano 

escolar e curso técnico para entender melhor o contexto no qual as participantes estão inseridas. 

Em seguida, será apresentado os dados sobre suas preferências acadêmicas, desempenho 

escolar e percepções sobre desigualdade de gênero, buscando fornecer uma análise completa e 

detalhada dos aspectos relevantes para o estudo. 

 Os resultados, como demonstrado no Gráfico 1, revelam uma distribuição variada de 

idades entre as participantes. Nesse quesito é importante destacar que o PNE, estabelecido pela 

Lei nº 13.005/2014, considera como idade escolar do Ensino Médio a faixa etária de 15 a 17 

anos. Notavelmente, 32% das alunas têm 15 anos de idade e 26% das alunas têm 16 anos, 

refletindo uma presença significativa dentro da faixa etária típica para o Ensino Médio. Esta 

idade é muitas vezes associada ao início desse nível de ensino, destacando a importância de 

compreender as experiências e perspectivas dessas alunas em um estágio crucial de seu 

desenvolvimento educacional. Observa-se também que 23% têm 17 anos, faixa etária 

representa uma porção substancial das participantes, sugerindo uma diversidade de experiências 

e níveis de maturidade entre as alunas entrevistadas. Embora essa idade ainda seja considerada 
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regular para o curso do Ensino Médio, é importante reconhecer as diferentes necessidades e 

interesses que podem surgir em diferentes estágios do desenvolvimento adolescente. 

Destaca-se que 13% das alunas têm 18 anos e 6% das participantes têm 19 anos, idades 

que podem indicar uma variação na progressão educacional das alunas, já que essas idades estão 

fora da faixa etária típica para o Ensino Médio. Essa análise ressalta a importância de considerar 

não apenas a diversidade de idades, mas também as experiências e necessidades individuais das 

alunas ao planejar programas educacionais e oferecer suporte adequado para garantir o sucesso 

de todas as alunas, independentemente de sua idade ou estágio educacional. 

Gráfico 1 - Alunas Participantes por Idade 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024) a partir das respostas dos participantes da pesquisa 

O Gráfico 2 oferece uma visão detalhada da distribuição da idade das alunas em cada 

ano do Ensino Médio. Observa-se nas alunas matriculadas no primeiro ano do curso uma 

predominância significativa de alunas com 15 anos de idade, representando 59% do total. Isso 

sugere que a maioria das alunas inicia o Ensino Médio aos 15 anos de idade, conforme esperado 

dentro da faixa etária típica para este nível de ensino. Além disso, 29% das alunas têm 16 anos, 

enquanto 6% têm 17 anos e 6% têm 18 anos.  

Ao analisar as alunas no segundo ano do curso, nota-se uma distribuição um pouco mais 

variada. A maior porcentagem, 43%, possui 16 anos de idade, seguida por 29% com 17 anos, 

14% com 18 anos e outros 14% com 19 anos, sugerindo uma maior dispersão de idades entre 

as alunas do segundo ano em comparação com o primeiro ano. No terceiro ano do curso, a 

distribuição de idades muda novamente. A maioria das alunas, 57%, tem 17 anos de idade, 

idade regular para a conclusão do curso, porém uma quantidade expressiva, 28% e 14%, das 

alunas têm 18 anos e 19 anos, respectivamente, indicando uma concentração de alunas mais 

velhas neste estágio final do Ensino Médio. 

Essa análise revela a diversidade de idades entre as alunas em diferentes estágios do 

Ensino Médio, com variações significativas que podem refletir diferenças no momento de 
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ingresso na escola, repetições de ano e outros fatores individuais. Compreender essa 

distribuição de idades pode ser útil para adaptar abordagens educacionais e oferecer suporte 

personalizado às necessidades de cada grupo de idade ao longo do Ensino Médio. 

Gráfico 2 - Alunas Participantes por Idade em Cada Ano do Ensino Médio 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024) a partir das respostas dos participantes da pesquisa 

O Gráfico 3 oferece uma visão detalhada da distribuição das alunas participantes de 

acordo com o ano do ensino médio em que estão matriculadas. É notável que a maioria das 

alunas, representando 54,8%, está cursando o primeiro ano, indicando um forte início na 

jornada do ensino médio. No entanto, é preocupante observar que há um declínio acentuado na 

participação das alunas a partir do segundo ano do curso. Com apenas 22,6% das alunas no 

segundo ano e outros 22,6% no terceiro ano do ensino médio, essa queda na participação sugere 

desafios específicos enfrentados pelas alunas à medida que avançam nos anos do ensino médio. 

Esse declínio pode ser atribuído a uma série de fatores, incluindo dificuldades acadêmicas, falta 

de apoio ou orientação adequada, pressões sociais e estereótipos de gênero associados a cursos 

considerados "difíceis" ou não tradicionalmente associados ao público feminino. 

A percepção de que cursos técnicos ou disciplinas mais voltadas para ciência, 

tecnologia, engenharia e matemática não são para meninas pode influenciar negativamente a 

participação delas nesses cursos à medida que avançam no Ensino Médio. Essa análise ressalta 

a importância de fornecer apoio contínuo e recursos adequados para as alunas à medida que 

avançam nos anos do ensino médio, garantindo que elas tenham as oportunidades e o suporte 

necessários para alcançar seu potencial máximo em todas as áreas de estudo. 
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Gráfico 3 - Porcentagem de Alunas Participantes por Ano do Ensino Médio 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024) a partir das respostas dos participantes da pesquisa 

O Gráfico 4 fornece uma visão detalhada da distribuição das alunas participantes de 

acordo com o Curso Técnico Profissionalizante. É notável que a grande maioria, representando 

87,1% das alunas, está matriculada no curso técnico de Segurança do Trabalho. Por outro lado, 

apenas 12,9% das alunas estão matriculadas no curso de informática. Essa proporção 

relativamente baixa sugere uma preferência menor pelo curso de informática em comparação 

com o curso de Segurança do Trabalho entre as alunas participantes, apesar ambos cursos terem 

uma forte carga de disciplinas afins às áreas STEM.  

Essa disparidade na distribuição das alunas entre os diferentes cursos técnicos pode 

refletir uma série de fatores, como percepções sobre as oportunidades de emprego, interesses 

individuais, influência familiar e estereótipos de gênero associados a cada área profissional. No 

entanto, é importante notar que a escolha pelo curso de informática ainda é limitada entre as 

alunas, indicando uma possível área de foco para promover uma maior diversidade de gênero 

em carreiras relacionadas à tecnologia e informática. Essa análise ressalta a importância de 

explorar e abordar as barreiras e estereótipos de gênero que podem influenciar as escolhas 

educacionais das alunas, incentivando uma maior diversidade de gênero em campos 

profissionais tradicionalmente dominados por homens, como a tecnologia e a informática. 
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Gráfico 4 - Porcentagem de Alunas Participantes por Curso Técnico Profissionalizante 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024) a partir das respostas dos participantes da pesquisa 

Assim, a Tabela 3 consolida as informações relativas ao perfil das estudantes, fornecendo uma 

visão geral das características demográficas das participantes da pesquisa:  

Tabela 3 - Perfil Consolidado das Alunas Participantes 

Participante Idade Curso Técnico Ano do Ensino Médio 

P-A 1 18 anos 3º ano Informática 

P-A 2 15 anos 1º ano Segurança do Trabalho 

P-A 3 19 anos 3º ano Segurança do Trabalho 

P-A 4 15 anos 1º ano Segurança do Trabalho 

P-A 5 17 anos 3º ano Segurança do Trabalho 

P-A 6 16 anos 2º ano Segurança do Trabalho 

P-A 7 17 anos 3º ano Segurança do Trabalho 

P-A 8 17 anos 2º ano Segurança do Trabalho 

P-A 9 18 anos 3º ano Segurança do Trabalho 

P-A 10 15 anos 1º ano Segurança do Trabalho 

P-A 11 16 anos 1º ano Segurança do Trabalho 

P-A 12 19 anos 2º ano Segurança do Trabalho 

P-A 13 16 anos 2º ano Segurança do Trabalho 

P-A 14 17 anos 2º ano Segurança do Trabalho 

P-A 15 15 anos 1º ano Segurança do Trabalho 

P-A 16 15 anos 1º ano Segurança do Trabalho 

P-A 17 15 anos 1º ano Segurança do Trabalho 

P-A 18 16 anos 1º ano Informática 



63 

P-A 19 17 anos 3º ano Segurança do Trabalho 

P-A 20 16 anos 1º ano Segurança do Trabalho 

P-A 21 18 anos 1º ano Segurança do Trabalho 

P-A 22 18 anos 2º ano Informática 

P-A 23 16 anos 2º ano Informática 

P-A 24 16 anos 1º ano Segurança do Trabalho 

P-A 25 16 anos 1º ano Segurança do Trabalho 

P-A 26 17 anos 1º ano Segurança do Trabalho 

P-A 27 15 anos 1º ano Segurança do Trabalho 

P-A 28 15 anos 1º ano Segurança do Trabalho 

P-A 29 15 anos 1º ano Segurança do Trabalho 

P-A 30 15 anos 1º ano Segurança do Trabalho 

P-A 31 17 anos 3º ano Segurança do Trabalho 

Fonte: elaborado pela autora (2024) a partir das respostas dos participantes da pesquisa 

O Gráfico 5 oferece uma análise detalhada dos fatores que influenciaram as alunas na 

escolha de um curso técnico, revelando insights importantes sobre os motivos por trás de suas 

decisões. É notável que uma parcela significativa, correspondendo a 45%, baseou sua escolha 

na indicação de familiares. Esse dado evidencia a forte influência dos laços familiares na 

tomada de decisões educacionais das alunas, destacando o papel crucial dos familiares no apoio 

e orientação de suas escolhas acadêmicas. Além disso, 25% das alunas mencionam o interesse 

pessoal como um fator determinante em sua decisão de cursar um curso técnico. Essa 

descoberta ressalta a importância do autodescobrimento e da busca por interesses individuais 

na definição dos caminhos educacionais, demonstrando que muitas alunas escolhem seus cursos 

com base em suas paixões e habilidades pessoais. 

Outro fator influente é o interesse no mercado de trabalho, mencionado por 25% das 

alunas. Isso sugere uma conscientização crescente sobre as demandas e oportunidades do 

mercado de trabalho e a busca por cursos técnicos que ofereçam habilidades relevantes e 

demandadas pelo mercado. Por fim, fatores como a localização e infraestrutura da escola, bem 

como a propaganda dos cursos em redes sociais, televisão e mídia em geral, contribuíram de 

forma menos significativa, com 2,5% cada.  
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Gráfico 5 - Fatores que Determinaram a Escolha das Alunas pelo Curso Técnico 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024) a partir das respostas dos participantes da pesquisa 

O Gráfico 6 oferece uma visão abrangente das disciplinas favoritas das alunas em todos 

os anos do curso, destacando aquelas que são mais amplamente preferidas em relação às outras. 

Notavelmente, o português surge como a disciplina favorita, com 45% das alunas expressando 

sua predileção por ela. Além disso, tanto a Educação Física quanto a Matemática despertam o 

interesse de 39% das alunas, indicando uma diversidade de preferências entre as áreas 

educacionais. O ‘Projeto de Vida’, disciplina integrada ao currículo escolar pelo Novo Ensino 

Médio, também é mencionado por 22% das alunas como uma disciplina favorita. A alta 

porcentagem de Matemática surpreende e demonstra um interesse considerável das alunas nessa 

área, desafiando o estereótipo de que as mulheres têm menos afinidade com disciplinas 

relacionadas a números e lógica.  

Por outro lado, outras disciplinas receberam menos favoritismo ou interesse das alunas, 

com as disciplinas de Física e Química, que são componentes do STEM e só foram escolhidas 

como favoritas por 4,6% das alunas. Essa falta de interesse pode ser atribuída a uma série de 

fatores, incluindo a percepção de que essas disciplinas são difíceis, a falta de identificação com 

modelos femininos nessas áreas e a falta de compreensão sobre como essas disciplinas são 

relevantes para suas vidas pessoais e futuras carreiras. Esses dados destacam a necessidade de 

abordar essas questões para motivar mais alunas a se envolverem e se interessarem por 

disciplinas de STEM, como Física e Química. 

Essa análise ressalta a influência das relações sociais e educacionais nas preferências 

das alunas em relação às disciplinas escolares. Enquanto algumas disciplinas podem despertar 

interesse por sua aplicabilidade prática e conexões sociais, outras podem ser percebidas como 
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menos relevantes ou desafiadoras, refletindo uma variedade de interesses e aspirações entre as 

estudantes. 

Gráfico 6 - Disciplinas Favoritas das Alunas Participantes 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024) a partir das respostas dos participantes da pesquisa 

Em relação à continuação dos estudos, a pesquisa revelou que 41,9% das estudantes 

consultadas têm a intenção de ingressar em um curso de graduação, enquanto 54,8% ainda não 

decidiram se desejam prosseguir os estudos e 3,2% não têm interesse em continuar. Nesse 

sentido, o Gráfico 7 oferece uma perspectiva abrangente das aspirações de curso de graduação 

das alunas. Foi observado que 22,6% estão indecisas quanto à escolha de qual curso realizar, 

enquanto 12,9% expressam interesse na área de Segurança do Trabalho. Medicina atrai 16,1% 

das participantes, enquanto Direito e Enfermagem contam com 9,7% cada. Psicologia e 

Administração são escolhas de 6,5% das alunas, seguidas por Informática, com 3,2%. Um 

percentual igual de 3,2% opta por não prosseguir com a graduação. Além disso, 3,2% 

demonstram interesse em áreas como Recursos Humanos, Arquitetura, Nutrição, Design de 

Moda e Engenharia. Essa diversidade de interesses reflete a ampla gama de oportunidades e 

campos de estudo que as alunas consideram para sua formação acadêmica, sendo notável o 

número significativo de estudantes que demonstram interesse em cursos com alta carga 

curricular em STEM, o que evidencia uma possível mudança nas percepções e aspirações das 

alunas em relação às áreas de Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática. 
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Gráfico 7 - Pretensão de Curso de Graduação das Alunas Participantes 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024) a partir das respostas dos participantes da pesquisa 

Em relação à participação familiar na vida acadêmica das alunas, o Gráfico 8 oferece 

uma visão abrangente sobre a variedade de níveis de envolvimento dos membros da família. É 

notável que uma parcela significativa, representando 45,2% das alunas, relata uma participação 

considerada como "muita", indicando um alto grau de envolvimento dos pais e outros membros 

da família em suas jornadas educacionais. Esse nível de participação demonstra o 

comprometimento e apoio dos familiares em auxiliar no sucesso acadêmico das alunas. Outros 

35,5% das alunas indicam uma participação considerada "moderada", sugerindo um 

envolvimento equilibrado e consistente da família na vida acadêmica das estudantes. Esse tipo 

de participação ainda oferece suporte importante, embora possa ser mais flexível ou menos 

intenso do que aquele categorizado como "muito". 

Por outro lado, 16,1% das alunas relatam uma participação considerada "pouca", 

indicando um nível relativamente baixo de envolvimento familiar em suas atividades 

acadêmicas. Isso pode refletir uma variedade de circunstâncias, como demandas de trabalho 

dos pais, dinâmicas familiares complicadas ou falta de recursos para apoiar plenamente a 

educação das alunas. É preocupante notar que 3,2% das alunas relatam nenhuma participação 

por parte da família em sua vida acadêmica. Essa falta de envolvimento familiar pode 

representar um desafio significativo para as alunas, já que o apoio e incentivo dos pais e 

familiares desempenham um papel crucial na motivação e no sucesso escolar. Essa análise 

destaca a importância fundamental da participação familiar na vida acadêmica das alunas e sua 

influência direta na permanência e no desempenho educacional. Um forte apoio familiar pode 
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fornecer uma base sólida para o sucesso acadêmico, enquanto a falta de envolvimento pode 

representar um obstáculo significativo que precisa ser abordado para garantir oportunidades 

igualitárias de educação para todas as alunas. 

Gráfico 8 - Participação Familiar na Vida Acadêmica das Alunas 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024) a partir das respostas dos participantes da pesquisa 

Ainda em relação ao apoio que as participantes recebem em seus estudos, a pesquisa 

analisou quem são os principais atores nesse contexto. Nesse sentido, o Gráfico 9 oferece uma 

perspectiva detalhada sobre os principais apoiadores na vida acadêmica das alunas, destacando 

as relações sociais que desempenham um papel significativo em seu desenvolvimento 

educacional. É notável que a maioria das alunas, representando 66,7%, identifica seus pais 

como os principais apoiadores. Essa forte conexão com os pais indica o impacto crucial que a 

família tem no apoio ao sucesso acadêmico das alunas, fornecendo orientação, incentivo e 

suporte emocional ao longo de sua jornada educacional. Já 16,7% das alunas mencionam seus 

irmãos e irmãs e 8,3% indicam outros membros da família como importantes apoiadores, 

destacando o papel complementar desses laços em relação aos dos pais ou até mesmo como 

substitutos na ausência dos responsáveis de forma definitiva. 

Além disso, 5,6% das alunas mencionam professores e outros membros da comunidade 

escolar como fontes de apoio, reconhecendo o papel essencial que os educadores desempenham 

no ambiente escolar. Finalmente, 2,8% das alunas apontam os amigos como seus principais 

apoiadores na vida acadêmica. Essa análise destaca a necessidade de promover um ambiente de 

apoio e colaboração tanto em casa quanto na escola para garantir o desenvolvimento 

educacional positivo das alunas. 
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Gráfico 9 - Participação Familiar na Vida Acadêmica das Alunas - Principais Apoiadores 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024) a partir das respostas dos participantes da pesquisa 

Avançando para as análises referentes ao desempenho escolar das alunas, o Gráfico 10 

oferece uma visão do índice de reprovação entre as alunas em disciplinas correlatas às áreas 

STEM. É notável que a Matemática apresenta a maior taxa de reprovação, com 42,5% das 

alunas enfrentando dificuldades nessa disciplina específica. Essa taxa elevada de reprovação 

em matemática sugere a existência de desafios significativos para as estudantes, que podem 

estar relacionados à complexidade do conteúdo ou a dificuldades de aprendizagem nessa área, 

assim como fatores de desigualdade de gênero, presentes na falta de incentivo adequado e até 

mesmo estereótipos de gênero internalizados que podem afetar a confiança e o desempenho das 

alunas. 

Já o índice de reprovação em química, biologia e física é menor, com 9,1% das alunas 

reprovando em química e 9% em biologia e física, respectivamente. Esses números destacam 

áreas onde as alunas podem encontrar dificuldades, mas também sugerem que, em geral, elas 

apresentam um desempenho mais consistente nessas disciplinas. 

Por outro lado, é encorajador observar que 39,4% das alunas nunca foram reprovadas 

em disciplinas correlatas às áreas STEM, indicando uma sólida compreensão e desempenho 

nessas áreas de estudo. Isso sugere um potencial significativo entre as alunas para se destacarem 

em disciplinas STEM e se engajarem em carreiras relacionadas a essas áreas no futuro. Essa 

análise ressalta a importância de oferecer suporte adicional e recursos para as alunas que 

enfrentam dificuldades em disciplinas STEM, ao mesmo tempo em que reconhece e celebra o 

sucesso daqueles que demonstram um desempenho sólido nessas áreas desafiadoras. 
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Gráfico 10 - Índice de Reprovação nas Disciplinas Correlatas às áreas STEM 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024) a partir das respostas dos participantes da pesquisa 

O Gráfico 11 oferece uma análise detalhada do nível de interesse das alunas em 

disciplinas correlatas às áreas STEM. É notável que uma parcela significativa, correspondente 

a 51,6% das estudantes, demonstra um interesse positivo nessas disciplinas, incluindo 

Matemática, Química, Física e Biologia. Esse dado sugere um reconhecimento da importância 

e relevância dessas áreas para suas trajetórias educacionais e possíveis carreiras futuras. 

No entanto, é preocupante observar que 41,9% das alunas enfrentam dificuldades nessas 

disciplinas, o que pode indicar desafios adicionais de aprendizado ou lacunas de compreensão 

que precisam ser abordadas para promover um engajamento mais eficaz e uma melhor 

compreensão dos conceitos STEM. Além disso, 6,5% das alunas expressam falta de interesse 

nessas disciplinas, o que pode ser atribuído a uma variedade de fatores, como abordagens de 

ensino menos envolventes, falta de conexão percebida entre o conteúdo e suas vidas pessoais, 

e estereótipos de gênero que desencorajam o interesse e a identificação com as disciplinas 

STEM.  
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Gráfico 11 - Porcentagem de Desinteresse nas Disciplinas Correlatas às áreas STEM 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024) a partir das respostas dos participantes da pesquisa 

Em relação à aos tópicos de evasão escolar e à falta de presença das meninas, questão 

que preocupa por seu impacto negativo no processo educacional e no desenvolvimento 

acadêmico das alunas, o Gráfico 12 oferece uma análise detalhada das principais razões que 

levam as estudantes a não comparecerem às aulas. Notavelmente, uma parte significativa, 

representando 39% dos casos, está relacionada a consultas médicas ou doenças, enquanto 32% 

dos casos são atribuídos a motivos pessoais – indicando uma variedade de fatores individuais 

que podem interferir na participação das alunas nas aulas. Esses motivos podem incluir questões 

emocionais, familiares ou outras responsabilidades externas que demandam a atenção dos 

estudantes. 

Chama particular atenção no gráfico as outras razões que motivam as faltas, incluindo 

compromissos laborais, que representam 9,7% das ausências, cansaço (6,4%) e questões 

familiares e domésticas (6,4%). Estes números ressaltam os desafios enfrentados por algumas 

alunas, que precisam conciliar suas responsabilidades profissionais, domésticas e familiares 

com os estudos. Entre os problemas familiares mencionados pelas alunas está a 

responsabilidade de cuidar de irmãos mais novos, indicando a existência de uma jornada de 

atividades de cuidado para essas meninas desde novas. Ademais, a falta de interesse (3,2%) foi 

apontada como uma das razões para a ausência, sugerindo que o ambiente escolar não estimula 

o engajamento adequado das alunas. 

Surpreendentemente, 3,2% dos casos estão relacionados a questões específicas de saúde 

feminina, como cólicas ou o ciclo menstrual, evidenciando a importância de reconhecer e 

abordar as necessidades de saúde das estudantes dentro do ambiente escolar, a fim de garantir 

que todas as alunas tenham acesso equitativo à educação. 
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Gráfico 12 - Razões Principais de Não Comparecimento às Aulas 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024) a partir das respostas dos participantes da pesquisa 

Finalmente, é analisada as percepções das alunas participantes sobre os impactos da 

desigualdade de gênero em suas vidas acadêmicas e futuras carreiras, conforme apontado no 

Gráfico 13. Notavelmente, 35,5% das meninas participantes expressam uma visão ambígua, 

indicando que talvez haja impactos decorrentes dessa desigualdade. Enquanto isso, 32,3% das 

alunas relatam não perceber impactos significativos, sugerindo uma possível falta de 

consciência ou subestimação da influência da desigualdade de gênero em suas jornadas 

educacionais e profissionais. 

Por outro lado, 29% das alunas reconhecem claramente os impactos negativos da 

desigualdade de gênero em suas vidas acadêmicas e futuras trajetórias profissionais. Essa 

percepção pode refletir uma conscientização crescente sobre as barreiras e desafios enfrentados 

pelas mulheres em diversas áreas, incluindo educação e emprego. Além disso, 3,2% das alunas 

reconhecem que, embora possam não sentir esses impactos durante seus estudos, reconhecem 

sua presença no mercado de trabalho, indicando uma compreensão diferenciada da dinâmica de 

gênero em diferentes contextos. 
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Gráfico 13 - Percepção das Alunas Participantes dos Impactos da Desigualdade de Gênero na 

Vida Acadêmica e no Mundo do Trabalho 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024) a partir das respostas dos participantes da pesquisa 

4.3 Análise dos Questionários dos Professores e Gestores 

Em relação aos servidores da escola, foram aplicados questionários a um total de 26 

participantes, compreendendo 17 professores e 9 gestores. Assim como feito no subtópico 

anterior, será realizado inicialmente a construção do perfil dos participantes, dessa vez 

evidenciando informações como idade, gênero, cargo e tipo de formação para contextualizar a 

análise dos dados coletados. Em seguida, será apresentado os dados sobre suas percepções sobre 

a escola, desigualdade de gênero e conhecimento sobre STEM, com o intuito de compreender 

suas visões e contribuições para o ambiente educacional. A inclusão tanto de professores quanto 

de gestores destaca a importância de capturar uma variedade de perspectivas dentro do ambiente 

escolar. Os professores trazem consigo uma visão valiosa do ensino direto em sala de aula, 

enquanto os gestores fornecem insights fundamentais sobre a administração e as políticas 

educacionais. 

Os resultados, como apresentados no Gráfico 14, oferecem uma visão abrangente da 

amostra de profissionais educacionais que contribuíram para a pesquisa. Entre as mulheres 

entrevistadas, a distribuição por faixa etária é diversificada, com 5,8% entre 65-69 anos, 5,8% 

entre 50-54 anos, 41,1% entre 45-49 anos, 29,4% entre 40-44 anos, 5,8% entre 35-39 anos, 

5,8% entre 30-34 anos e 5,8% entre 25-29 anos. É interessante observar que a maioria das 

entrevistadas são mulheres na faixa etária de 45-49 anos. Por outro lado, ao analisar os 

participantes do sexo masculino, observa-se uma distribuição diferente: 22,2% entre 55-59 

anos, 11,1% entre 50-54 anos, 22,2% entre 45-49 anos, 11,1% entre 40-44 anos, 11,1% entre 

35-39 anos, 11,1% entre 30-34 anos e 11,1% entre 25-28 anos. É notável que os homens são 



73 

minoria entre os entrevistados, e as faixas etárias mais representadas estão entre 55-59 anos e 

45-49 anos. 

Gráfico 14 - Professores e Gestores Participantes por Idade 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024) a partir das respostas dos participantes da pesquisa 

O Gráfico 15 complementa a análise anterior, fornecendo composição de gênero total 

entre os participantes, destacando a representatividade feminina tanto entre os professores 

quanto entre os gestores. Destaca-se que 53% dos professores são do gênero feminino, enquanto 

47% são do gênero masculino, sendo particularmente marcante observar que a gestão 

educacional é totalmente composta por indivíduos do gênero feminino, representando 100% 

desse grupo. 

Gráfico 15 - Professores e Gestores Participantes por Gênero 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024) a partir das respostas dos participantes da pesquisa 
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A Tabela 4 consolida as informações relativas ao perfil dos professores e gestores, 

proporcionando uma visão abrangente das características demográficas dos participantes, 

incluindo o tipo de formação de cada profissional. Essa formação pode ser classificada como 

direta, quando é na área exata da disciplina lecionada, ou indireta, quando é em área relacionada, 

mas não exata, com a disciplina lecionada: 

Tabela 4 - Perfil Consolidado dos Professores e Gestores Participantes 

Participante Idade Gênero Cargo Tipo de Formação 

P-C 1 47 Feminino Professor 

Direta (formação na área exata 

da disciplina lecionada) 

P-C 2 46 Feminino Professor 

Direta (formação na área exata 

da disciplina lecionada) 

P-C 3 54 Feminino Gestor 

Indireta (formação em área 

relacionada, mas não exata, 

com a disciplina lecionada) 

P-C 4 34 Masculino Professor 

Indireta (formação em área 

relacionada, mas não exata, 

com a disciplina lecionada) 

P-C 5 39 Masculino Professor 

Indireta (formação em área 

relacionada, mas não exata, 

com a disciplina lecionada) 

P-C 6 46 Feminino Professor 

Direta (formação na área exata 

da disciplina lecionada) 

P-C 7 56 Masculino Professor 

Direta (formação na área exata 

da disciplina lecionada) 

P-C 8 44 Feminino Professor 

Direta (formação na área exata 

da disciplina lecionada) 

P-C 9 46 Feminino Gestor 

Direta (formação na área exata 

da disciplina lecionada) 

P-C 10 69 Feminino Professor 

Direta (formação na área exata 

da disciplina lecionada) 

P-C 11 46 Masculino Professor 

Direta (formação na área exata 

da disciplina lecionada) 

P-C 12 27 Masculino Professor 

Indireta (formação em área 

relacionada, mas não exata, 

com a disciplina lecionada) 

P-C 13 45 Masculino Professor 

Indireta (formação em área 

relacionada, mas não exata, 

com a disciplina lecionada) 

P-C 14 43 Masculino Professor 

Direta (formação na área exata 

da disciplina lecionada) 
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P-C 15 37 Feminino Professor 

Direta (formação na área exata 

da disciplina lecionada) 

P-C 16 25  Feminino Professor 

Direta (formação na área exata 

da disciplina lecionada) 

P-C 17 58  Masculino Professor 

Direta (formação na área exata 

da disciplina lecionada) 

P-C 18 40 Feminino Gestor 

Direta (formação na área exata 

da disciplina lecionada) 

P-C 19 46 Feminino Gestor 

Direta (formação na área exata 

da disciplina lecionada) 

P-C 20 49 Feminino Professor 

Direta (formação na área exata 

da disciplina lecionada) 

P-C 21 47 Feminino Professor 

Direta (formação na área exata 

da disciplina lecionada) 

P-C 22 50 Masculino Professor 

Direta (formação na área exata 

da disciplina lecionada) 

P-C 23 44  Feminino Professor 

Direta (formação na área exata 

da disciplina lecionada) 

P-C 24 33 Feminino Gestor 

Indireta (formação em área 

relacionada, mas não exata, 

com a disciplina lecionada) 

P-C 25 41 Feminino Gestor 

Direta (formação na área exata 

da disciplina lecionada) 

P-C 26 42 Feminino Gestor 

Direta (formação na área exata 

da disciplina lecionada) 

Fonte: elaborado pela autora (2024) a partir das respostas dos participantes da pesquisa 

A pesquisa coletou dados sobre a preparação dos professores e gestores para lidar com 

a desigualdade de gênero no ambiente escolar, analisando quais profissionais passaram por 

alguma formação e capacitação em equidade de gênero ao longo de suas trajetórias acadêmicas 

e profissionais. No Gráfico 16 é possível observar uma lacuna considerável nesse sentido, com 

50,1% dos profissionais indicando a ausência de qualquer tipo de capacitação nessa área. Por 

outro lado, há uma parcela significativa que recebeu capacitação, com 19,2% capacitados tanto 

durante sua formação acadêmica quanto ao longo de sua vida profissional, outros 19,2% 

capacitados exclusivamente durante sua carreira e 11,5% apenas durante sua formação 

acadêmica. Esses números ressaltam a importância de programas contínuos de capacitação para 

promover a equidade de gênero, não apenas no contexto educacional, mas também ao longo da 

carreira profissional dos educadores e gestores. Investir nessas oportunidades de aprendizado é 

fundamental para promover ambientes inclusivos e igualitários nas escolas e instituições 

educacionais. 
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Gráfico 16 - Formação e Capacitação em Equidade de Gênero: Experiência Acadêmica e 

Profissional dos Professores e Gestores Participantes 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024) a partir das respostas dos participantes da pesquisa 

Em relação ao conhecimento dos professores e gestores sobre STEM, é notável que uma 

parcela significativa dos profissionais apresenta uma lacuna de conhecimento. Conforme o 

Gráfico 17, pelo menos 53,8% dos participantes não estão familiarizados com o termo STEM 

ou STEM education, contrastando com os 46,2% que têm algum conhecimento sobre o assunto. 

Essa discrepância destaca novamente a importância crucial de programas de capacitação, que 

não devem ser apenas para os alunos, mas também para os próprios educadores e 

administradores. Essa iniciativa é fundamental para fortalecer a base de conhecimento e 

habilidades necessárias para orientar efetivamente as estudantes no mundo contemporâneo, 

impulsionado pela ciência, tecnologia, engenharia e matemática. 

Gráfico 17 - Conhecimento dos Professores e Gestores sobre STEM 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024) a partir das respostas dos participantes da pesquisa 

Por fim, o Gráfico 18 apresenta uma análise detalhada da percepção dos professores e 

gestores em relação à demanda por representatividade feminina na escola. Entre os 

participantes, 57,7% acreditam que a escola deveria ter uma representatividade feminina maior, 
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com objetivo de promover uma maior inclusão e ter mais referências do gênero feminino para 

as alunas. Por outro lado, 42,3% dos entrevistados consideram que já há representação 

suficiente do gênero feminino na escola, visto que atualmente todos os membros da gestão da 

escola são mulheres e cerca de 1/3 dos professores também. Nessa perspectiva, os participantes 

sugerem uma percepção de equilíbrio ou adequação na representatividade de gênero atualmente 

presente na instituição. 

Essa divisão de opiniões reflete a percepção dos participantes sobre a existência, na 

escola, de referências do gênero feminino nas áreas de STEM para as alunas. Em relação a essa 

questão, 69,2% acreditam que há referências disponíveis entre os profissionais que fazem parte 

do corpo docente, enquanto 30,8% não compartilham dessa opinião. Esses resultados destacam 

a importância de reconhecer e valorizar a contribuição das mulheres em áreas STEM, já que 

essas referências estão disponíveis, mas muitas vezes não são reconhecidas como tal. Isso 

ressalta a necessidade de promover uma maior visibilidade e reconhecimento das realizações 

das mulheres nessas áreas, a fim de inspirar e motivar as alunas a seguirem carreiras nesses 

campos. 

Gráfico 18 - Demanda dos Professores e Gestores Participantes por Representatividade 

Feminina na Escola 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024) a partir das respostas dos participantes da pesquisa 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A presente dissertação buscou compreender as motivações das meninas para as áreas de 

STEM, com foco no contexto da Escola Estadual Professor Hilton Rocha da rede estadual de 

educação de Minas Gerais, para tentar responder à pergunta “Quais são os fatores que motivam 

as meninas do ensino médio para as áreas de STEM?”. Com esse fim, foi realizado uma análise 

dos dados coletados por meio de questionários aplicados às alunas, professores e gestores da 

escola, bem como a revisão crítica da literatura sobre o tema, permitindo uma discussão 

aprofundada dos fatores que influenciam o interesse e a participação feminina nessas 

disciplinas. 

Ao explorar os estudos consolidados sobre STEM, feminismo, desigualdade de gênero 

e a rede pública estadual de ensino de Minas Gerais, foi possível identificar padrões e tendências 

que evidenciam a persistência de estereótipos de gênero, a falta de representatividade feminina 

e as desigualdades estruturais que impactam a trajetória educacional das meninas. A análise 

crítica desses elementos contribuiu para uma reflexão mais profunda sobre as práticas 

pedagógicas, as políticas educacionais e as dinâmicas sociais que moldam as escolhas e as 

oportunidades das jovens estudantes. 

No que diz respeito ao STEM, foi visto que o campo ainda é repleto de desigualdades 

tanto no âmbito acadêmico, quanto no mundo do trabalho. As mulheres enfrentam obstáculos 

significativos para acessar oportunidades de educação e carreira em áreas de STEM, refletindo 

em uma sub-representação feminina nessas formações. A falta de incentivo, de 

representatividade e de políticas inclusivas contribui para a perpetuação de estereótipos de 

gênero que limitam a participação das mulheres nesses campos. Essa realidade é explicada pelo 

movimento feminista como resultado de estruturas sociais e culturais que perpetuam a 

desigualdade de gênero, direcionando as mulheres às tarefas do espaço privado marcado pela 

família e tarefas domésticas e reprodutivas. Isso se agrava mais ainda para as mulheres negras 

que enfrentam interseccionalidades de discriminação de gênero e raça, tornando sua inserção e 

ascensão em áreas de STEM ainda mais desafiadoras.  

A pesquisa explorou também o conceito de STEM education, uma abordagem 

educacional que enfatiza a integração interdisciplinar das áreas de Ciências, Tecnologia, 

Engenharia e Matemática. Essa abordagem, ainda em desenvolvimento no Brasil, tem o 

potencial de beneficiar as meninas, proporcionando-lhes maior proficiência nessas disciplinas. 

Iniciativas como o projeto Meninas Velozes, da Faculdade de Tecnologia da Universidade de 

Brasília, e o programa Inclusão das Mulheres nas Ciências e Tecnologia, da Universidade 
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Federal de São João del Rei, exemplificam esforços concretos para promover a participação e 

o interesse das meninas nessas áreas. 

A revisão da literatura sobre o Ensino Médio no Brasil e em Minas Gerais permitiu uma 

compreensão mais profunda do contexto educacional no qual essas meninas estão inseridas, 

identificando os desafios estruturais que precisam ser superados. Essa análise destacou a 

necessidade de políticas educacionais mais inclusivas e igualitárias, que não apenas preparem 

para o mercado de trabalho, mas também promovam uma formação humanística. Essa formação 

é essencial para que as meninas desenvolvam habilidades críticas, reflexivas e cidadãs, 

contribuindo assim para a redução da desigualdade de gênero. No entanto, o Novo Ensino 

Médio, ao priorizar disciplinas com habilidades técnicas e competências específicas, representa 

um retrocesso nesse sentido. Essa abordagem limitada pode comprometer a formação integral 

das alunas, reduzindo suas oportunidades de desenvolver criatividade, resolver problemas de 

forma inovadora e expressar-se de maneira única. Embora esta dissertação defenda a 

importância do STEM education e de disciplinas como matemática, física, química e biologia, 

também reconhece a relevância de uma formação completa e integrada com as humanidades. 

No contexto da pesquisa realizada na Escola Estadual Professor Hilton Rocha, a 

integração do referencial teórico com os dados empíricos coletados permitiu uma análise 

contextualizada e abrangente dos desafios e das potencialidades encontradas no ambiente 

escolar. A interseção entre teoria e prática revelou a complexidade das questões relacionadas à 

motivação das meninas para as áreas de STEM. Dentre essas questões, a análise das respostas 

de alunas, gestores e professores destacou cinco principais conclusões sobre essas motivações: 

1. Fatores de gênero e socioeconômicos têm grande impacto na razão de não 

comparecimento das alunas nas aulas e parte significativa das alunas reconhecem o 

impacto da desigualdade de gênero em suas vidas;  

2. As alunas têm interesse em disciplinas correlatas às áreas de STEM e parte delas 

pretende prosseguir os estudos nessas áreas, mas ao mesmo tempo há um alto índice de 

reprovações nas disciplinas;  

3. A participação familiar é significativa para a trajetória das meninas, e a falta de 

representatividade feminina de sucesso e estímulos adequados pode afastar as meninas 

dessas áreas. 

4. A falta de conhecimento sobre STEM entre professores e gestores é uma lacuna a ser 

superada. 

5. Há necessidade de políticas públicas para incentivar e garantir o acesso igualitário das 

meninas à educação em STEM. 
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Esta análise proporcionou uma compreensão mais profunda dos impactos que fatores 

como a necessidade de trabalhar para auxiliar a família, a alta carga de tarefas de cuidado e 

domésticas, além de questões de saúde feminina, como a menstruação, têm na vida escolar das 

meninas. Esses elementos evidenciam os desafios adicionais enfrentados por algumas alunas, 

que precisam equilibrar múltiplas responsabilidades além dos estudos, sendo, em alguns casos, 

motivo para ausência ou evasão escolar. Essa é uma clara faceta da desigualdade de gênero, 

que se manifesta de forma concreta no cotidiano das meninas, impactando diretamente sua 

participação e desempenho escolar. Em maior ou menor medida, esses fatores impactam no 

ingresso das meninas para áreas de STEM, perpetuando estereótipos e barreiras que limitam o 

acesso e a permanência das mulheres nesses campos.  

Já as percepções das alunas sobre os impactos da desigualdade de gênero em suas vidas 

acadêmicas e profissionais revela uma variedade de perspectivas e experiências. Enquanto uma 

parcela significativa das alunas expressa uma visão ambígua, reconhecendo que talvez haja 

impactos decorrentes da desigualdade de gênero, outra parte considerável relata não perceber 

impactos significativos. Esses resultados sugerem uma possível falta de conscientização ou 

subestimação da influência da desigualdade de gênero em suas jornadas educacionais e 

profissionais. Por outro lado, é notável que quase um terço das alunas reconhece claramente os 

impactos negativos da desigualdade de gênero em suas vidas acadêmicas e futuras trajetórias 

profissionais. Essa percepção pode refletir uma conscientização crescente sobre as barreiras e 

desafios enfrentados pelas mulheres em diversos aspectos da sociedade, incluindo educação e 

emprego. Essa consciência é um primeiro passo importante para promover a igualdade de 

gênero e enfrentar esses desafios de maneira eficaz.  

Além disso, é interessante observar que uma pequena porcentagem das alunas 

reconhecem a presença dos impactos da desigualdade de gênero principalmente no mercado de 

trabalho, mesmo que não os percebam tão claramente durante seus estudos. Isso sugere uma 

compreensão diferenciada da dinâmica de gênero em diferentes contextos e a importância de 

considerar essas nuances ao abordar questões de igualdade de gênero. Em conjunto, esses 

resultados destacam a importância de promover uma maior conscientização sobre as questões 

de gênero e de continuar a trabalhar para reduzir as disparidades percebidas pelas alunas em 

suas vidas acadêmicas e profissionais. Essa conscientização é essencial para criar um ambiente 

mais inclusivo e equitativo, onde todas as alunas tenham igualdade de oportunidades para 

alcançar seu pleno potencial, independentemente do gênero. 

Ainda, o interesse das meninas pelas disciplinas correlatas às áreas de STEM e a 

intenção de seguir carreiras nesses campos por parte delas é um dos pontos de destaque, visto 



81 

que demonstra um potencial significativo para o engajamento e sucesso das alunas em campos 

tradicionalmente dominados por homens. Porém, o alto índice de reprovações em matemática 

demonstrou que, mesmo com o grande apreço das meninas por essas disciplinas, ainda há 

desafios a serem superados em termos de apoio educacional e enfrentamento de estereótipos de 

gênero que possam impactar negativamente seu desempenho acadêmico. Assim, apenas 

meramente incentivar as meninas sem abordar essas questões subjacentes não é suficiente, é 

necessário que sejam implementadas medidas concretas para promover um ambiente inclusivo 

e equitativo que as apoie em seu desenvolvimento acadêmico e profissional. 

O interesse e a participação familiar são também fatores que se mostraram mais 

relevantes para a motivação das meninas em seus estudos e na escolha de seus cursos técnicos, 

destacando a importância do apoio familiar no desenvolvimento educacional das alunas. Outro 

fator que se mostrou relevante é a representação feminina como modelo de sucesso, visto que 

a demanda da maioria das meninas por mais representatividade na instituição reflete a 

necessidade de visibilizar e valorizar os feitos e contribuições das mulheres em áreas de STEM, 

inspirando as jovens a seguirem seus passos e acreditarem em seu potencial para alcançar o 

sucesso nessas áreas desafiadoras. 

Ao envolver professores e gestores na pesquisa, foi possível capturar uma variedade de 

perspectivas que destacam tanto os desafios quanto às oportunidades existentes nas escolas. É 

evidente que a presença feminina é significativa tanto entre os professores quanto na gestão 

educacional, demonstrando um avanço em direção à igualdade de gênero nesses cargos. No 

entanto, a análise também aponta para lacunas de conhecimento e capacitação em áreas como 

equidade de gênero e STEM, destacando a necessidade de programas de desenvolvimento 

profissional contínuo para abordar essas questões. Essa abordagem holística e inclusiva, que 

envolve a formação e atualização dos profissionais da educação, é essencial para promover uma 

cultura escolar mais igualitária e preparar os educadores para apoiar efetivamente as alunas em 

seu percurso acadêmico e profissional.  

Em última análise, esta pesquisa ressalta a necessidade de um compromisso contínuo 

do Poder Público com a promoção da igualdade de gênero e da diversidade no campo da 

educação. Isso inclui adotar abordagens colaborativas e integradoras, como o STEM education, 

em todos os níveis de ensino, permitindo um ensino interdisciplinar e contextualizado que 

estimule a criatividade, a inovação e o pensamento crítico nas alunas. Além disso, é 

fundamental proporcionar ações afirmativas e políticas públicas que garantam o acesso 

equitativo das meninas às oportunidades educacionais em áreas de STEM, tendo em vista os 
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fatores que afetam a participação e o interesse das meninas nessas áreas, como estereótipos de 

gênero, falta de modelos femininos na ciência e tecnologia, e barreiras socioeconômicas. 

Investir em estratégias que combatam esses obstáculos e promovam a inclusão e a 

diversidade é essencial para criar um ambiente educacional mais igualitário e propício ao 

desenvolvimento pleno das alunas. Também é fundamental investir em programas de 

capacitação para educadores, promover uma representação equitativa de gênero em todos os 

níveis da liderança educacional e criar um ambiente escolar inclusivo que valorize e celebre a 

diversidade de experiências e perspectivas. Ao adotar uma abordagem inclusiva, as escolas 

podem se tornar locais onde todos os alunos e profissionais se sintam respeitados, apoiados e 

capacitados a alcançar seu pleno potencial. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO ESTRUTURADO DA PESQUISA - ALUNAS 

1. Qual sua idade?  

a. 14  b. 15  c.16  d. 17  d. 18  e.19  f. Outro (especificar)  

2. Em qual ano do Ensino Médio você está?  

a. 1º ano  b. 2º ano  c. 3º ano  

3. Qual curso técnico você cursa?  

a. Informática  b. Segurança do Trabalho  

4. Por que você escolheu esse curso técnico?  

a. Por indicação de familiares 

b. Interesse pessoal no curso escolhido 

c. Localização/infraestrutura da escola 

d. Interesse no mercado de trabalho 

e. Propaganda do curso em redes sociais/televisão/mídias em geral 

f. Outro (especificar)  

5. Você pretende fazer graduação? 

a. Sim  b. Não  c. Talvez 

6. Se sim, qual curso você deseja cursar? 

7. Você conhece mulheres trabalhando na área que você pretende cursar?   

a. Sim  b. Não 

8. Como é a participação de sua família na sua vida escolar? 

a. Nenhuma participação 

b. Pouca participação 

c. Participação moderada 

d. Muita participação 

9. Quem são seus principais apoiadores na continuidade de seus estudos? 

a. Mãe/pai 

b. Irmãs/irmãos 

c. Outros membros da família (avós, tios e primos) 

d. Amigos 

e. Professores e outros membros da comunidade escolar 

f. Outro (especificar)  

10. Quais são suas disciplinas preferidas na escola? 

a. Matemática 

b. Português 
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c. Geografia 

d. Biologia 

e. Inglês 

f. Química 

g. História 

h. Física 

i. Projeto Vida 

j. Filosofia 

k. Sociologia 

l. Artes 

m. Educação Física 

n. Outro (especificar)  

11. Você gosta de estudar matemática, química, física e biologia? 

a. Sim  b. Não 

12. Se não, por que você não gosta dessas disciplinas? 

13. Você já pegou recuperação ou foi reprovada nas disciplinas de matemática ou ciências 

(química, física e biologia)? 

a. Sim  b. Não 

14. Se sim, em qual delas você pegou recuperação ou foi reprovada? 

15. Você já deixou de comparecer à escola ou à alguma aula específica durante o Ensino 

Médio? Quais motivos te levaram a faltar a escola? 

16. Sem pesquisar, você sabe o que significa a sigla STEM? 

a. Sim  b. Não 

17. Conhecendo agora a sigla, você acredita que seu curso técnico tem algo a ver com a área 

de STEM? 

a. Sim  b. Não 

18. Você acha que sua escola deveria ter mais representantes do gênero feminino como 

professoras, coordenadoras e diretoras? 

a. Sim  b. Não  

19. Você acredita que ser mulher interfere nos seus estudos ou na sua entrada no mercado 

de trabalho? 

a. Sim  b. Não  c. Talvez 
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO ESTRUTURADO DA PESQUISA - PROFESSORES 

E GESTORES 

1. Qual sua idade?  

2. Qual seu gênero?  

a. Feminino  b. Masculino  c. Outro  d. Prefiro não declarar  

3. Você é gestor ou professor? Se professor, qual disciplina você leciona e em qual curso 

técnico? 

4. Qual é a sua formação acadêmica?  

5. A sua formação acadêmica tem relação direta ou indireta na disciplina lecionada por 

você?  

a. Direta (formação na área exata da disciplina lecionada) 

b. Indireta (formação em área relacionada, mas não exata, com a disciplina lecionada) 

6. Você teve alguma formação ou capacitação relacionada à promoção de equidade de 

gênero durante sua formação acadêmica (graduação, especialização, pós-graduação) ou 

durante sua vida profissional?  

a. Sim, durante minha formação acadêmica 

b. Sim, durante minha vida profissional 

c. Sim, tanto na minha formação acadêmica quanto na minha vida profissional 

d. Não 

7. Sem pesquisar, você sabe o que significa a sigla STEM? 

a. Sim  b. Não 

8. Você acha que sua escola deveria ter mais representantes do gênero feminino como 

professoras, coordenadoras e diretoras? 

a. Sim  b. Não 

9. Você acredita que há alguma referência do gênero feminino na área de STEM para as 

alunas na sua escola?  

a. Sim  b. Não 

10. Você incentiva suas alunas a seguirem carreira na mesma área do curso técnico que você 

ministra? Como você promove esse incentivo?  
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APÊNDICE C – MODELO DO TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO (TCLE) - ALUNAS MAIORES DE IDADE 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

Projeto CAAE: ____________________, aprovado pelo Sistema CEP/CONEP, em ____ de 

_________ de 20___. 

Prezada aluna, 

Você está sendo convidada a participar da pesquisa intitulada “Motivação das meninas para as 

áreas de STEM: um estudo de caso na Escola Estadual Professor Hilton Rocha da Rede Estadual 

de Educação de Minas Gerais”. Este convite se deve ao fato de você ser discente da Escola 

Estadual Professor Hilton Rocha da Rede Estadual de Educação de Minas Gerais no programa 

do EMTI, o que seria muito útil para o andamento dessa pesquisa que busca questionar meninas 

menores de 20 anos matriculadas no EMTI de sua escola, não contemplando meninos de 

qualquer idade e meninas com mais de 20 anos. 

A pesquisadora responsável pela pesquisa é Rosângela Aparecida Maciel de Freitas Amaral, 

RG MG-6. 030.030, professora da escola E.E. Professor Hilton Rocha de BH/MG e mestranda 

do Programa de Pós-Graduação em Educação Tecnológica do Centro Federal de Educação 

Tecnológica de Minas Gerais. 

A pesquisa refere-se à uma análise dos fatores de motivação para a escolha de áreas de STEM 

(do inglês Science, Technology, Engineering and Mathematics ou Ciências, Tecnologia, 

Engenharia e Matemática), a partir das experiências das alunas do ensino médio da Escola 

Estadual Professor Hilton Rocha, devido à exclusão das mulheres nessas referidas áreas. Para 

isso, a pesquisa lançará mão de uma análise documental do programa de ensino dos cursos 

técnicos do EMTI aplicados na escola da pesquisa, visando investigar o impacto do programa 

no interesse das alunas pela as áreas de STEM, em conjunto com uma pesquisa de campo 

através de questionários para entender as motivações por trás das escolhas profissionais e 

acadêmicas das discentes. 

1.    Contribuição das Participante 

As participantes contribuirão para a pesquisa de forma voluntária, sendo o primeiro contato 

realizado a partir da secretaria da escola, no intuito de realizar um convite amplo para 

participarem da pesquisa. Posteriormente, a critério das interessadas, o contato será via 

Whatsapp ou e-mail, explicando os objetivos da pesquisa. A participação se dará via 

questionário online pela plataforma Google Forms enviado via Whatsapp ou e-mail 

previamente coletado, para registrar e observar o fenômeno social de quais são os fatores que 

motivam as meninas do ensino médio da Escola Estadual Professor Hilton Rocha para as áreas 

de STEM. 
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2.    Riscos e Desconfortos 

Os participantes dessa pesquisa podem estar expostos a pequenos riscos psicológicos, 

intelectual, moral e desconfortos mínimos, como por exemplo um possível cansaço ao longo da 

entrevista, estando em seu horário escolar ou de trabalho, já que o ambiente de pesquisa se dará 

na comunidade escolar dos participantes. Outros riscos são possíveis, como medo, vergonha, 

estresse, quebra de sigilo e aborrecimento, devido à perda ou roubo dos dados coletados. Para 

mitigar esses riscos e desconfortos, o participante pode conversar com o pesquisador e solicitar 

mais esclarecimentos, podendo deixar de responder a qualquer pergunta feita durante a 

entrevista sem a necessidade de explicação ou justificativa, solicitar a exclusão de qualquer 

informação coletada pelo pesquisador e ainda pode pedir para interromper a pesquisa e cancelar 

o seu consentimento, sem prejuízo ou represália alguma, de qualquer natureza. O pesquisador 

será o único a ter acesso aos dados coletados, garantindo o sigilo em relação às suas respostas, 

as quais serão tidas como confidenciais e utilizadas para fins científicos. 

3.    Benefícios 

Os resultados obtidos através da futura pesquisa poderão promover o fortalecimento de políticas 

públicas voltadas à igualdade de gênero e fomentar novas abordagens educacionais a serem 

inseridas no Projeto Político Pedagógico das escolas da Rede Estadual de Educação de Minas 

Gerais, visando um ensino que estimule as meninas a atuarem nas áreas de ciência, tecnologia 

e inovação. Desse modo, é possível um grande retorno social da pesquisa em políticas 

educacionais aplicadas na Rede Estadual de Educação de Minas Gerais. 

4.    Direitos do Participante 

Como participante de uma pesquisa e de acordo com a legislação brasileira, você é portador de 

diversos direitos, além do anonimato, da confidencialidade, do sigilo e da privacidade, mesmo 

após o término ou interrupção da pesquisa. Assim, lhe é garantido: 

-   A observância das práticas determinadas pela legislação aplicável, incluindo as 

Resoluções 466/12 (e, em especial, seu item IV.3) e 510/16 do Conselho Nacional de 

Saúde, que disciplinam a ética em pesquisa e este Termo. Os dados coletados durante a 

pesquisa serão devidamente mantidos em arquivo digital, sob a guarda e 

responsabilidade da pesquisadora, pelo período mínimo de cinco anos após o término 

da pesquisa, respeitado a normativa do Art. 28 da Resolução nº 510/16 do Conselho 

Nacional de Saúde; 

-   A plena liberdade para decidir sobre sua participação sem prejuízo ou represália, de 

qualquer natureza; 

-   A plena liberdade de retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem 

prejuízo ou represália, de qualquer natureza. Nesse caso, os dados colhidos de sua 

participação até o momento da retirada do consentimento serão descartados, a menos 

que você autorize explicitamente o contrário; 
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-   O acompanhamento e a assistência, mesmo que posteriores ao encerramento ou a 

interrupção da pesquisa, de forma gratuita, integral e imediata, pelo tempo necessário, 

sempre que requerido e relacionado à sua participação na pesquisa, mediante solicitação 

à pesquisadora responsável; 

-   O acesso aos resultados da pesquisa; 

-   O ressarcimento de qualquer despesa relativa à participação na pesquisa, inclusive de 

eventual acompanhante, mediante solicitação a pesquisadora responsável; 

-   A indenização diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa; 

-   O acesso a este Termo. 

A pesquisa emprega como instrumento de coleta de dados um questionário on-line, portanto, 

recorre ao ambiente virtual para a coleta de dados. O instrumento de pesquisa utiliza a 

plataforma Google Forms, da empresa Google. A plataforma e a empresa têm uma boa 

reputação, mas a pesquisadora responsável não tem controle de como a empresa Google utiliza 

os dados que colhe dos participantes que respondem ao questionário. A política de privacidade 

da empresa está disponível em https://policies.google.com/privacy?hl=pt-BR. Se você não se 

sentir seguro quanto às garantias da empresa Google quanto à proteção da sua privacidade, você 

deve cessar a sua participação, sem nenhum prejuízo. Caso concorde em participar, será 

considerado anuência quando responder ao questionário. 

Como medidas complementares decorrentes da utilização de ambiente virtual para coleta de 

dados, a pesquisadora responsável assegura que: 

-   O TCLE depositado no Comitê de Ética tem a mesma formatação utilizada para 

visualização dos participantes da pesquisa. 

-   Não são utilizadas listas ou outro meio que permitam a identificação e/ou a visualização 

de seus dados pelos demais convidados ou por outras pessoas. 

-   O TCLE é apresentado anteriormente ao acesso às questões, mas contendo uma descrição 

do seu conteúdo que lhe permita avaliar e dar, ou não, o seu consentimento para 

participação na pesquisa. 

-   Você tem o direito de não responder qualquer questão, sem necessidade de explicação ou 

justificativa. 

-   Você tem o direito de se retirar da pesquisa, bem como retirar seu consentimento para a 

utilização de seus dados a qualquer momento, sem nenhum prejuízo. Para isso, basta 

declarar a retirada do consentimento através do e-mail 

rosangelaamacielfreitas@gmail.com. Nesse caso, a pesquisadora responsável afiança 

que dará a ciência do seu interesse de retirar o consentimento de utilização de seus dados 

em resposta ao e-mail. 

https://policies.google.com/privacy?hl=pt-BR
https://policies.google.com/privacy?hl=pt-BR
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-   A pesquisadora responsável fará o download dos dados coletados para um dispositivo 

eletrônico pessoal assim que a coleta de dados for finalizada; e apagará todo e qualquer 

registro do questionário e suas respostas no Google Forms. 

-   Caso você aceite participar, é muito importante que guarde em seus arquivos uma cópia 

deste TCLE. Se for de seu interesse, o TCLE poderá ser obtido também na sua forma 

física, bastando uma simples solicitação através do endereço de e-mail: 

rosangelaamacielfreitas@gmail.com. Nesse caso, se perder a sua via física, poderá 

ainda solicitar uma cópia do documento à pesquisadora responsável. 

Qualquer dúvida ou necessidade – neste momento, no decorrer da sua participação ou após o 

encerramento ou eventual interrupção da pesquisa – pode ser dirigida à pesquisadora, por e-

mail: rosangelaamacielfreitas@gmail.com, telefone (31) 98566.4923, pessoalmente ou via 

postal para Rua Rio das Velhas, n° 15 Minaslândia- BH/MG - Cep 31812-060. 

Se preferir, ou em caso de reclamação ou denúncia de descumprimento de qualquer aspecto 

ético relacionado à pesquisa, você poderá recorrer ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do 

Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG), vinculado à CONEP 

(Comissão Nacional de Ética em Pesquisa), comissões colegiadas, que têm a atribuição legal 

de defender os direitos e interesses dos participantes de pesquisa em sua integridade e 

dignidade, e para contribuir com o desenvolvimento das pesquisas dentro dos padrões éticos. 

Você poderá acessar a página do CEP, disponível em:<http://www.cep.cefetmg.br> ou contatá-

lo pelo endereço: Avenida Amazonas, 5855, Prédio Principal (único), sala do CEP/CEFET-MG 

(s/número), Bairro Gameleira, Belo Horizonte – MG, CEP: 30510-000; e-mail: dppg-

cep@cefetmg.br; telefone: +55 (31) 3379-3004. 

Se optar por participar da pesquisa, peço-lhe que escolha a opção ACEITAR ao final deste 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

  

CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Eu, ________________________________, declaro que aceito participar da pesquisa. 

Assinatura do participante da pesquisa:_______________________________________ 

Assinatura do pesquisador: _________________________________________________ 

Belo Horizonte, ______ de _____________de 20__ 

  

Se desejar receber os resultados da pesquisa e/ou o TCLE físico, assinale abaixo a sua opção e 

indique seu e-mail ou, se preferir, seu endereço postal, no espaço a 

seguir:______________________________________________________________________

_______________. 

http://www.cep.cefetmg.br/
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[  ] RESULTADO DA PESQUISA                    [  ] TCLE IMPRESSO E RUBRICADO. 
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APÊNDICE D – MODELO DO TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO (TCLE) - RESPONSÁVEIS  

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

Projeto CAAE: ____________________, aprovado pelo Sistema CEP/CONEP, em ____ de 

_________ de 20___. 

Prezado(a) responsável, 

A aluna pela qual você é responsável legalmente está sendo convidada a participar da pesquisa 

intitulada “Motivação das meninas para as áreas de STEM: um estudo de caso na Escola 

Estadual Professor Hilton Rocha da Rede Estadual de Educação de Minas Gerais”. Este convite 

se deve ao fato da aluna pela qual você é responsável legal ser discente da Escola Estadual 

Professor Hilton Rocha da Rede Estadual de Educação de Minas Gerais no programa do EMTI, 

o que seria muito útil para o andamento dessa pesquisa que busca questionar meninas menores 

de 20 anos matriculadas no EMTI da referida escola, não contemplando meninos de qualquer 

idade e meninas com mais de 20 anos. 

A pesquisadora responsável pela pesquisa é Rosângela Aparecida Maciel de Freitas Amaral, 

RG MG-6. 030.030, professora da escola E.E. Professor Hilton Rocha de BH/MG e mestranda 

do Programa de Pós-Graduação em Educação Tecnológica do Centro Federal de Educação 

Tecnológica de Minas Gerais. 

A pesquisa refere-se à uma análise dos fatores de motivação para a escolha de áreas de STEM 

(do inglês Science, Technology, Engineering and Mathematics ou Ciências, Tecnologia, 

Engenharia e Matemática), a partir das experiências das alunas do ensino médio da Escola 

Estadual Professor Hilton Rocha, devido à exclusão das mulheres nessas referidas áreas. Para 

isso, a pesquisa lançará mão de uma análise documental do programa de ensino dos cursos 

técnicos do EMTI aplicados na escola da pesquisa, visando investigar o impacto do programa 

no interesse das alunas pela as áreas de STEM, em conjunto com uma pesquisa de campo 

através de questionários para entender as motivações por trás das escolhas profissionais e 

acadêmicas das discentes. 

1.    Contribuição das Participante 

As participantes contribuirão para a pesquisa de forma voluntária, sendo o primeiro contato 

realizado a partir da secretaria da escola, no intuito de realizar um convite amplo para 

participarem da pesquisa. Posteriormente, a critério das interessadas, o contato será via 

Whatsapp ou e-mail, explicando os objetivos da pesquisa. A participação se dará via 

questionário online pela plataforma Google Forms enviado via Whatsapp ou e-mail 

previamente coletado, para registrar e observar o fenômeno social de quais são os fatores que 
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motivam as meninas do ensino médio da Escola Estadual Professor Hilton Rocha para as áreas 

de STEM. 

2.    Riscos e Desconfortos 

As participantes dessa pesquisa podem estar expostas a pequenos riscos psicológicos, 

intelectual, moral e desconfortos mínimos, como por exemplo um possível cansaço ao longo da 

entrevista, estando em seu horário escolar ou de trabalho, já que o ambiente de pesquisa se dará 

na comunidade escolar dos participantes. Outros riscos são possíveis, como medo, vergonha, 

estresse, quebra de sigilo e aborrecimento, devido à perda ou roubo dos dados coletados. Para 

mitigar esses riscos e desconfortos, a participante pode conversar com o pesquisador e solicitar 

mais esclarecimentos, podendo deixar de responder a qualquer pergunta feita durante a 

entrevista sem a necessidade de explicação ou justificativa, solicitar a exclusão de qualquer 

informação coletada pelo pesquisador e ainda pode pedir para interromper a pesquisa e cancelar 

o seu consentimento, sem prejuízo ou represália alguma, de qualquer natureza. O pesquisador 

será o único a ter acesso aos dados coletados, garantindo o sigilo em relação às suas respostas, 

as quais serão tidas como confidenciais e utilizadas para fins científicos. 

3.    Benefícios 

Os resultados obtidos através da futura pesquisa poderão promover o fortalecimento de políticas 

públicas voltadas à igualdade de gênero e fomentar novas abordagens educacionais a serem 

inseridas no Projeto Político Pedagógico das escolas da Rede Estadual de Educação de Minas 

Gerais, visando um ensino que estimule as meninas a atuarem nas áreas de ciência, tecnologia 

e inovação. Desse modo, é possível um grande retorno social da pesquisa em políticas 

educacionais aplicadas na Rede Estadual de Educação de Minas Gerais. 

4.    Direitos do Participante 

Como participante de uma pesquisa e de acordo com a legislação brasileira, a participante é 

portadora de diversos direitos, além do anonimato, da confidencialidade, do sigilo e da 

privacidade, mesmo após o término ou interrupção da pesquisa. Assim, lhe é garantido: 

-   A observância das práticas determinadas pela legislação aplicável, incluindo as 

Resoluções 466/12 (e, em especial, seu item IV.3) e 510/16 do Conselho Nacional de 

Saúde, que disciplinam a ética em pesquisa e este Termo. Os dados coletados durante a 

pesquisa serão devidamente mantidos em arquivo digital, sob a guarda e 

responsabilidade da pesquisadora, pelo período mínimo de cinco anos após o término 

da pesquisa, respeitado a normativa do Art. 28 da Resolução nº 510/16 do Conselho 

Nacional de Saúde; 

-   A plena liberdade para decidir sobre sua participação sem prejuízo ou represália, de 

qualquer natureza; 

-   A plena liberdade de retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem 

prejuízo ou represália, de qualquer natureza. Nesse caso, os dados colhidos de sua 
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participação até o momento da retirada do consentimento serão descartados, a menos 

que você autorize explicitamente o contrário; 

-   O acompanhamento e a assistência, mesmo que posteriores ao encerramento ou a 

interrupção da pesquisa, de forma gratuita, integral e imediata, pelo tempo necessário, 

sempre que requerido e relacionado à sua participação na pesquisa, mediante solicitação 

à pesquisadora responsável; 

-   O acesso aos resultados da pesquisa; 

-   O ressarcimento de qualquer despesa relativa à participação na pesquisa, inclusive de 

eventual acompanhante, mediante solicitação a pesquisadora responsável; 

-   A indenização diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa; 

-   O acesso a este Termo. 

A pesquisa emprega como instrumento de coleta de dados um questionário on-line, portanto, 

recorre ao ambiente virtual para a coleta de dados. O instrumento de pesquisa utiliza a 

plataforma Google Forms, da empresa Google. A plataforma e a empresa têm uma boa 

reputação, mas a pesquisadora responsável não tem controle de como a empresa Google utiliza 

os dados que colhe dos participantes que respondem ao questionário. A política de privacidade 

da empresa está disponível em https://policies.google.com/privacy?hl=pt-BR. Se você não se 

sentir seguro quanto às garantias da empresa Google quanto à proteção da sua privacidade, você 

deve cessar a sua participação, sem nenhum prejuízo. Caso concorde em participar, será 

considerado anuência quando responder ao questionário. 

Como medidas complementares decorrentes da utilização de ambiente virtual para coleta de 

dados, a pesquisadora responsável assegura que: 

-   O TCLE depositado no Comitê de Ética tem a mesma formatação utilizada para 

visualização dos participantes da pesquisa. 

-   Não são utilizadas listas ou outro meio que permitam a identificação e/ou a visualização 

de seus dados pelos demais convidados ou por outras pessoas. 

-   O TCLE é apresentado anteriormente ao acesso às questões, mas contendo uma descrição 

do seu conteúdo que lhe permita avaliar e dar, ou não, o seu consentimento para 

participação na pesquisa. 

-   Você tem o direito de não responder qualquer questão, sem necessidade de explicação ou 

justificativa. 

-   Você tem o direito de se retirar da pesquisa, bem como retirar seu consentimento para a 

utilização de seus dados a qualquer momento, sem nenhum prejuízo. Para isso, basta 

declarar a retirada do consentimento através do e-mail 

rosangelaamacielfreitas@gmail.com. Nesse caso, a pesquisadora responsável afiança 

https://policies.google.com/privacy?hl=pt-BR
https://policies.google.com/privacy?hl=pt-BR
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que dará a ciência do seu interesse de retirar o consentimento de utilização de seus dados 

em resposta ao e-mail. 

-   A pesquisadora responsável fará o download dos dados coletados para um dispositivo 

eletrônico pessoal assim que a coleta de dados for finalizada; e apagará todo e qualquer 

registro do questionário e suas respostas no Google Forms. 

-   Caso você aceite participar, é muito importante que guarde em seus arquivos uma cópia 

deste TCLE. Se for de seu interesse, o TCLE poderá ser obtido também na sua forma 

física, bastando uma simples solicitação através do endereço de e-mail: 

rosangelaamacielfreitas@gmail.com. Nesse caso, se perder a sua via física, poderá 

ainda solicitar uma cópia do documento à pesquisadora responsável. 

Qualquer dúvida ou necessidade – neste momento, no decorrer da sua participação ou após o 

encerramento ou eventual interrupção da pesquisa – pode ser dirigida à pesquisadora, por e-

mail: rosangelaamacielfreitas@gmail.com, telefone (31) 98566.4923, pessoalmente ou via 

postal para Rua Rio das Velhas, n° 15 Minaslândia- BH/MG - Cep 31812-060. 

Se preferir, ou em caso de reclamação ou denúncia de descumprimento de qualquer aspecto 

ético relacionado à pesquisa, você poderá recorrer ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do 

Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG), vinculado à CONEP 

(Comissão Nacional de Ética em Pesquisa), comissões colegiadas, que têm a atribuição legal 

de defender os direitos e interesses dos participantes de pesquisa em sua integridade e 

dignidade, e para contribuir com o desenvolvimento das pesquisas dentro dos padrões éticos. 

Você poderá acessar a página do CEP, disponível em:<http://www.cep.cefetmg.br> ou contatá-

lo pelo endereço: Avenida Amazonas, 5855, Prédio Principal (único), sala do CEP/CEFET-MG 

(s/número), Bairro Gameleira, Belo Horizonte – MG, CEP: 30510-000; e-mail: dppg-

cep@cefetmg.br; telefone: +55 (31) 3379-3004. 

Se optar por autorizar a participação da aluna na pesquisa, peço-lhe que escolha a opção 

ACEITAR ao final deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

  

CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Eu, ________________________________, aceito que _________________, pela qual 

respondo como responsável legal, participe da pesquisa. 

Assinatura do(a) responsável pela participante da 

pesquisa:_______________________________________ 

Assinatura do pesquisador: _________________________________________________ 

Belo Horizonte, ______ de _____________de 20__ 

  

http://www.cep.cefetmg.br/
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Se desejar receber os resultados da pesquisa e/ou o TCLE físico, assinale abaixo a sua opção e 

indique seu e-mail ou, se preferir, seu endereço postal, no espaço a 

seguir:______________________________________________________________________

_______________. 

[  ] RESULTADO DA PESQUISA                    [  ] TCLE IMPRESSO E RUBRICADO. 

 

 

APÊNDICE E – MODELO DO TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO (TCLE) - PROFESSORES E GESTORES  

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

Projeto CAAE: ____________________, aprovado pelo Sistema CEP/CONEP, em ____ de 

_________ de 20___. 

Prezado(a) professor(a) ou gestor(a), 

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa intitulada “Motivação das meninas para 

as áreas de STEM: um estudo de caso na Escola Estadual Professor Hilton Rocha da Rede 

Estadual de Educação de Minas Gerais”. Este convite se deve ao fato de você ser professor(a) 

ou gestor(a) da Escola Estadual Professor Hilton Rocha da Rede Estadual de Educação de 

Minas Gerais no programa do EMTI, o que seria muito útil para o andamento dessa pesquisa 

que busca questionar os docentes e gestores em geral da referida escola, sem nenhum critério 

de exclusão. 

A pesquisadora responsável pela pesquisa é Rosângela Aparecida Maciel de Freitas Amaral, 

RG MG-6. 030.030, professora da escola E.E. Professor Hilton Rocha de BH/MG e mestranda 

do Programa de Pós-Graduação em Educação Tecnológica do Centro Federal de Educação 

Tecnológica de Minas Gerais. 

A pesquisa refere-se à uma análise dos fatores de motivação para a escolha de áreas de STEM 

(do inglês Science, Technology, Engineering and Mathematics ou Ciências, Tecnologia, 

Engenharia e Matemática), a partir das experiências das alunas do ensino médio da Escola 

Estadual Professor Hilton Rocha, devido à exclusão das mulheres nessas referidas áreas. Para 

isso, a pesquisa lançará mão de uma análise documental do programa de ensino dos cursos 

técnicos do EMTI aplicados na escola da pesquisa, visando investigar o impacto do programa 

no interesse das alunas pela as áreas de STEM, em conjunto com uma pesquisa de campo 

através de questionários para entender as motivações por trás das escolhas profissionais e 

acadêmicas das discentes. 

1.    Contribuição das Participante 
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Os participantes contribuirão para a pesquisa de forma voluntária, sendo o primeiro contato 

realizado a partir da secretaria da escola, no intuito de realizar um convite amplo para 

participarem da pesquisa. Posteriormente, a critério dos interessados, o contato será via 

Whatsapp ou e-mail, explicando os objetivos da pesquisa. A participação se dará via 

questionário online pela plataforma Google Forms enviado via Whatsapp ou e-mail 

previamente coletado, para registrar e observar o fenômeno social de quais são os fatores que 

motivam as meninas do ensino médio da Escola Estadual Professor Hilton Rocha para as áreas 

de STEM. 

2.    Riscos e Desconfortos 

Os participantes dessa pesquisa podem estar expostos a pequenos riscos psicológicos, 

intelectual, moral e desconfortos mínimos, como por exemplo um possível cansaço ao longo da 

entrevista, estando em seu horário escolar ou de trabalho, já que o ambiente de pesquisa se dará 

na comunidade escolar dos participantes. Outros riscos são possíveis, como medo, vergonha, 

estresse, quebra de sigilo e aborrecimento, devido à perda ou roubo dos dados coletados. Para 

mitigar esses riscos e desconfortos, o participante pode conversar com o pesquisador e solicitar 

mais esclarecimentos, podendo deixar de responder a qualquer pergunta feita durante a 

entrevista sem a necessidade de explicação ou justificativa, solicitar a exclusão de qualquer 

informação coletada pelo pesquisador e ainda pode pedir para interromper a pesquisa e cancelar 

o seu consentimento, sem prejuízo ou represália alguma, de qualquer natureza. O pesquisador 

será o único a ter acesso aos dados coletados, garantindo o sigilo em relação às suas respostas, 

as quais serão tidas como confidenciais e utilizadas para fins científicos. 

3.    Benefícios 

Os resultados obtidos através da futura pesquisa poderão promover o fortalecimento de políticas 

públicas voltadas à igualdade de gênero e fomentar novas abordagens educacionais a serem 

inseridas no Projeto Político Pedagógico das escolas da Rede Estadual de Educação de Minas 

Gerais, visando um ensino que estimule as meninas a atuarem nas áreas de ciência, tecnologia 

e inovação. Desse modo, é possível um grande retorno social da pesquisa em políticas 

educacionais aplicadas na Rede Estadual de Educação de Minas Gerais. 

4.    Direitos do Participante 

Como participante de uma pesquisa e de acordo com a legislação brasileira, você é portador de 

diversos direitos, além do anonimato, da confidencialidade, do sigilo e da privacidade, mesmo 

após o término ou interrupção da pesquisa. Assim, lhe é garantido: 

-   A observância das práticas determinadas pela legislação aplicável, incluindo as 

Resoluções 466/12 (e, em especial, seu item IV.3) e 510/16 do Conselho Nacional de 

Saúde, que disciplinam a ética em pesquisa e este Termo. Os dados coletados durante a 

pesquisa serão devidamente mantidos em arquivo digital, sob a guarda e 

responsabilidade da pesquisadora, pelo período mínimo de cinco anos após o término 
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da pesquisa, respeitado a normativa do Art. 28 da Resolução nº 510/16 do Conselho 

Nacional de Saúde; 

-   A plena liberdade para decidir sobre sua participação sem prejuízo ou represália, de 

qualquer natureza; 

-   A plena liberdade de retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem 

prejuízo ou represália, de qualquer natureza. Nesse caso, os dados colhidos de sua 

participação até o momento da retirada do consentimento serão descartados, a menos 

que você autorize explicitamente o contrário; 

-   O acompanhamento e a assistência, mesmo que posteriores ao encerramento ou a 

interrupção da pesquisa, de forma gratuita, integral e imediata, pelo tempo necessário, 

sempre que requerido e relacionado à sua participação na pesquisa, mediante solicitação 

à pesquisadora responsável; 

-   O acesso aos resultados da pesquisa; 

-   O ressarcimento de qualquer despesa relativa à participação na pesquisa, inclusive de 

eventual acompanhante, mediante solicitação a pesquisadora responsável; 

-   A indenização diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa; 

-   O acesso a este Termo. 

A pesquisa emprega como instrumento de coleta de dados um questionário on-line, portanto, 

recorre ao ambiente virtual para a coleta de dados. O instrumento de pesquisa utiliza a 

plataforma Google Forms, da empresa Google. A plataforma e a empresa têm uma boa 

reputação, mas a pesquisadora responsável não tem controle de como a empresa Google utiliza 

os dados que colhe dos participantes que respondem ao questionário. A política de privacidade 

da empresa está disponível em https://policies.google.com/privacy?hl=pt-BR. Se você não se 

sentir seguro quanto às garantias da empresa Google quanto à proteção da sua privacidade, você 

deve cessar a sua participação, sem nenhum prejuízo. Caso concorde em participar, será 

considerado anuência quando responder ao questionário. 

Como medidas complementares decorrentes da utilização de ambiente virtual para coleta de 

dados, a pesquisadora responsável assegura que: 

-   O TCLE depositado no Comitê de Ética tem a mesma formatação utilizada para 

visualização dos participantes da pesquisa. 

-   Não são utilizadas listas ou outro meio que permitam a identificação e/ou a visualização 

de seus dados pelos demais convidados ou por outras pessoas. 

-   O TCLE é apresentado anteriormente ao acesso às questões, mas contendo uma descrição 

do seu conteúdo que lhe permita avaliar e dar, ou não, o seu consentimento para 

participação na pesquisa. 

https://policies.google.com/privacy?hl=pt-BR
https://policies.google.com/privacy?hl=pt-BR
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-   Você tem o direito de não responder qualquer questão, sem necessidade de explicação ou 

justificativa. 

-   Você tem o direito de se retirar da pesquisa, bem como retirar seu consentimento para a 

utilização de seus dados a qualquer momento, sem nenhum prejuízo. Para isso, basta 

declarar a retirada do consentimento através do e-mail 

rosangelaamacielfreitas@gmail.com. Nesse caso, a pesquisadora responsável afiança 

que dará a ciência do seu interesse de retirar o consentimento de utilização de seus dados 

em resposta ao e-mail. 

-   A pesquisadora responsável fará o download dos dados coletados para um dispositivo 

eletrônico pessoal assim que a coleta de dados for finalizada; e apagará todo e qualquer 

registro do questionário e suas respostas no Google Forms. 

-   Caso você aceite participar, é muito importante que guarde em seus arquivos uma cópia 

deste TCLE. Se for de seu interesse, o TCLE poderá ser obtido também na sua forma 

física, bastando uma simples solicitação através do endereço de e-mail: 

rosangelaamacielfreitas@gmail.com. Nesse caso, se perder a sua via física, poderá 

ainda solicitar uma cópia do documento à pesquisadora responsável. 

Qualquer dúvida ou necessidade – neste momento, no decorrer da sua participação ou após o 

encerramento ou eventual interrupção da pesquisa – pode ser dirigida à pesquisadora, por e-

mail: rosangelaamacielfreitas@gmail.com, telefone (31) 98566.4923, pessoalmente ou via 

postal para Rua Rio das Velhas, n° 15 Minaslândia- BH/MG - Cep 31812-060. 

Se preferir, ou em caso de reclamação ou denúncia de descumprimento de qualquer aspecto 

ético relacionado à pesquisa, você poderá recorrer ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do 

Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG), vinculado à CONEP 

(Comissão Nacional de Ética em Pesquisa), comissões colegiadas, que têm a atribuição legal 

de defender os direitos e interesses dos participantes de pesquisa em sua integridade e 

dignidade, e para contribuir com o desenvolvimento das pesquisas dentro dos padrões éticos. 

Você poderá acessar a página do CEP, disponível em:<http://www.cep.cefetmg.br> ou contatá-

lo pelo endereço: Avenida Amazonas, 5855, Prédio Principal (único), sala do CEP/CEFET-MG 

(s/número), Bairro Gameleira, Belo Horizonte – MG, CEP: 30510-000; e-mail: dppg-

cep@cefetmg.br; telefone: +55 (31) 3379-3004. 

Se optar por participar da pesquisa, peço-lhe que escolha a opção ACEITAR ao final deste 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

  

CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Eu, ________________________________, declaro que aceito participar da pesquisa. 

Assinatura do participante da pesquisa:_______________________________________ 

http://www.cep.cefetmg.br/
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Assinatura do pesquisador: _________________________________________________ 

Belo Horizonte, ______ de _____________de 20__ 

  

Se desejar receber os resultados da pesquisa e/ou o TCLE físico, assinale abaixo a sua opção e 

indique seu e-mail ou, se preferir, seu endereço postal, no espaço a 

seguir:______________________________________________________________________

_______________. 

[  ] RESULTADO DA PESQUISA                    [  ] TCLE IMPRESSO E RUBRICADO. 
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APÊNDICE F – TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TALE) - 

ALUNAS MENORES DE IDADE  

 

TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TALE) 

Projeto CAAE: ____________________, aprovado pelo Sistema CEP/CONEP, em ____ de 

_________ de 20___. 

Prezada aluna, 

Você está sendo convidada a participar da pesquisa intitulada “Motivação das meninas para as 

áreas de STEM: um estudo de caso na Escola Estadual Professor Hilton Rocha da Rede Estadual 

de Educação de Minas Gerais”, conforme já previamente autorizado pelo seu(sua) responsável 

legal. Este convite se deve ao fato de você ser discente da Escola Estadual Professor Hilton 

Rocha da Rede Estadual de Educação de Minas Gerais no programa do EMTI, o que seria muito 

útil para o andamento dessa pesquisa que busca questionar meninas menores de 20 anos 

matriculadas no EMTI de sua escola, não contemplando meninos de qualquer idade e meninas 

com mais de 20 anos. 

A pesquisadora responsável pela pesquisa é Rosângela Aparecida Maciel de Freitas Amaral, 

RG MG-6. 030.030, professora da escola E.E. Professor Hilton Rocha de BH/MG e mestranda 

do Programa de Pós-Graduação em Educação Tecnológica do Centro Federal de Educação 

Tecnológica de Minas Gerais. 

A pesquisa refere-se à uma análise dos fatores de motivação para a escolha de áreas de STEM 

(do inglês Science, Technology, Engineering and Mathematics ou Ciências, Tecnologia, 

Engenharia e Matemática), a partir das experiências das alunas do ensino médio da Escola 

Estadual Professor Hilton Rocha, devido à exclusão das mulheres nessas referidas áreas. Para 

isso, a pesquisa lançará mão de uma análise documental do programa de ensino dos cursos 

técnicos do EMTI aplicados na escola da pesquisa, visando investigar o impacto do programa 

no interesse das alunas pela as áreas de STEM, em conjunto com uma pesquisa de campo 

através de questionários para entender as motivações por trás das escolhas profissionais e 

acadêmicas das discentes. 

1.    Contribuição das Participante 

As participantes contribuirão para a pesquisa de forma voluntária, sendo o primeiro contato 

realizado a partir da secretaria da escola, no intuito de realizar um convite amplo para 

participarem da pesquisa. Posteriormente, a critério das interessadas, o contato será via 

Whatsapp ou e-mail, explicando os objetivos da pesquisa. A participação se dará via 

questionário online pela plataforma Google Forms enviado via Whatsapp ou e-mail 

previamente coletado, para registrar e observar o fenômeno social de quais são os fatores que 

motivam as meninas do ensino médio da Escola Estadual Professor Hilton Rocha para as áreas 

de STEM. 
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2.    Riscos e Desconfortos 

Os participantes dessa pesquisa podem estar expostos a pequenos riscos psicológicos, 

intelectual, moral e desconfortos mínimos, como por exemplo um possível cansaço ao longo da 

entrevista, estando em seu horário escolar ou de trabalho, já que o ambiente de pesquisa se dará 

na comunidade escolar dos participantes. Outros riscos são possíveis, como medo, vergonha, 

estresse, quebra de sigilo e aborrecimento, devido à perda ou roubo dos dados coletados. Para 

mitigar esses riscos e desconfortos, o participante pode conversar com o pesquisador e solicitar 

mais esclarecimentos, podendo deixar de responder a qualquer pergunta feita durante a 

entrevista sem a necessidade de explicação ou justificativa, solicitar a exclusão de qualquer 

informação coletada pelo pesquisador e ainda pode pedir para interromper a pesquisa e cancelar 

o seu consentimento, sem prejuízo ou represália alguma, de qualquer natureza. O pesquisador 

será o único a ter acesso aos dados coletados, garantindo o sigilo em relação às suas respostas, 

as quais serão tidas como confidenciais e utilizadas para fins científicos. 

3.    Benefícios 

Os resultados obtidos através da futura pesquisa poderão promover o fortalecimento de políticas 

públicas voltadas à igualdade de gênero e fomentar novas abordagens educacionais a serem 

inseridas no Projeto Político Pedagógico das escolas da Rede Estadual de Educação de Minas 

Gerais, visando um ensino que estimule as meninas a atuarem nas áreas de ciência, tecnologia 

e inovação. Desse modo, é possível um grande retorno social da pesquisa em políticas 

educacionais aplicadas na Rede Estadual de Educação de Minas Gerais. 

4.    Direitos do Participante 

Como participante de uma pesquisa e de acordo com a legislação brasileira, você é portador de 

diversos direitos, além do anonimato, da confidencialidade, do sigilo e da privacidade, mesmo 

após o término ou interrupção da pesquisa. Assim, lhe é garantido: 

-   A observância das práticas determinadas pela legislação aplicável, incluindo as 

Resoluções 466/12 (e, em especial, seu item IV.3) e 510/16 do Conselho Nacional de 

Saúde, que disciplinam a ética em pesquisa e este Termo. Os dados coletados durante a 

pesquisa serão devidamente mantidos em arquivo digital, sob a guarda e 

responsabilidade da pesquisadora, pelo período mínimo de cinco anos após o término 

da pesquisa, respeitado a normativa do Art. 28 da Resolução nº 510/16 do Conselho 

Nacional de Saúde; 

-   A plena liberdade para decidir sobre sua participação sem prejuízo ou represália, de 

qualquer natureza; 

-   A plena liberdade de retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem 

prejuízo ou represália, de qualquer natureza. Nesse caso, os dados colhidos de sua 

participação até o momento da retirada do consentimento serão descartados, a menos 

que você autorize explicitamente o contrário; 
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-   O acompanhamento e a assistência, mesmo que posteriores ao encerramento ou a 

interrupção da pesquisa, de forma gratuita, integral e imediata, pelo tempo necessário, 

sempre que requerido e relacionado à sua participação na pesquisa, mediante solicitação 

à pesquisadora responsável; 

-   O acesso aos resultados da pesquisa; 

-   O ressarcimento de qualquer despesa relativa à participação na pesquisa, inclusive de 

eventual acompanhante, mediante solicitação a pesquisadora responsável; 

-   A indenização diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa; 

-   O acesso a este Termo. 

A pesquisa emprega como instrumento de coleta de dados um questionário on-line, portanto, 

recorre ao ambiente virtual para a coleta de dados. O instrumento de pesquisa utiliza a 

plataforma Google Forms, da empresa Google. A plataforma e a empresa têm uma boa 

reputação, mas a pesquisadora responsável não tem controle de como a empresa Google utiliza 

os dados que colhe dos participantes que respondem ao questionário. A política de privacidade 

da empresa está disponível em https://policies.google.com/privacy?hl=pt-BR. Se você não se 

sentir seguro quanto às garantias da empresa Google quanto à proteção da sua privacidade, você 

deve cessar a sua participação, sem nenhum prejuízo. Caso concorde em participar, será 

considerado anuência quando responder ao questionário. 

Como medidas complementares decorrentes da utilização de ambiente virtual para coleta de 

dados, a pesquisadora responsável assegura que: 

-   O TALE depositado no Comitê de Ética tem a mesma formatação utilizada para 

visualização dos participantes da pesquisa. 

-   Não são utilizadas listas ou outro meio que permitam a identificação e/ou a visualização 

de seus dados pelos demais convidados ou por outras pessoas. 

-   O TALE é apresentado anteriormente ao acesso às questões, mas contendo uma descrição 

do seu conteúdo que lhe permita avaliar e dar, ou não, o seu consentimento para 

participação na pesquisa. 

-   Você tem o direito de não responder qualquer questão, sem necessidade de explicação ou 

justificativa. 

-   Você tem o direito de se retirar da pesquisa, bem como retirar seu consentimento para a 

utilização de seus dados a qualquer momento, sem nenhum prejuízo. Para isso, basta 

declarar a retirada do consentimento através do e-mail 

rosangelaamacielfreitas@gmail.com. Nesse caso, a pesquisadora responsável afiança 

que dará a ciência do seu interesse de retirar o consentimento de utilização de seus dados 

em resposta ao e-mail. 

https://policies.google.com/privacy?hl=pt-BR
https://policies.google.com/privacy?hl=pt-BR
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-   A pesquisadora responsável fará o download dos dados coletados para um dispositivo 

eletrônico pessoal assim que a coleta de dados for finalizada; e apagará todo e qualquer 

registro do questionário e suas respostas no Google Forms. 

-   Caso você aceite participar, é muito importante que guarde em seus arquivos uma cópia 

deste TALE. Se for de seu interesse, o TALE poderá ser obtido também na sua forma 

física, bastando uma simples solicitação através do endereço de e-mail: 

rosangelaamacielfreitas@gmail.com. Nesse caso, se perder a sua via física, poderá 

ainda solicitar uma cópia do documento à pesquisadora responsável. 

Qualquer dúvida ou necessidade – neste momento, no decorrer da sua participação ou após o 

encerramento ou eventual interrupção da pesquisa – pode ser dirigida à pesquisadora, por e-

mail: rosangelaamacielfreitas@gmail.com, telefone (31) 98566.4923, pessoalmente ou via 

postal para Rua Rio das Velhas, n° 15 Minaslândia- BH/MG - Cep 31812-060. 

Se preferir, ou em caso de reclamação ou denúncia de descumprimento de qualquer aspecto 

ético relacionado à pesquisa, você poderá recorrer ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do 

Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG), vinculado à CONEP 

(Comissão Nacional de Ética em Pesquisa), comissões colegiadas, que têm a atribuição legal 

de defender os direitos e interesses dos participantes de pesquisa em sua integridade e 

dignidade, e para contribuir com o desenvolvimento das pesquisas dentro dos padrões éticos. 

Você poderá acessar a página do CEP, disponível em:<http://www.cep.cefetmg.br> ou contatá-

lo pelo endereço: Avenida Amazonas, 5855, Prédio Principal (único), sala do CEP/CEFET-MG 

(s/número), Bairro Gameleira, Belo Horizonte – MG, CEP: 30510-000; e-mail: dppg-

cep@cefetmg.br; telefone: +55 (31) 3379-3004. 

Se optar por participar da pesquisa, peço-lhe que escolha a opção ACEITAR ao final deste 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

  

CERTIFICADO DE ASSENTIMENTO 

Eu, _____________________________________________________, declaro que aceito 

participar da pesquisa. 

Assinatura da aluna participante da pesquisa:_______________________________________ 

Assinatura do(a) responsável legal: _______________________________________________ 

Assinatura do pesquisador: _____________________________________________________ 

Belo Horizonte, ______ de _____________de 20__ 

  

http://www.cep.cefetmg.br/
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Se desejar receber os resultados da pesquisa e/ou o TALE físico, assinale abaixo a sua opção e 

indique seu e-mail ou, se preferir, seu endereço postal, no espaço a 

seguir:______________________________________________________________________

_______________. 

[  ] RESULTADO DA PESQUISA                    [  ] TALE IMPRESSO E RUBRICADO. 
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